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RESUMO 
 

VIEIRA, Sandra Regina Fabiano do Rosário. A Irmandade de Homens Pretos de Santo 

Elesbão e Santa Efigênia: Memória, Identidade e Resistência Cultural Negra Africana 

no Rio de Janeiro. 2021. 132p. (Dissertação de Mestrado em Patrimônio, Cultura e 

Sociedade). Instituto Multidisciplinar, Programa de Pós-Graduação em Patrimônio, Cultura e 

Sociedade - PPGPACS, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, RJ, 

2021.  

 

  

O estudo tem como objeto de pesquisa Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, 

instituição religiosa fundada no século XVIII, na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro – 

por africanos escravizados oriundos da Costa da Mina, Cabo Verde, Ilha de S. Thomé e de 

Moçambique, situada na Rua da Alfândega, nº 219, esquina com Avenida Passos, no Centro 

do Rio de Janeiro, no SAARA. A lente para o estudo foi o compromisso (estatuto) e suas 

atualizações, tendo esse sido construído na mesma época e autorizado 10 anos após sua 

formalização. Outra perspectiva utilizada foi o processo de tombamento realizado pelo 

INEPAC Igreja da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia e que mostra que há um 

amplo silenciamento em relação aos símbolos de matriz africana – que estão presentes no 

espaço ritual dessa instituição. O objetivo geral do estudo é: analisar a Irmandade Santo 

Elesbão e Santa Efigênia como guardiã de uma memória e de uma história de luta dos 

africanos escravizados e seus descendentes contra a escravidão, através da afirmação 

identitária e resistência cultural no Rio de Janeiro. Uma memória e história de luta 

invisibilizada nas políticas públicas de preservação cultural e história oficial deste que foi o 

principal centro urbano, político, econômico e cultural do país ao longo do século XIX e boa 

parte do XX. Tendo como objetivos específicos: a) Contextualizar historicamente o 

surgimento das Irmandades de Homens Pretos desde a sua origem e constituição como espaço 

de luta e resistência cultural dos africanos e seus descendentes no Brasil; b) Caracterizar a 

configuração social e cultural da Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia na perspectiva do protagonismo da comunidade negra africana no Rio de Janeiro; c) 

Estabelecer a relação da Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa Efigênia com 

um legado cultural negro africano no Rio de Janeiro invisibilizado pelas políticas de 

preservação cultural, vinculando as marcas e elementos simbólicos existentes no ambiente 

interior da Igreja tombada pelo INEPAC ao universo da religiosidade da comunidade de 

terreiros de candomblé, portanto guardiã de uma memória ancestral negra brasileira. A 

pesquisa é caracterizada como estudo de caso, com pesquisa de campo realizada parcialmente 

(por conta da pandemia covid19). Tem uma abordagem qualitativa. Levantando a hipótese de 

que as irmandades de homens pretos tenham vivido uma dupla religiosidade, com isso 

conseguindo passar pelas frestas aberta pela sociedade escravocrata. Esperamos com este 

trabalho ter contribuído para maior visibilidade sobre temas relacionados à memória, à 

história e à cultura negra ou matriz africana na perspectiva positiva de seus sujeitos coletivos, 

os afro-brasileiros, no campo de estudos sobre preservação cultural em nosso país. 

 

Palavras-chave: Irmandade de leigos; Santo Elesbão e Santa Efigênia; Resistência Cultural 

Africana. 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

VIEIRA, Sandra Regina Fabiano do Rosário. The Brotherhood of Black Men of Santo 

Elesbão and Santa Efigênia: Memory, Identity and African Black Cultural Resistance in 

Rio de Janeiro. 2021. 132p. (Master's Thesis in Heritage, Culture and Society). Instituto 

Multidisciplinar, Programa de Pós-Graduação em Patrimônio, Cultura e Sociedade - 

PPGPACS, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Nova Iguaçu, RJ, 2021. 

 

 

The study's object of research is the Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, a 

religious institution founded in the 18th century, in the city of São Sebastião do Rio de 

Janeiro - by enslaved Africans from Costa da Mina, Cape Verde, Ilha de S. Thomé and de 

Moçambique, located at Rua da Alfândega, nº 219, on the corner with Avenida Passos, in 

downtown Rio de Janeiro, in SAARA. The lens for the study was the commitment (statute) 

and its updates, having been built at the same time and authorized 10 years after its 

formalization. Another perspective used was the registration process carried out by INEPAC 

Igreja da Irmandade de Santo Elesbão and Santa Efigênia, which shows that there is a wide 

silencing in relation to symbols of African origin - which are present in the ritual space of this 

institution. The general objective of the study is: to analyze the Irmandade Santo Elesbão and 

Santa Efigênia as guardian of a memory and a history of struggle of enslaved Africans and 

their descendants against slavery, through identity affirmation and cultural resistance in Rio 

de Janeiro. A memory and history of struggle made invisible in public policies of cultural 

preservation and official history of what was the main urban, political, economic and cultural 

center of the country throughout the 19th century and much of the 20th. Having as specific 

objective: a) Historically contextualize the emergence of the Brotherhoods of Black Men 

since their origin and constitution as a space of struggle and cultural resistance of Africans 

and their descendants in Brazil; b) To characterize the social and cultural configuration of the 

Brotherhood of Black Men of Santo Elesbão and Santa Efigênia in the perspective of the 

protagonism of the black African community in Rio de Janeiro; c) Establish the relationship 

of the Brotherhood of Black Men of Santo Elesbão and Santa Efigênia with a black African 

cultural legacy in Rio de Janeiro made invisible by cultural preservation policies, linking the 

marks and symbolic elements existing in the interior environment of the Church listed by 

INEPAC to the universe of the religiosity of the community of terreiros de candomblé, 

therefore the guardian of an ancestral black Brazilian memory. The research is characterized 

as a case study, with field research carried out partially (due to the covid19 pandemic). It has 

a qualitative approach. Raising the hypothesis that the brotherhoods of black men have lived a 

double religiosity, thus managing to pass through the cracks opened by the slave society. We 

hope with this work to have contributed to greater visibility on themes related to memory, 

history and black culture or African matrix in the positive perspective of its collective 

subjects, the Afro-Brazilians, in the field of studies on cultural preservation in our country. 

 

  

 

Palavra-chave: Brotherhood of laymen; Santo Elesbão and Santa Efigênia; African Cultural 

Resistance 
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INTRODUÇÃO 

 

Não sou escravo de nenhum senhor 

Meu Paraíso é meu bastião 

Meu Tuiuti, o quilombo da favela 

É sentinela da libertação 

(G.R.E.S. Paraíso do Tuiuti, 2018) 

 

As letras em epígrafes neste trabalho são do samba enredo ―Meu Deus, Meu Deus! 

Está extinta a escravidão?‖, da Escola de Samba Paraíso do Tuiuti, que apresentou no desfile 

do carnaval carioca de 2018 a marginalização da população negra que se seguiu após a 

promulgação da ―Lei Áurea‖ em 1888, em tom de crítica no sentido que a ―abolição da 

escravatura‖ não trouxe cidadania e nem igualdade de direitos para os escravos libertos. Na 

avenida, a escola da comunidade do Morro do Tuiuti, localizada no Bairro de São Cristóvão 

na cidade do Rio de Janeiro recontou a história da escravidão no Brasil, criticou o racismo e 

denunciou as dificuldades dos trabalhadores brasileiros de hoje. A passagem da Paraíso do 

Tuiuti pela Marquês da Sapucaí contagiou a todos que assistiam o desfile e imediatamente foi 

celebrada nas redes sociais com inúmeros elogios e comentários positivos.
1
 

Este fato mostra a capacidade das escolas de sambas e de seus integrantes, em resgatar 

passados históricos nos momentos de festas e de folias, passados que eternizam narrativas 

sobre problemas nacionais crônicos como a escravidão, muitas vezes distorcidos ou 

esquecidos nas histórias oficiais. Tal situação transforma as escolas de sambas e o Carnaval 

carioca, festa considerada a ―oitava maravilha do mundo‖ nos tempos atuais, em espaço de 

resistência e de memória da luta dos afro-brasileiros que atravessa o tempo e que se perpetua 

por meio de seus sambas-enredos. 

Este episódio me faz mergulhar em lembranças do meu passado e direcionar o meu 

olhar para o importante papel das irmandades de homens pretos e pardos, despertado pela 

curiosidade sobre festas religiosas como as folias de reis, no tempo da minha graduação. As 

irmandades leigas se tornaram o único lugar de convívio social da população negra, escrava e 

não escrava, aceito pela sociedade colonial escravocrata fora do mundo do trabalho. Através 

das festas organizadas pelas irmandades de homens pretos, a comunidade negra vivenciava 

momentos de afirmação de uma identidade culturalmente diversa. 

O presente estudo tem como objeto a Irmandade dos Homens Pretos de Santo Elesbão 

e Santa Efigênia como espaço de memória ancestral e cultura afro-brasileira. Uma instituição 

                                            
1
 Neste desfile o Grêmio Recreativo Escola de Samba Paraíso do Tuiuti foi vice-campeã no grupo especial do 

carnaval carioca, o melhor resultado da história da escola. 
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religiosa fundada como associação leiga por africanos escravizados e seus descendentes no 

contexto da dominação colonial portuguesa no Rio de Janeiro, a partir do século XVIII. 

Nesses espaços, no contexto da sociedade escravocrata, africanos de diferentes nações, 

oriundos da Costa da Mina, Cabo Verde, Ilha de S. Thomé ou de Moçambique, e seus 

descendentes crioulos e pardos se organizaram em torno da devoção de santos católicos, 

construíram igrejas, estabeleceram estratégias de negociação, de enfrentamentos ao regime de 

escravidão e de resistência cultural. Em outras palavras, no ambiente das irmandades negros, 

negras, escravos, forros, livres, construíram um mundo negro estabelecendo um conjunto de 

estratégias sociais onde circulavam questões relacionadas à identidade, à diversidade étnicas e 

alianças interétnicas, ao mesmo tempo, que eram mecanismos de enfrentamento e negociação 

com os brancos. As irmandades de ―homens pretos‖, formadas em torno de alguns santos de 

preferência dos africanos escravizados, foi um fenômeno tipicamente do período colonial 

urbano, cujas origens estão nas ordens religiosas do catolicismo português que remonta a 

época medieval.  

No Brasil Colônia, as irmandades leigas seguiam o padrão das irmandades 

portuguesas, se adaptando e espalhando por todo território como associações corporativas de 

caráter religioso e filantrópico, aglutinando diferentes categorias sociais, tornando-se bastante 

conhecidas, chegando a alcançar grande expressão social e política com o passar dos anos. 

Autorizadas pela Igreja Católica e pela administração colonial para difundir a fé cristã sob o 

manto do catolicismo português, as irmandades de leigos tinham como principal característica 

o aspecto devocional em torno do culto a um santo católico (padroeiro) e eram formadas por 

pessoas que não pertenciam às ordens religiosas do catolicismo, responsáveis por toda 

administração da instituição e por toda parte devocional. O investimento na construção de 

uma igreja própria com o orago de mesmo nome da irmandade era um dos principais 

propósitos dessas associações corporativas que exerciam outras funções para além da 

religiosidade, como ajuda mútua, socialização, diversão e ritos fúnebres.  

Por isso, as irmandades leigas de homens pretos constituíram importantes objetos para 

estudos sobre a inserção dos africanos e seus descendentes na sociedade colonial. Pela 

importância histórica, social, política e cultural, essas instituições negras tornaram objetos de 

múltiplas interpretações no que diz respeito como os africanos e seus descendentes 

escravizados produziram sistemas sociais e religiosos nas ―novas situações‖, se integraram 

socialmente na sociedade local e preservaram elementos ou traços das suas culturas de 

diferentes origens étnicas. Portanto, um campo fértil para a reflexão acerca dos processos de 

sincretismo, aculturação, transculturação, encontro de culturas, miscigenação cultural, 
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multiculturalismo, hibridismo entre outros, no sentido de melhor compreender 

(re)significações das referências da cultura negra ou afro-brasileira na perspectiva de seus 

sujeitos históricos e detentores. 

No Estado do Rio de Janeiro, a Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia detentora da Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia, fundada por negros e negras 

escravizados, funcionou inicialmente na Igreja de São Domingos, na Freguesia da Candelária 

e, posterirormente, foi transferida para a Rua da Alfândega em 1754 onde foi construído o 

cemitério e  a Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia, no centro do Rio de Janeiro, que foi 

tombada como Patrimônio Cultural no ano de 2001, pelo Instituto Estadual do Patrimônio 

Cultural - INEPAC (Processo nº E-18/001043/99). Na ocasião, o diretor geral do INEPAC no 

ofício de pedido encaminhado ao Secretário de Cultura do Estado se refere a esta Igreja como 

um ―Exemplo típico da arquitetura religiosa carioca do século XVIII, foi construída por uma 

irmandade de escravos, sendo uma das únicas igrejas construídas pelas confrarias negras na 

cidade e a permanecer intacta…‖ (INEPAC, 2001, p.2).  

No contexto da sociedade escravocrata as ―irmandades‖ ou "confrarias" refletiam 

diferenças sociais, raciais e nacionais, segundo o historiador João José dos Reis (1996, p.5). 

Espalhadas por todo território, essas associações abrigavam diferentes segmentos sociais e 

grupos étnicos que formavam a população local que se organizavam sob o argumento 

predominante de devoção aos santos católicos. Havia irmandades de brancos (portugueses ou 

brasileiros), de mulatos ou pardos e de pretos. Porém, poucas ―abrigavam a nata da sociedade, 

a ‗nobreza‘ da Colônia, os senhores de engenho, altos magistrados, grandes negociantes‖. A 

grande maioria era formada por africanos, escravizados ou não, que podiam ser identificados 

de acordo com as etnias de origem ou "nações" como angolanos, benguelas, jejes, nagôs, 

dentre outras. Os africanos se adaptavam ao ambiente de forma surpreendente, criando 

―micro-estruturas de poder, conceberam estratégias de alianças, estabeleceram regras de 

sociabilidade, abriram canais de negociação e ativaram formas de resistência‖. A cor da pele 

em combinação com a nacionalidade era o principal critério de identidade dessas 

organizações, cuja lógica de estruturação social era constituída pela ―distinção étnico-

nacional‖. (REIS, 1996, p.5) 

Nesse ambiente institucionalmente aceito no contexto do sistema colonial escravista 

de dominação portuguesa, negros e negras escravizados serviam aos interesses da classe 

senhorial e da Igreja católica, por um lado; exercendo seus próprios interesses para se 

integrarem a sociedade local. Entretanto, não apenas isso, pois o espaço também servia para 

se reunirem concentrando suas reivindicações e formar lideranças na luta contra a escravidão. 



 

17 

 

As irmandades de homens pretos se constituíram não apenas em espaços para a sociabilidade 

e solidariedade de negros e negras escravizados, mas, sobretudo, centros de resistência e 

afirmação cultural dos traços das culturas originárias das diferentes etnias que as formavam, 

tornando-se instituições híbridas ao longo do tempo, no exercício de diferentes funções e 

tarefas no campo religioso, social, político e cultural. 

Chama nossa atenção, o fato que além de contribuir para a melhoria da vida dos 

escravos como organismo religioso e de ajuda mútua, as irmandades como centros de 

resistência cultural realizavam manutenção de parte da herança ancestral dos africanos 

escravizados cumprindo papel importante na formação de uma ―consciência negra‖ como 

―instrumento de resistência e de construção de identidades‖ dos africanos e seus descendentes 

de diferentes etnias, segundo Soares (2014, p. 195). Segundo esta autora, as práticas das 

culturas originárias dos povos africanos, elementos constitutivos das religiosidades das 

diferentes etnias que conviveram em torno dessas irmandades, longe dos ―olhos vigilantes‖ 

das elites senhoriais da Colônia, eram ―realizadas secretamente sob o manto protetor das 

irmandades‖. No entanto, Soares afirma que ―nada sabemos e provavelmente nunca 

saberemos, mesmo que tenham realmente existido, devido à total falta de vestígios‖ (2014, p. 

196).  

Salta aos nossos olhos, o fato mencionado acima mencionado por Soares (2014) que as 

irmandades de homens pretos funcionaram também, ao longo do tempo, como espaços de 

―resistência cultural‖ mediante manutenção de parte da herança ancestral dos africanos 

escravizados e a dificuldade de comprovação devido à ausência quase total de vestígios, o que 

despertou nosso interesse no assunto. A ausência de vestígios e estudos sobre este fato nos 

remete à reflexão sobre o processo de apagamento histórico sofrido pelos africanos 

escravizados e seus descendentes como uma das características das políticas de preservação 

cultural em nosso país. Acreditamos não ser por acaso o fato que a construção do patrimônio 

nacional tenha ocorrido sob ausência das referências culturais de matriz africana e indígena 

desde a criação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), em 1937 

(LIMA, 2012). Somente com a democratização do país, a partir da década de oitenta, questões 

vinculadas à valorização das culturas afro-brasileiras ou matriz africana, ganharam 

visibilidades e reconhecimentos por parte do Estado brasileiro, em decorrência das 

mobilizações e reivindicações dos movimentos sociais étnicos, dentre os quais os movimentos 

negros e indígenas, por direitos culturais, direito à memória, no campo da política pública de 

preservação cultural, consagrados na Constituição Federal vigente (FERNANDES, 2018). 
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Nesse sentido, o interesse sobre as irmandades de homens pretos, nos levou apresentar 

proposta de pesquisa e concorrer seleção do curso de mestrado em Patrimônio, Cultura e 

Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (PPGPACS/UFRRJ), 

especificamente para estudar a Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, instituição 

religiosa fundada no século XVIII na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro por africanos 

escravizados oriundos da Costa da Mina, Cabo Verde, Ilha de S. Thomé e de Moçambique, 

atualmente situada na Rua da Alfândega, nº 219, esquina com Avenida Passos, no Centro do 

Rio de Janeiro, no SAARA
2
. 

Este interesse nos acompanha desde os tempos de graduação
3
, a partir de um estudo 

sobre as festas na disciplina de tópicos especiais de antropologia, quando desenvolvemos uma 

pesquisa com recorte nas festas religiosas, entre quais as folias de reis como objeto. Em geral, 

as festas eram realizadas pelas irmandades, único lugar de convívio social da população negra 

(escravos e não escravos) aceito pela sociedade colonial escravocrata fora do mundo do 

trabalho. As festas eram momentos de afirmação de identidade cultural desta comunidade 

organizadas pelas irmandades de homens pretos, momentos de exibição das insígnias e 

estandartes, além de oportunidade onde cada irmandade lutava pela sobrevivência uma vez 

que nesses dias havia a arrecadação de doações que auxiliava a comunidade a manter a 

associação. (ABREU, 2000). 

A curiosidade em saber de onde vieram as folias de reis resultou no estudo sobre as 

festas das irmandades de homens pretos, onde foi possível aprofundar o assunto através da 

leitura do livro de Antônia Aparecida Quintão (2000), ―Irmandades negras: outro espaço de 

luta e resistência‖. A partir de então passamos a nos dedicar ao estudo deste tema tendo em 

vista que a abrangência social dessas instituições religiosas ir além da prática religiosa do 

catolicismo no período colonial. Nosso interesse é refletir sobre a importância dessas 

instituições de caráter religioso na perspectiva dos negros e negras africanos escravizados, 

vítimas do sistema escravista e colonial português. A possibilidade dessas instituições serem 

portadoras de referências da cultura africana ou afro-brasileira, sobretudo, de traços e/ou 

elementos do universo religioso das comunidades de terreiros do candomblé, tornou-se o foco 

da motivação do nosso interesse neste assunto, despertado com maior força e energia durante 

visitas que fizemos aos vários terreiros de candomblé na região metropolitana do Estado do 

Rio de Janeiro, no âmbito da pesquisa ―Produção de estudo que subsidie a identificação de 

                                            
2
 Sociedade de Amigos das Adjacências da Rua da Alfândega é uma associação formada pelos comerciantes que 

atuam nas proximidades da Rua da Alfândega, no Centro da cidade do Rio de Janeiro.   

3 - Graduação em Bacharel em Produção Cultural no IFRJ- Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia 

do Rio de Janeiro Campus Nilópolis. 
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bens relacionados aos Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana no Rio de 

Janeiro como patrimônio cultural brasileiro‖, quando participei como bolsista.
4
 

Não por acaso, em visitas na Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia da cidade do 

Rio de Janeiro, mediante um rápido olhar sobre desenhos de símbolos grafados em seu 

interior como a tartaruga, a escada, a lança, a coruja, dentre outros, chamou nossa atenção e 

percepção de que poderíamos estar diante de marcas importantes relacionadas a cultura 

africana dos grupos negros (homens e mulheres) que formaram esta irmandade, como forma 

de manutenção de seus vínculos com o universo da religiosidade que carregavam na memória. 

Motivada por tamanha curiosidade, a questão inicial pensada a partir da minha percepção era: 

Os desenhos de animais e objetos encontrados no interior da Igreja de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia tem alguma relação com marcas identitárias das culturas de matrizes africanas, em 

especial com as comunidades religiosas de terreiros de candomblé? 

Tratava-se de uma percepção que tínhamos baseada na minha história e vivência como 

mulher preta de axé, mãe, moradora de periferia e educadora há 28 anos. Por crescer em São 

João de Meriti, cidade localizada na Baixada Fluminense, possuir o aprendizado da 

comunidade de terreiro combinado com a formação acadêmica desenvolvemos até os dias de 

hoje, inúmeras atividades relacionadas a difusão da cultura e em defesa dos direitos humanos 

como ativista do movimento negro e profissional da educação. Além de exercer a função de 

Animadora Cultural na rede pública estadual de ensino, atuo como Produtora Cultural em 

vários eventos da região da Baixada Fluminense como o Festival Literário Internacional da 

Diáspora Africana de São João de Meriti, FLIDAM.  

No universo da religiosidade de matriz africana, sou Ekdji da Oxum confirmada por 

Aidé de Kpossú no Cwê            Arrinhó Kpossú da Nação Jeje Mahin, terreiro localizado 

em Éden, Bairro de São João de Meriti e que tem como casa raiz a Roça do Ventura de 

Cachoeira
5
 de São Félix, na Bahia, onde foi iniciado meu avô de Santo Tata

6
 Fomutin

7
. Toda 

a minha família biológica é iniciada na mesma Casa, isto é, na Casa de Aidé de Kpossú que 

realizava festas homéricas, suas festas eram com panan
8
 quando da saída de Yaô e sempre 

                                            
4Pesquisa oriunda de acordo de cooperação técnica celebrado entre o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) e a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), por meio de Termo de 

Execução Descentralizada (TED) Nº 04/2018, executado por equipe de pesquisadores do Laboratório de Estudos 

Afro-Brasileiros e Indígenas (LEAFRO), no período de novembro de 2018 a abril de 2020.   
5
 Conhecida também como roça de baixo. Ver mais em Parés, 2007. 

6
  Palavra usada no Candomblé Bantu significa pai, pessoa mais velha. Esta designação atribuída a Antônio Pinto 

de Oliveira (Tata Fomutin) por João Alves Torres Filho (Joãozinho da Goméia) devido a grande amizade que 

unia os dois. 
7
 Designação de barco significa dizer que é o quarto na ordem do barco. Cossard (2011,p.198) 

8
 Ritual da quebra da quizila da noviça. Ver mais sobre o assunto em Barros. et.al (1993, p. 121).  
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acompanhadas de missas rezadas por padres no próprio barracão. Essas festas duram dois a 

três dias regada a muita comida e bebida e com um belo samba de roda sem hora para 

terminar. Minha percepção é que o rito das irmandades se inverter na minha casa de origem, 

considerando que nas irmandades, em primeiro lugar, vinham as missas e depois os festejos 

dos negros e negras que tomavam conta das ruas. No Cwê            Arrinhó kpossú a festa 

começava pela sacralização das vodunsis
9
 terminando com a missa e a festa profana, isto é, o 

samba de roda que se estendia pelo dia inteiro era uma forma de receber bem os convidados. 

Inicialmente, tínhamos a pretensão neste trabalho de analisar esses desenhos como 

marcas identitárias relacionadas ao universo da cultura negra de matriz africana, em particular 

o universo simbólico dos terreiros de candomblé, para mostrar esses vínculos entre   

irmandade e terreiro, onde a primeira poderia ser compreendida também como uma guardiã 

dos símbolos do segundo, o que remete a questão de sua preservação. Porém, com as 

dificuldades decorrentes da pandemia causada pelo COVID-19, que atingiu e ainda atinge de 

forma desigual a população mundial e brasileira, sobretudo, a população negra e pobre, 

tivemos que repensar todo trabalho e mudar o foco da discussão. Importante ressaltar o 

impacto negativo da pandemia na realização desta pesquisa, tendo em vista que ao contrair o 

este vírus fiquei com a saúde física e mental afetada e com sérias complicações, acarretando 

sério comprometimento da minha vida pessoal, familiar e profissional. Em decorrência disso, 

minha produção acadêmica ficou afetada de duas formas: na questão de saúde e no acesso às 

fontes e materiais para consultas. O fechamento do local durante os dois anos de pandemia, 

2020 e 2021, impossibilitou nossas visitas e consultas nas bibliotecas e arquivos na Igreja de 

Santo Elesbão e Santa Efigênia e no museu do negro situado na Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário e São Bendito, ocasionando fortes prejuízos a pesquisa de campo. 

Com a necessidade de reavaliação para a retomada do rumo da pesquisa devido aos 

limites impostos pela pandemia, optamos por redirecionar o foco da nossa investigação para o 

caráter sociocultural das irmandades como espaço de construção de uma identidade cultural 

afro-brasileira sob o protagonismo de africanos e seus descendentes na luta contra à 

escravidão, por igualdade de direitos, afirmação e valorização da população negra brasileira 

desde os tempos coloniais, compreendendo as irmandades como guardiãs de uma memória 

ancestral negra brasileira. No caso da Irmandade Santo Elesbão e Santa Efigênia, a expressão 

desta memória encontra-se nas marcas ou elementos simbólicos em figuras ou desenhos 

registrados no interior da Igreja, guardadas ao longo dos anos e que remetem ao protagonismo 

                                            
9
 Significam iniciadas na nação Jeje.(op.cit,2011,P.160) 
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dos seus fundadores, apagado pela história oficial e pelas políticas de preservação. Portanto, 

como questão central desta dissertação, temos: A Irmandade de Homens Pretos de Santo 

Elesbão e Santa Efigênia pode ser compreendida como um lugar de memória ancestral do 

legado da cultura negra no Rio de Janeiro? 

Associamos à esta questão, outras:  

a) O que são e como se formaram as irmandades religiosas de homens pretos no 

Brasil? 

b) Como se deu a criação da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia no Rio de 

Janeiro? 

c) A Irmandade Santo Elesbão e Santa Efigênia guarda um legado cultural negro 

africano no Rio de Janeiro? 

A partir dessas questões, a dissertação tem como objetivo geral: analisar a Irmandade 

Santo Elesbão e Santa Efigênia como guardiã de uma memória e de uma história de luta dos 

africanos escravizados e seus descendentes contra à escravidão, por afirmação identitária e 

resistência cultural no Rio de Janeiro. Uma memória e história de luta invisibilizada nas 

políticas públicas de preservação cultural e história oficial deste que foi o principal centro 

urbano, político, econômico e cultural do país ao longo do século XIX e boa parte do século 

XX.  

Especificamente, este estudo tem como objetivos:  

a) Contextualizar historicamente o surgimento das Irmandades de Homens Pretos 

desde a sua origem e constituição como espaço de luta e resistência cultural dos africanos e 

seus descendentes no Brasil;  

b) Caracterizar a configuração social e cultural da Irmandade de Homens Pretos de 

Santo Elesbão e Santa Efigênia na perspectiva do protagonismo da comunidade negra africana 

no Rio de Janeiro; 

c) Estabelecer a relação da Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia com um legado cultural negro africano no Rio de Janeiro invisibilizado pelas 

políticas de preservação cultural, vinculando as marcas e elementos simbólicos existentes no 

ambiente interior da Igreja tombada pelo INEPAC ao universo da religiosidade da 

comunidade de terreiros de candomblé, portanto guardiã de uma memória ancestral negra 

brasileira. 

Acreditamos que Irmandade de Homens Pretos e Santo Elesbão e Santa Efigênia 

guarda consigo um conjunto de marcas símbolos grafados em seu interior que nos remete à 
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reflexões sobre vínculos dessa irmandade com as práticas religiosas dos grupos de homens e 

mulheres que vivenciaram o processo da diáspora africana e tiveram que recriar e reconstruir 

suas histórias, identidades e culturas enquanto comunidade negra diversa por sua formação 

étnica. Esta é uma hipótese inicial deste estudo, isto é, a presença no ambiente de 

religiosidade cristã católica, de símbolos vinculados ao universo da religiosidade de matriz 

africana, sobretudo, do candomblé. Daí, a ideia de tentar estabelecer uma relação entre esses 

símbolos de matriz africana com a origem cultural de seus principais protagonistas, no âmbito 

do patrimônio cultural. Portanto, defendemos a ideia que em conjunto os desenhos grafados 

no interior da Igreja Santo Elesbão e Santa Efigênia, podem ser vistos como marcas 

identitárias da religiosidade de matriz africana, ao estabelecer vínculos simbólicos e históricos 

de (re)existência cultural das comunidades negras, por expressar uma memória ancestral e 

afirmar valores vinculados às culturas de diferentes grupos étnicos de origem africana 

escravizados no Brasil. Tais valores, reconstruídos no processo de diáspora nesta irmandade 

podem colocar os fundadores desta instituição e seus descendentes, isto é, africanos e afro-

brasileiros, como referências da cultura brasileira.  

Trabalhar esta temática nesta perspectiva visa também pautar um olhar diferenciado 

sobre as irmandades religiosas de pretos da sociedade em geral e das políticas públicas de 

patrimônio cultural, no sentido de que estamos tratando aqui de ―bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, 

à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira‖ (BRASIL, 

1988, p. 83-84, grifo nosso)
10

 preconizado pela Constituição Federal de 1988. Ainda mais 

quando estamos tratando de segmentos sociais que foram invisibilizados, subalternizados, 

inferiorizados e marginalizados, e que ainda hoje sofrem os efeitos perversos do racismo 

estrutural e epistêmico em nosso país. Portanto, o lugar deste estudo é o de reparação histórica 

e valorização da cultura de matriz africana ou afro-brasileira.  

Do ponto de vista teórico, a pesquisa tem como referência conceitos preconizados 

pelos pensadores das ciências humanas. Nesta perspectiva, adotamos uma compreensão 

conceitual da cultura na perspectiva de Stuart Hall, pensador jamaicano, criador dos estudos 

culturais, para os fins propostos nesta pesquisa, ao propor uma ideia de cultura vinculada aos 

modos de vida e aos saberes de um povo, promovendo uma discussão sobre a diáspora 

africana no sentido que a ―cultura não é uma questão de antologia, de ser, mas de se tornar‖ 

                                            
10

 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 

1988. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em:. 

17. Jan. 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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(2003, p.25). Para ele, a diáspora produziu uma reelaboração de novas identidades culturais, 

percebidas e produzidas pelo contato com o outro. Neste sentido, as populações africanas e 

seus descendentes deixaram registro (jornais, atas das irmandades) dessa reelaboração 

cultural, que nos permitem enxergar homens e mulheres vivendo seus processos históricos e 

práticas sociais. Por isso, é fundamental fazer com que as histórias dos africanos e dos 

afrodescendentes façam sentido, pois é preciso contá-las através da ―política de memória e do 

desejo‖ (Hall, 2011, p.32). 

Adotamos também neste trabalho, a ideia de memória na perspectiva defendida pelo 

historiador francês Pierre Nora que realizou estudos relacionados ao campo do patrimônio 

cultural, em especial a partir da noção de ―lugares de memória‖ que se constituem por meio 

de laços de afetividades, conhecimento e pertencimento de um grupo como suportes que 

possibilitam um diálogo com diferentes temporalidades e sujeitos que carregam consigo as 

instâncias do material, do funcional e do simbólico. Material porque esses atores deixaram 

edificações como a Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia entre tantas outras; funcional 

porque esses espaços permitem a cristalização de diferentes lembranças; e simbólico porque 

permite inserir outros atores que não participaram dos acontecimentos e experiências 

anteriores. Para Nora (1993), os ―lugares de memórias‖ não falam por si, precisam ser 

problematizados, portanto, é preciso vascular as várias memórias documentais para 

ressignificar esses lugares. O autor lembra que as memórias são ―construções coletivas‖, 

passíveis de mudanças com o tempo e que, em povos que sofreram experiências históricas 

traumáticas, como os povos africanos, a memória ocupa um espaço especial, pois, nesse caso, 

possibilita a reconstrução de uma África mítica (mundo social) através da perspectiva 

religiosa. 

Somamos às perspectivas adotadas acima, a perspectiva sobre identidade do professor 

brasileiro-congolês Kabengele Munanga (2008), antropólogo e especialista em antropologia 

da população afro-brasileira, associando-a com as ideias de Stuart Hall (2011). Os dois 

autores apontam a questão da identidade se constituir em um conceito aberto, um processo em 

constante negociação e renegociação de acordo com critérios ideológicos, políticos e relações 

de poder vigentes, ou seja, ―as identidades‖ estão sujeitas a uma historicização radical, em 

constante processo de mudança e transformação. A partir dessa ideia, podemos considerar que 

as irmandades foram foros no campo político e social de constante negociação e renegociação 

de um processo de construção de identidade étnico-religiosa de africanos, pretos, mulatos na 

sociedade colonial escravista. Portanto, investigar as irmandades na perspectiva dos afro-

brasileiros remete à reflexões sobre a construção da identidade desses sujeitos nesse espaço 
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sociocultural, a partir de critérios ideológicos, políticos e relações de poder vigentes na época 

da sociedade escravista no Brasil. 

Metodologicamente a construção desta dissertação não foi nada fácil, pois até chegar 

neste momento não faltaram dificuldades para percorrer todo caminho desta pesquisa. Como 

uma pesquisa de natureza básica ela visa gerar conhecimentos mediante um percurso que  

compreendeu pesquisas tipo descritiva, documental e bibliográfica, possibilitando a 

identificação, registro e análise das características do fenômeno estudado, isto é, as 

irmandades, a partir da utilização de fontes primárias interna à instituição (atas, processo de 

tombamento, outros documentos) e de fontes secundárias com publicações sobre o assunto 

(livros, artigos, teses e dissertações, outros estudos acadêmicos), para consultas e análises. 

Do ponto de vista dos procedimentos utilizados e coleta de dados, a pesquisa se 

caracteriza como estudo de caso, por tratar-se da investigação de um fenômeno específico 

dentro de um contexto real, proporcionando o aprofundamento das suas particularidades. 

Porém, durante o percurso desta investigação, a pesquisa de campo inicialmente prevista para 

coleta de dados ficou muito prejudica, como mencionado anteriormente, o que restou apenas o 

material coletado parcialmente através das poucas visitas in loco e algumas entrevistas 

realizadas antes da pandemia do Covid-19. Com o intuito de compreender o fenômeno das 

irmandades dos homens pretos, com o sentido de apreender a complexidade e particularidades 

para entendimento das singularidades, adotamos neste trabalho uma abordagem qualitativa. 

Para fins de elaboração e apresentação, esta dissertação está estruturada em cinco 

partes. Na parte introdutória apresentamos um breviário do trabalho contextualizando-o no 

que diz respeito ao tema, objeto, questões de estudo, justificativa, conceitos e estrutura da 

dissertação. 

No primeiro capítulo, apresentamos uma descrição sobre a formação, constituição e 

difusão das irmandades leigas com funções religiosas, ressaltando aspectos sociais, políticos, 

culturais e identitários, especificamente as irmandades de homens pretos que proliferaram no 

período colonial no Brasil, a partir de estudos que ressaltam sua importância naquele contexto 

social. As questões discutidas neste capítulo buscam responder a pergunta do que são e como 

são formadas as irmandades religiosas de homens pretos no Brasil. 

No segundo capítulo, a Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia no Rio de Janeiro é apresentada como uma instituição culturalmente híbrida e 

referenciada pela diversidade étnica, a partir da análise do seu compromisso, isto é, estatuto, 

documento que sofreu duas alterações desde a primeira versão datada de 1740. 
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No terceiro capítulo, é analisado o processo de tombamento da Irmandade de Santo 

Elesbão e Santa Efigênia pelo INEPAC, com o objetivo principal de mostrar que há um amplo 

silenciamento em relação aos símbolos de matriz afro presentes no espaço ritualístico dessa 

instituição, problematizando o debate em relação à dimensão patrimonial dessa instituição 

como bem cultural portador de referência à memória afro-brasileira. 

Nas considerações finais são apresentadas percepções e análises do objeto em estudo, 

contatando que as irmandades de homens pretos viveram uma dupla religiosidade e com isso 

conseguiram passar pelas ―frestas abertas‖ pela sociedade escravocrata. 

Esperamos com este trabalho ter contribuído para maior visibilidade sobre os temas 

relacionados à memória, à história e à cultura negra ou matriz africana na perspectiva positiva 

de seus sujeitos coletivos, os afro-brasileiros, no campo de estudos sobre preservação cultural 

em nosso país. Isso porque além de morrerem fisicamente, os africanos escravizados e seus 

descendentes morreram coletivamente, na memória social oficializada. 
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CAPÍTULO I                                                                                                     

IRMANDADES DOS HOMENS PRETOS: PERCURSO HISTÓRICO 

 

O protagonismo de africanos escravizados e seus descendentes na luta contra à 

escravidão, por igualdade, pelo reconhecimento, afirmação e valorização da cultura dos 

diferentes povos e grupos étnicos do continente africano formadores da sociedade brasileira, 

denominados aqui de afro-brasileiros (filhos da diáspora africana nascidos no Brasil)
11

, nos 

leva a refletir sobre as várias estratégias adotadas por esses grupos para  enfrentamento das 

inúmeras formas de violências, dentre as quais a busca por proteção e por participação na 

sociedade local. Nesse sentido, estudos ressaltam a importância das ―confrarias‖ ou 

―irmandades‖ leigas, especificamente as irmandades de homens pretos que proliferaram no 

período colonial, sobretudo nos séculos XVIII e XIX. O que são e como se formaram as 

irmandades religiosas de homens pretos no Brasil? 

Neste capítulo buscamos responder esta questão mediante uma descrição sobre a 

formação, constituição e difusão das irmandades leigas com funções religiosas, ressaltando 

aspectos sociais, políticos, culturais e identitários, a partir de um percurso que começa em 

Portugal e se expande por todo território colonial português, passando pelo contexto africano 

até chegar ao Brasil e ao Rio de Janeiro, tendo como base uma bibliografia selecionada para 

este propósito. 

 

1.1 - Irmandades de Leigos: Origem e Formação 

 

As ―irmandades‖ ou ―confrarias‖ têm seus primórdios datados na Idade Média, 

concebidas no primeiro momento com recorte na organização de ofício, serviam para 

aglutinar grupos específicos de mestres e aprendizes que tinham santos de devoção em 

comum, assim São João Batista é o padroeiro dos professores, Santa Joana D‘arc a protetora 

dos soldados, e vários outros santos foram associados a essas atividades corporativas. Na 

Idade Média, as corporações de ofício regulamentavam a qualidade, a produção e o 

recrutamento para diversos ofícios e funcionavam como importantes redes de solidariedade e 

espaços de pertencimento.  

                                            
11

 Utilizada no sentido dado pelo sociólogo Ahyas Siss (2003) para designar como ―afro-brasileiros‖, os 

descendentes de africanos nascidos no Brasil decorrente da diáspora africana, processo promovido pelos 

colonizadores europeus nas Américas. O uso deste termo remete ao mesmo tempo ao movimento de 

identificação étnica com os nascidos na diáspora africana no Brasil e em outros lugares, como afro-americanos, 

afro-colombianos, afro-argentinos, dentre outros, segundo este autor. 
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É interessante observar que as cidades medievais eram estruturadas em torno dos 

ofícios marcados por uma profunda dimensão de sacralidade. Este caráter sagrado girava, por 

exemplo, nas devoções de santos católicos, culminavam em festas e mobilizavam membros 

das corporações de ofícios. Com o passar do tempo e no contexto de emergência dos reinos, 

as corporações passaram a atuar no âmbito das festas régias. É, por isso, que nas procissões 

dessas congregações, de ofícios ou não, se exibiam insígnias e cores em alusão ao santo de 

devoção. 

Há que se destacar, ainda, que a Virgem Maria era objeto generalizado de devoção, e 

juntamente a ela, outros santos eram homenageados, principalmente, nos festejos de Corpus 

Christi. Trata-se de importante procissão que, segundo Tinhorão, marcou as regiões lusitanas, 

por ser:  

A procissão de Corpus Christi – criada sem maior repercussão, em 1264, 

pelo papa Urbano IV, tirada do esquecimento com sua confirmação pelo 

papa Clemente V, em 1311, e já em 1318 Guimarães – constituiu durantes 

quase seis séculos a mais variada e animada festa religioso-popular de 

Portugal (2012, p.7).12  

O mesmo autor relata que o costume de festejar como sinônimo de fé é antigo. Temos 

como exemplo uma passagem bíblica por conta da trasladação da arca aliança, no qual ―Davi 

e toda a casa de Israel dançavam diante do senhor com todo entusiasmo, cantando ao som de 

cítaras, harpas, sistros e címbalos‖ (TINHORÃO, 2012, p.81) É interessante observar que 

nesses festejos a presença de elementos pagãos tornou-se mais frequente, em especial, no final 

da Idade Média. A festa pode ser percebida como momento em que o grupo simbolicamente 

projeta a sua visão de mundo (FERRETTI, 2012, p.5) sinônimo de ludicidade e reafirmação 

cultural e política.  

Em Portugal a participação das confrarias de ofício na procissão de Corpus Christi 

tornou-se obrigatória ganhando a ―dimensão de ato oficial do estado‖ já que servia para 

―afirmação do poder espiritual da igreja‖ e a ―autoridades das câmaras de poder sobre os 

mestres‖. Observava-se, então, nessas procissões símbolos de identificação das corporações 

de ofícios. Apoiados nos estudos de Tinhorão (2012), podemos inferir, que desde começo do 

século XIV, representações rituais da Paixão de Cristo na Páscoa, Corpus Christi 

converteram-se em elaborados espetáculos teatrais que ocorriam nas igrejas e se davam 

                                            
12

 O autor lembra que não era apenas nas sociedades cristãs/católicas de Portugal que esses festejos eram 

comuns, se faziam presentes, também na Espanha, Galícia e Santiago de Compostela.  
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através de procissões alegóricas nas ruas. Foi nesses eventos que os autos
13

 e outras formas de 

dramaturgia laica tiveram suas origens. Em além-mar as festas das irmandades reproduziram 

as já existentes em Portugal e na África
14

, por um lado marcada pela forte presença do estado 

e da igreja; do outro lado, a mistura do sagrado e do profano fruto da reelaboração cultural, 

junção de dois mundos com valores diferentes. 

 Para conhecermos como as irmandades religiosas de leigos chegaram ao Brasil 

Colonial, faz-se necessário um rápido recuo no tempo e demonstrar o percurso histórico 

dessas associações corporativas originadas na Idade Média até a configuração social, 

especialmente religiosa, que se constituíram e foram transplantadas para as colônias pela 

Coroa portuguesa, através de uma combinação entre o poder político desta e o poder religioso 

da Igreja Católica, com finalidade de disseminar a fé cristã sob o manto do catolicismo 

português, para maior controle dos africanos escravizados.  

 

1.2 - Surgimentos das Irmandades em Portugal  

  

As irmandades criadas em Portugal se proliferaram com muita rapidez em um país de 

caráter profundamente católico, de uma sociedade altamente estratificada e um dos primeiros 

a se lançar nas conquistas ultramarinas. O cunho de associação de ofício originário do período 

medieval transformou-se em marca da religiosidade do catolicismo português. Reginaldo 

(2009, p.296), mostra que provavelmente a primeira irmandade de caráter puramente 

religioso, instituída em Portugal data do final do séc. XV, fundada no convento de São 

Domingos em Lisboa por pessoas brancas, cuja devoção era o orago
15

 Nossa Senhora do 

Rosário. Esta irmandade passou agregar ―homens de cor‖ que poderiam ocupar os altares 

laterais da instituição para realizar suas devoções, a partir do século XVI, época em que 

Portugal recebeu os primeiros contingentes de africanos, seja na condição de escravizados ou 

como comerciantes independentes. Sobre a aceitação de pretos pelas irmandades portuguesas, 

afirma o pesquisador Didier Lahon:  

                                            
13

 Autos são alegorias dramáticas e é interessante pontuar, aqui, que um dos mais famosos é o Auto da Barca do 

Inferno, encenado 1517 e produzido por Gil Vicente.  
14

 Festivais de egunguns realizados em algumas cidades da África, por exemplo. 
15

 Segundo o costume católico, patrono, orago ou padroeiro é um santo a quem é dedicada uma localidade, uma 

profissão específica, associação, animal ou templo. Na legislação que estabelece a simbologia associada às 

freguesias portuguesas, surgem, frequentemente, menções aos oragos dessas freguesias. 
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Em 1551, a Confraria do Rosário do Convento de São Domingos estava 

―repartida em duas, uma de pessoas honradas, e outra dos pretos forros e 

escravos de Lisboa‖. Uma série de conflitos entre ―os irmãos pretos‖ e as 

―pessoas honradas" levou à cisão definitiva do grupo. Em 1565, os irmãos 

negros tiveram seu primeiro compromisso aprovado pela autoridade régia. 

Apesar disto, o acirramento das disputas, que chegou a envolver os 

superiores do convento e até o Papa, levou à expulsão da irmandade dos 

negros do templo dominicano no fim do século XVI (LAHON, 1999A: 61-

62). 

Esta confraria nascida no convento de São Domingos, em Lisboa, é a instituição 

matriz da qual se originaram outras com o mesmo modelo em Portugal e em além mar, nas 

colônias portuguesas, incluindo o Brasil. Segundo Lehon (2012) é no seio dessa instituição – 

provavelmente – no final do século XV, mas com certeza a partir dos primeiros anos do 

século XVI, brancos e negros, donos e escravos, se encontravam para rezar no mesmo recinto, 

em pé de igualdade, pelo menos espiritual.
16

  

A proximidade entre atores sociais numa sociedade estratificada com visões de mundo 

diferentes é marcada pela tensão, pelo conflito e pela negociação nesses espaços que aflora 

uma religiosidade diferenciada caracterizando uma interação cultural e religiosa. Esses 

espaços de encontro de diferentes atores sociais, deu origem ao que se denominou mais tarde 

de catolicismo leigo
17

, denominado no Brasil de catolicismo barroco, originando uma 

religiosidade diferenciada do que se acostumou a ver em Portugal. A devoção na Colônia era 

muito diferente daquela praticada na metrópole portuguesa. Se em Portugal o sagrado e o 

profano andavam juntos, no Brasil este caminhar permitiu a configuração de um catolicismo 

crioulo à sombra da religiosidade católica, isto é, uma liturgia com ritmos, batuques e 

símbolos, muitas das vezes estranhos ao contexto da ortodoxia da igreja católica. 

Neste período, a Igreja utilizava uma prática de política permissiva e controlada
18

, isto 

é, permitia as festanças e a organização das irmandades para tentar o controle da população 

negra que estava em intensa movimentação e organização do seu legado político-cultural. 

Baseando-se no pensamento de Quintão (2002), podemos dizer que o ―homem de cor‖ soube 

aproveitar o espaço das irmandades para formação de alianças interétnicas como evidenciado 

no capítulo 10 do regulamento da Irmandade de Santo Elesbão e Santo Efigênia, a saber: 

                                            
16

  Ver mais sobre o assunto em Lahon, 2012. 
17

 Os leigos ou fiéis são aqueles que não são ordenados, isto é, que não receberam o sacramento de uma ordem. 

Assim, nesta época, não poderiam administrar nenhum dos setes sacramentos da igreja católica. 

https://www.dicio.com.br/catolicismo/.  
18

Ver mais sobre o assunto em Reis, 1995. 
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Antes que o Juiz e mais officiais da mesa desta Santa Irmandade queirão19 

admitir e fazer assento à qualquer pessoa que o queira ser sendo preto ou 

preta, primeiro examinarão com exacta deligencia a terra e nação donde 

vierão achando serem naturais e que são oriundos da Costa da Mina20. 

Cabo Verde. Ilha de S. Thomé ou de Moçambique logo se fará assento 

n‘ella dando de sua entrada quatro patacas e da mesma nação é que se hão de 

eleger o Juiz escrivão Procurador e Juiza e Irmãos e Irmã de Mesa que 

sempre hão de servir na Santa Irmandade. (COMPROMISSO DA 

IRMANDADE DE SÃO ELESBÃO E SANTA EFIGÊNIA,1740.)  

Como podemos depreender da leitura deste trecho do capítulo 10 do regulamento da 

Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia, existiam vários grupos étnicos envolvidos na 

criação da irmandade, o que significa dizer que no interior da agremiação haviam várias 

identidades étnicas, acionadas em prol de um objetivo comum, a construção de um espaço de 

rememorações religiosas ou não, isto é, construir uma coletividade mesmo que fosse 

temporária em função de interesses de curto e médio prazo
21

.  Alertamos para o fato que no 

prédio de uma irmandade, poderia ser abrigado em seus altares laterais várias devoções 

diferentes. 

A Irmandade de Nossa Senhora da Lampadosa foi provavelmente fundada 

antes de 1740, quando ocupava um altar na Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário. Ao final da década de 1740, os irmãos da Lampadosa pediram ao 

Bispo do Rio de Janeiro, D. Frei Antônio do Desterro, uma licença para 

construir templo próprio em terreno que havia sido doado à irmandade em 

uma área pouco valorizada da cidade àquela época. Este templo, situado na 

atual Avenida Passos, ficou pronto na década de 1770. (ESTATUTO DA 

IRMANDADE NOSSA SENHORA DA LAMPADOSA,1767)  

Os critérios para a reorganização dos grupos étnicos foram estabelecidos a partir das 

novas condições encontradas no cotidiano na sociedade escravocrata, visto que, sobre o manto 

de denominações genéricas como Banto, Negro Minas, Nagô e Meike invisibilizava várias 

etnias. Assim sendo, associações impensáveis em África acabaram acontecendo em além-mar 

facilitando a construção de corporações que se tornaram potentes canais para administrar as 

diferenças internas e de acolher os diferentes.  

                                            
19

 Capítulo 10 do Compromisso da Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia de 1760. Mantivemos a grafia 

original. Para fins de padronização a grafia de todos os capítulos dos compromissos das irmandades citada no 

trabalho terão a sua escrita da época respeitada. 
20

 a O Grifo e nosso para evidenciar as etnias que constituíram a irmandade. 
21

 Em geral, as normas das irmandades de homens pretos demoravam muito para serem aprovadas pela igreja e 

pelo poder temporal. Muitas vezes, esses compromissos passavam por várias alterações em seus conteúdos, 

acréscimos ou retiradas, para obter aprovação de funcionamento perante o poder eclesiástico e o poder temporal. 

Na maioria das vezes as alterações eram procedidas pelos próprios irmãos de modo acomodar anseios de grupos 

de procedências diferentes que orbitavam na irmandade e dividiam a igreja enquanto local de devoção. Quem 

detinha a palavra final para constituição das irmandades era o monarca. O compromisso da Irmandade de Santo 

Elesbão e Santa Efigênia levou 10 anos para ser concluído. Ver mais em Scarano,1975. 
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Uma vez instalados no Novo Mundo os escravizados agrupavam-se em torno das 

chamadas nações, uma identidade atribuída que acabava incorporada por eles, servindo como 

ponto de partida para quebra de antigas fronteiras étnicas ou para o estabelecimento de novas 

configurações identitárias. Apoiado na pesquisa de Oliveira (2000) podemos dizer que as 

flutuações identitárias em solo brasileiro se fizeram presente, assim, o grupo de procedência 

denominada Mina no Rio de Janeiro pode não ser necessariamente idêntico aos grupos Mina 

na Bahia, Pernambuco ou no Maranhão. Essa diferenciação também poderia ocorrer na em 

épocas diferentes, como o grupo designado Mina no Rio de Janeiro no século XVIII se diferia 

do Mina nesta cidade no século XIX ou de outra irmandade no mesmo no século XVIII. Tais 

diferenças são consequências das variações do tráfico, das populações traficadas e dos 

arranjos no interior de cada nação, em cada cidade, época e situação. Isso revela que a 

configuração histórica, política e cultural de cada época refletia na composição das 

irmandades, segundo Soares (2001, p.3) devido ao fato das alianças étnicas serem processos 

em constantes transformações e sujeitas aos acordos de critérios religiosos, regionais e 

políticos da época.  

Reis (1991, p.64) destaca que o transporte das irmandades para as Américas 

portuguesas com toda sua organização hierárquica e seus critérios de inclusão ou exclusão foi 

de fundamental importância, pois acabaram por não permitir homogeneização dos grupos que 

aqui desembarcaram, já que esses se subdividiam em cantos pelas cidades formando 

segmentação
22

 étnicas para a formação de suas irmandades. Esta subdivisão acabou 

dificultando a ―padronização‖ cultural e religiosa.  

 

  

 1.3 - Irmandades no Contexto Africano  

 

 As irmandades religiosas católicas já eram conhecidas no território africano. Os 

estudos de Mello e Souza (2002) destaca que desde o século XV organizações católicas no 

formato de Irmandades (nos moldes de Portugal) eram conhecidas no continente africano, 

principalmente, na região de Angola
23

 e Congo, no âmbito dos quais jesuítas e capuchinhos 

                                            
22 ver mais a respeito em Reis (1995, p.53). 
23

 Região do continente africano cedeu os primeiros contingentes de escravizados para o Brasil. O chamado 

Reino do Congo ou Império do Congo foi uma região africana localizada no sudoeste da África no território que 

hoje corresponde ao noroeste de Angola incluindo Cabinda, à República do Congo, à parte ocidental da 

República Democrática do Congo e à parte centro-sul do Gabão. Na sua máxima dimensão, estendia-se desde o 
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foram, a partir dos séculos XVI e XVII, os grandes responsáveis pela penetração do 

cristianismo. Uma das primeiras referências às irmandades de pretos na região de Angola data 

de 1628, ano em que o bispo D. Frei Francisco de Soveral instituiu uma segunda irmandade 

no continente, a de Nossa Senhora do Rosário em Luanda (REGINALDO, 2012, p.41- 43). 

Com o estreitamento comercial entre o Reino do Congo e Portugal essas instituições se 

proliferaram e se disseminaram pelo reino; por de trás das relações comerciais vinham 

embutidas também a questão da cristianização da população. Segundo a autora, os 

portugueses estavam em busca do desbravamento dos mares e da Costa da África em busca de 

um caminho para as Índias, metais preciosos e almas para converter.   

Com a implementação do comércio entre Portugal e o Reino do Congo as estruturas 

políticas e religiosas foram efetivadas na região, assim irmandades de homens pretos que já 

era uma realidade em Portugal foram implantadas pela coroa portuguesas na região do Congo, 

mas os congoleses sempre repudiaram essa interferência. Portanto, o estabelecimento de 

relações políticas e econômicas que vinham acompanhadas de sanções tiveram dificuldades 

de serem concretizadas pelas embaixadas (SOUZA e MELLO, 1999, p.103). Esses 

acontecimentos aumentaram o grau de tensão entre portugueses e congoleses e gerou 

inúmeras guerras. O Reino do Congo
24

 resistiu eficientemente às investidas lusas até que no 

século XVII, quando foi derrubado cedendo muitos escravizados para toda a América. 

Podemos apontar que o período em questão, isto é, o aniquilamento do Reino do Congo, 

coincide com o aumento dos números de escravizados no Brasil e consequentemente com o 

aumento do número das irmandades em além-mar. A estruturação dessas irmandades 

demonstra que, apesar de alijados de seu espaço físico originário, nem tudo fora perdido, ou 

apagado, no caminho do tumbeiro até aqui. Em outras palavras, foi na construção das 

irmandades que os escravizados mantiveram seus laços culturais e preservaram sua 

religiosidade. 

Acreditamos que as irmandades instaladas neste reino influenciaram tanto quanto 

foram influenciadas, se por um lado os portugueses tentaram imprimir sua religiosidade aos 

povos africanos, esses souberam ressignificar e imprimir seus símbolos à religiosidade 

portuguesa. Essa interferência mútua afunila para o que seria vivido e praticado mais tarde no 

                                                                                                                                        
oceano Atlântico, a oeste, até ao rio Cuango, a leste, e do Rio Ogoué, no atual Gabão, a norte, até ao rio Cuanza, 

a sul. O reino do Congo foi fundado por Ntinu Wene no século XIII. Ver Souza e Mello, 1999. 
24

 Segundo Vainfas e Mello e Souza a região do Congo-Angola foi uma das que mais forneceu africanos para o 

Brasil, especialmente para o sudeste, posição assumida no século XVII e consolidada na virada do século XVIII 

para o século XIX. 
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Brasil na qual o sistema de padroado ajudou a difundir as irmandades no vasto território 

brasileiro.   

O Reino do Congo foi tomado como parâmetro de estudo por Mello e Souza (2002, 

p.130), onde a autora evidencia que o termo congo é mais um termo generalizante para se 

referir aos escravizados de origem africana e a uma vasta área territorial. O reino do congo é o 

termo utilizado para se referir ao território do Zaire, mas, foi aplicado a certos povos africanos 

da grande família bantu; e a todas às extensas e imprecisas regiões que esses povos ocuparam. 

Essas comunidades estavam localizadas à margem do rio Zaire que de alguma forma as 

estruturavam, e, ainda, aos senhorios que esses povos criaram e mantiveram. Hall (2003, p.31) 

lembra que a África é, em todo caso, uma construção moderna, que se refere a uma variedade 

de povos, tribos, culturas e línguas cujo principal ponto de origem comum situava-se no 

tráfico de escravos. 

O termo africano, congolês, entre outros, não produzia sentido para a maioria dos 

povos da antiguidade do continente africano, pois mesmo que tivessem proximidade 

linguística e cultural eram povos que tinham costumes e religiosidades diferenciados, mas que 

foram reunidos ―pelo estigma da cor‖ em algum termo homogeneizante. Neste sentido se faz 

necessário entender um pouco de como esses reinos se estruturam, pois esses sistemas sociais, 

políticos e culturais foram (re)produzidos no Brasil pelas irmandades de homens pretos 

 

1.3.1 - Reinos africanos e suas estruturas 

 

O mito da construção dos reinos africanos esteve sempre associado ao poder 

centralizador de um rei, de seus chefes de linhagem e na construção de cidades estados. 

Barros (2009, p.40) relata que as. 

Cidades-estados em verdade, eram constituídas de uma cidade central 

politicamente dominante e diversos vilarejos vizinhos, vassalos ou aliados 

desse poder, com um mito fundador que os integrava, dirigida por uma 

aristocracia que nomeava seus governantes por período.  

Tanto o Reino do Congo, como o de Daomé e Oió mantinham uma estrutura de 

organização semelhante ora como modo de preservar suas fronteiras nas constantes guerras 

com seus vizinhos, ora como meio para expandir suas fronteiras ou como forma conquistar 

povos vizinhos ou ainda para desbravar terras não habitadas. Segundo informações retirada da 
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coleção Síntese Geral da História da África, os reinos africanos eram estruturados geralmente 

dessa forma. 

Um reino congrega vários clãs, sendo o rei, frequentemente, um chefe de clã 

que impôs sua autoridade a outros clãs. O reino ocupa um território bastante 

extenso; no entanto cada clã conserva sua estrutura fundiária e seus ritos 

particulares. Fato importante é o compromisso de fidelidade ao rei, que se 

traduz pelo pagamento de um imposto. Chefe político, o rei mantém, 

normalmente, os atributos religiosos do chefe de clã. Os soberanos que 

chamamos ―imperadores‖ controlam, senão um vasto território, ao menos 

reis, que gozam de grande autonomia. Seja rei ou imperador, o soberano está 

sempre rodeado de um conselho que, em geral, exerce influência 

moderadora sobre o poder real, circunscrito por uma ―constituição‖ ou 

―costume‖. As cidades-estados são, na verdade, reinos reduzidos às 

dimensões de uma cidade e seus arredores. As cidades hauçá e as cidades 

iorubas do Benin constituem os casos mais típicos, com instituições bastante 

elaboradas e uma corte formada por funcionários e pela aristocracia. A 

comunidade cultural é o cimento que une esses Estados, frequentemente em 

guerra entre si. Assim, banimos do nosso vocabulário as expressões 

―sociedade sem Estado‖ e ―sociedade segmentar‖. Também banimos termos 

como ―tribo‖, ―camita‖, ―hamita‖, ―fetichista‖ que têm adquirido conotações 

pejorativas quando aplicadas a Áfricas. (SILVÉRIO, 2013, p.424). 

Esta descrição mostra a estrutura política, as guerras e as constantes interações 

culturais, forçadas ou não, ocorridas no vasto território ―africano‖. Uma ou outra alteração 

pode ser percebida na organização política dos reinos.  Para Reino do Congo se fala em uma 

configuração política compostas pela figura de 12 obas
25

 como forma de estruturação da 

corte, já no Reino Jeje Mahin a estruturação se dá em torno de 7 obás. 

A região do Congo foi uma das principais alimentadoras do tráfico de escravizados 

para o Brasil. Dessa forma, os Bantus, como são denominados o conjunto de povos 

provenientes dessa localidade do território africano, foram introduzidos no país a partir do 

século XVI e foram responsáveis por várias formas de organização política, cultural, social e 

religiosa brasileira.  

A herança cultural desses povos africanos escravizados transportados pelas várias 

etnias que compuseram a sociedade colonial no Brasil é importante para o entendimento da 

simbologia deixada na irmandade de homens pretos de São Elesbão e Santa Efigênia no Rio 

de Janeiro objeto dessa pesquisa. Isso porque, foi do interior dessas irmandades que 

Saíram às primeiras mulheres que fundaram as primeiras casas de 

candomblé no Brasil e, assim, deram início a um entrelaçamento sincrético, 

                                            
25  Segundo o dicionário de yorubá de José Beníste, 2019, o termo significa rei ou simplesmente a qualidade de 

um Yaba. Para fins deste texto o termo será usado na primeira opção. 
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que foi essencial para a manutenção e formação da religiosidade das casas de 

Matrizes Africanas. (BARROS, 2003, p32) 

As reflexões de Barros (2003) apontam para a importância das irmandades na 

construção da religiosidade afro-brasileira, tendo em vista o seu caráter agregador de reunir o 

que o tráfico de escravos havia separado. 

 

1.4 - Formações das Irmandades no Contexto do Brasil e Rio de Janeiro no Século XVIII 

 

No Brasil, a formação das irmandades não se diferenciou dos processos realizados em 

Portugal e na África, em relação ao surgimento e proliferação dessas instituições religiosas 

com um forte caráter étnico. Na Colônia nas Américas, as irmandades se proliferam com 

muita rapidez, a partir dos anos de 1700. Para compreender e contextualizar as irmandades no 

Brasil e, em especial, no Rio de Janeiro, vamos apresentar uma visão panorâmica das 

irmandades que construíram um espaço de afirmação cultural, luta, resistência e de uma 

religiosidade difusa. 

Os estudos sobre as irmandades de negros e pardos no Brasil têm demonstrado que 

essas associações existiram em todas as províncias brasileiras. Pesquisadores como Raske 

(2010), Reis (1991), Ribeiro (2010); Soares (2010, 2019) e Quintão (2002) pontuam a 

importância dos estudos sobre essas instituições religiosas de leigos para melhor compreensão 

do próprio contexto da escravidão e as movimentações desses atores sociais para além de sua 

condição social. A fundação das irmandades de homens pretos foi um fenômeno típico do 

período colonial ocupando todo território, configurando-se em núcleos de convivência 

comunitária nas cidades, organizados em torno da devoção de um santo católico (padroeiro), 

onde os devotos estabeleciam uma forte relação com o social e faziam das festas e das 

manifestações religiosas uma forma típica de reunião popular, constituindo em verdadeiros 

territórios negros, os mais numerosos nas cidades. Eram instituições religiosas integrantes 

da vida de seus associadas e formadoras de um catolicismo denominado ―tradicional‖, 

―popular‖, ―barroco‖ ou ―crioulo‖, porém, eram ordens leigas, por serem, seus fundadores e 

membros, pessoas que geralmente não mantinham qualquer ligação com os cânones oficiais 

do catolicismo. (RIBEIRO, 2010) 

Segundo Russel-Wood apud Ribeiro (2010, p.38), ―as primeiras irmandades de 

homens pretos no Brasil surgiram no Rio de Janeiro, em Belém e na Bahia, no século XII‖ e 

se espalharam por todo território da Colônia então. Ao longo dos séculos XVIII ao XIX, o 

Brasil contava com a maioria de sua população formada por africanos escravizados, forros e 
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pardos generalizados no termo utilizado ―população de cor‖, oriundos da diáspora que o 

tráfico produziu e, por isso, o país foi palco para o florescimento de várias irmandades de 

leigos e de um catolicismo marcado por extravagância da fé cristã, pelo exagero e pela 

pompa. Uma religiosidade marcada pelo encontro de vários segmentos religiosos e culturais. 

Nas irmandades da época colonial foi possível a convivência de indivíduos originários das 

mais diversas etnias. Um cenário marcado pela diversidade étnica e pela pluralidade derivada 

da união e do cruzamento de vários povos africanos sob o manto da religiosidade do 

catolicismo. Neste sentido, as irmandades também foram vistas como ―o cimento que une a 

ação
26

, o laço que prende a todos, local de reunião e confraternização entre as raças as mais 

diversas que compõem a nacionalidade‖ (FREYRE, 1978, p.14) 

Essa nacionalidade embrionária foi pautada pela religião que neste momento 

desempenhava um papel crucial para unir e controlar os diferentes, sob um signo comum, 

reorganizando, através das irmandades e suas redes de solidariedades, o que a diáspora 

dispersou.  Sendo assim, os devotos que se agregavam, sob um signo comum, como sinal 

diacrítico, construíram capelas para seus santos de devoção. A vida desses negros (as) era, 

portanto, marcada pela religiosidade e a religiosidade marcada pela participação de leigos. 

―Os leigos constroem capelas e igrejas para seus santos de devoção; deixam pequenos 

oratórios nas esquinas das cidades e na beira das estradas‖
27

, o que mostra o valor da devoção. 

O culto doméstico dos santos de devoção individual ou familiar muitas vezes transformava-se 

em devoções públicas. A filiação a uma ou mais irmandades era uma demonstração de fervor 

religioso e também de prestígio social, como, também, um amparo em caso de necessidades. 

Neste sentido, vale a pena destacar, por exemplo, o papel das irmandades na garantia, 

quanto a questão do falecimento de um de seus membros, de uma boa morte
28

·, construindo-

se, essa, como uma das funções sociais dessa instituição no Rio de Janeiro. Isso porque a 

pompa de um funeral nessa época dava a medida da importância de um Homem. Muitos 

escravizados não tinham condições de ser enterrado em uma igreja católica ou nos cemitérios 

das irmandades tal qual o costume da época.  A maioria deles era levado para o cemitério 

comum, enterrados ou jogados em valas sem nenhuma cerimônia, seja ela católica ou não. 

Vale ressaltar que o local para enterrar os corpos dos escravizados era o campo de Santa Rita. 

Logo este sepulcrário foi transferido devido ao mau cheiro produzindo no local. Esse local 

                                            
26

 O Brasil se dizia uma nação católica à época. O termo foi utilizado na dissertação para salientar que foi na 

fresta do catolicismo que os homens de cor conseguiram manter sua cultura, religiosidade. 
27

 Ver mais sobre o assunto em Ferreira, 1946.  
28

 As irmandades de Homens pretos e pardos do Rio de Janeiro também festejavam a boa morte, isto é, 

dedicavam tempo e recursos para proporcionar um enterro digno aos seus. 
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ficou conhecido com a rua dos cemitérios e se situava na região do Valongo
29

. Medeiros 

(2011, p.80) descreve que a rua em questão e a antiga Rua da Harmonia, atual Pedro 

Ernesto
30

, eram espaços de destino final dos corpos de escravizados. Estes ficavam na "flor da 

terra‖, por isso, a visão do cemitério era descrita assim. 

(...) no meio deste espaço havia um monte de terra da qual, aqui e acolá, 

saíam restos de cadáveres descobertos pela chuva que tinham carregado a 

terra e ainda havia muitos cadáveres no chão que não tinham sido ainda 

enterrados. Nus, estavam apenas envoltos numa esteira, amarrados por cima 

da cabeça e por baixo dos pés. Provavelmente procede-se o enterramento 

apenas uma vez por semana, como os cadáveres facilmente se decompõem, o 

mau cheiro é insuportável. Finalmente chegou-se a melhor compreensão, 

queima de vez em quando um monte de cadáveres semi decompostos 

(MEDEIROS, 2011, p.81) 

 A dramática descrição feita por Medeiros (2011) do abandono dos corpos dos 

escravizados nas praias ou locais a ermo nos dá a dimensão do quão era importante pertencer 

a uma irmandade. As irmandades costuravam todas as relações sociais e, na maioria das 

vezes, assumiam o lugar do estado, dando assistência e amparo na hora da morte. Muitas 

vezes, as irmandades arcavam com os custos do sepultamento dos corpos que eram deixados e 

abandonados pelos senhores de escravos ou pelas próprias famílias, sem condição de arcar 

com as despesas de um enterro digno que era caro nesta época. Pesquisas realizadas nos 

arquivos da Santa Casa da Misericórdia por Medeiros revelam a situação para conseguir um 

enterro digno.  

Revelaram documentos que comprovam que de 1836 a 1840, os senhores 

pagavam o mesmo valor, 400 réis, por cada sepultamento e a Santa Casa 

fornecia a mortalha ou o esquife para buscar o corpo. Posto isto, acreditamos 

que a Freguesia de Santa Rita cobrasse este mesmo valor ou um pouco 

menos por cada escravo sepultado. Quem não tivesse um senhor, família ou 

                                            
29

 O Valongo compreendia toda a parte nordeste da cidade e, hoje, compreende os bairros da Saúde e Gamboa. 

Para maiores informações e aprofundamento sobre o tema ver Medeiros, 2011.  Em 1º de março de 2017, o Cais 

do Valongo, passou a integrar Lista do Patrimônio Mundial da Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura (UNESCO). A inclusão nessa Lista representa o reconhecimento do seu valor universal 

excepcional, como memória da violência contra a Humanidade representada pela escravidão, e de resistência, 

liberdade e herança, fortalecendo as responsabilidades históricas, não só do Estado brasileiro, como de todos os 

países membros da Unesco. É, ainda, o reconhecimento da inestimável contribuição dos africanos e seus 

descendentes à formação e desenvolvimento cultural, econômico e social do Brasil e do continente americano. 

ver mais em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1605/. 

30 Cemitério dos pretos novos destinava-se ao sepultamento dos pretos novos, isto é, dos escravos que morriam 

após a entrada dos navios na Baía de Guanabara ou imediatamente depois do desembarque, antes de serem 

vendidos. Ele funcionou de 1772 a 1830, no Valongo, faixa do litoral carioca que ia de Prainha à Gamboa. 

Funcionará antes no Largo de Santa Rita, em plena cidade, próximo de onde também se localizava o mercado de 

escravos recém-chegados.  Atualmente o sítio é conhecido (Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos (IPN) 

foi criado em 13 de maio de 2005). Madeiros, 2011. 
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irmandade que pudesse arcar com o custo, acabaria na situação descrita 

acima. (MEDEIROS, 2011, p.80) 

Essa situação de desleixo para o corpo preto era uma indignidade para os africanos e 

seus descendentes. Não ter um enterro digno era estar condenado a uma existência penosa e 

não poder encontrar com seus ancestrais pós-morte (Reis, 1995, p 49). Segundo Juana Elbein 

dos Santos (1986, p.103) dotar o morto de elementos para que ele possa seguir o seu destino é 

fundamental, pois esses mortos sem destinos, sem casa, às vezes, possuem um desejo intenso 

de vingança.  

Importante ressaltar que essa questão da morte remete a um dos elementos ou traço 

das culturas da África subsaariana, cujo entendimento é que morrer é só um recomeço, com 

base na compreensão da circularidade da vida, onde morrer com idade avançada e ter um 

funeral digno, com muita festa, são sinônimos de uma boa morte. Na concepção dos povos 

africanos, a morte em si não é o fim, mas um momento de vivo contentamento, pois é a 

possibilidade do (re) encontro da pessoa com seus ancestrais – já que, a qualquer tempo, o 

morto pode retornar para o mundo dos vivos ou renascer em sua própria família.  

Esta é uma questão que podemos relacionar diretamente entre universo das 

irmandades e o das comunidades religiosas dos terreiros de candomblé, pois segundo Prandi, 

―dotar o morto de rituais específicos significa deixar o ara
31

, ser decomposto pela terra e 

permitir que o egun
32

, que a própria memória do vivo em sua passagem pela terra, que 

representa a ligação do morto com a comunidade, vá para o orun
33

 e possa retornar à sua 

família biológica‖ (2005, p.56). Sendo assim, esses dois universos possuem (e/ou até 

compartilham) apetrechos ritualísticos que possibilitam e fomentam o trânsito entre o Orun e 

o Aiyê pelo morto.  

Esse retorno à família biológica – se não a biológica, pelo menos a família extensa – 

era vital. É um dos motivos que as irmandades de homens pretos se esmeravam nos 

preparativos dos rituais fúnebres, para acudir os seus, no momento da passagem. Quando um 

irmão morria os demais eram acionados e deveriam acompanhar o cortejo até o sepultamento 

como demonstra a figura abaixo, também participar das missas e orações realizadas por sua 

alma. 

                                            
31  Segundo Prandri,( 2005, p.2) na concepção ioruba existe também a ideia do corpo material, que eles chamam 

de ara, então ara seria o corpo físico que seria decomposto.  

32 Espírito do morto, ancestral. Ibid. 

33 Segundo Beniste, (2012, p.47- 62) o mundo onde estão os orixás, outras divindades e espíritos, e para onde 

vão os que morrem. Segundo a concepção africana, o mundo é dividido em duas partes: o órum e o áiyé.  
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Figura 1: ―Enterro de uma negra católica na igreja da Lampadosa‖ pintado por Debret 

Fonte: Arquivos da Biblioteca Nacional. 

 

 Como vem sendo enfatizado, pertencer à uma  irmandade era a forma de garantir um 

enterro digno com pompas, glórias e dignidade pós-morte, bem como, um caminhar tranquilo 

para o orun. Neste sentido, ao se olhar as imagens dos enterros no catolicismo barroco tem-

se a dimensão de que a morte merecia uma especial atenção, sobretudo, para os povos 

escravizados oriundos da região do centro africano – onde a morte também, era motivo de 

destaque. Por essa perspectiva, a maioria dos Compromissos das irmandades constava de um, 

ou mais, capítulos que enfatizavam a preocupação com a morte. Neles eram descritos todos os 

direitos, caso um dos irmãos viessem a falecer, conforme exemplo a seguir.  

Terá cada irmão que fallecer dez missas por sua alma as quaesdira seu padre 

capelão que lhe pagará a mesma Irmandade no fim do anno que ajustar o 

termo de assignar a razão de uma pataca por cada uma como é costume 

Compromisso (COMPROMISSO DA IRMANDADE DE SÃO ELESBÃO 

E SANTA EFIGÊNIA, 1740, capítulo 23) 34 

As irmandades de homens de cor assumiram não só a função social, mas também a do 

poder público, pois ajudavam assistiam no momento da doença e da morte, e, também, 

protegiam a família dos irmãos falecidos. Essas instituições, para além da assistência mútua, 

ajudaram a estruturar a embrionária sociedade brasileira, assumindo vital importância no 

                                            
34

 Capítulo 23 do Compromisso da Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia de 1760. Mantivemos a grafia 

original. 
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Brasil colonial para a estruturação dos lugares, territórios, cidades, já que atuavam para além 

das funções previstas em seus estatutos.  

Pesquisadores dão conta que, partir do século XVII, as irmandades acompanharam o 

desenvolvimento da cidade desde a chegada das primeiras levas de africanos escravizados até 

a drenagem de lugares inóspitos onde foram instaladas as sedes dessas instituições.  

Segundo Soares (2002, p.62), a igreja matriz de São Sebastião, inaugurada em 1583, 

na cidade do Rio de Janeiro foi uma das primeiras a permitir em seus altares laterais a 

presença das irmandades de pretos e pardos. Nela se organizaram quatro devoções: Nossa 

Senhora do Rosário, São Benedito, São Domingos e Nossa Senhora da Conceição. As 

primeiras
35

 são de ―Homens Pretos‖ e as subsequentes de ―Homens Pardos‖.  

Estudos desta autora apontam que, em 1667, houve a união das devoções do Rosário e 

de São Benedito formando uma única irmandade. As devoções de São Domingos e de Nossa 

Senhora da Conceição também se unificarão, não sendo possível precisar a data da união. 

Essas uniões promoviam a expansão das comunidades negras ampliando espaços para realizar 

reuniões e festejos, aumento do prestigio politico, autonomia administrativa era uma 

possibilidade de organizar a vida para além da condição social dos negros e pardos 

escravizados e forros, fortalecendo laços étnicos e de solidariedade na sociedade escravocrata. 

Conhecidas pela forma fervorosa com que realizavam suas comemorações e orações, essas 

irmandades cariocas eram objeto de muitas reclamações da vizinhança local. Por este e outros 

motivos buscaram angariar recursos para a construção de suas próprias igrejas, iniciadas no 

ano de 1600. Conseguir autorização para formar uma irmandade com autonomia religiosa, 

administrativa e organizativa não era um caminho fácil e nem rápido. 

As confrarias de pretos Nossa Senhora do Rosário e São Benedito se unificaram no 

ano de 1667 formando a Irmandade Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e de São 

Benedito, organizada a partir de 1639, porém, o seu Compromisso (estatuto) somente foi 

reconhecido 30 anos depois. Os estudos registram que esta irmandade funcionou na ―Igreja 

Jesuítica de São Sebastião‖, no antigo morro do Castelo – demolido –, sendo que seus devotos 

(negros e pardos) construíram a Igreja de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito dos 

Homens Pretos, em terreno na antiga rua da Vala, atual Uruguaiana, que marcava os limites 

da cidade naquela época, entre os anos de 1708 e 1737. Atualmente a Igreja desta Irmandade 

                                            
35

 As irmandades se dividiam pelo critério de cor. ver mais sobre o assunto em Reis (1995, p.55). 



 

41 

 

abriga o Museu do Negro que preserva através de objetos parte da representação histórica, 

religiosidade e devoção do negro no Brasil
36

. 

Pesquisadores como Quintão (2002, p.49), Moura(1995,p.37), Reis(1991,P.59) 

apontam que as irmandades movimentavam vultosos volumes de dinheiro e demonstra a 

capacidade organizativa e mobilidade social dos seus membros na sociedade colonial e 

escravocrata. A explicação para isso é o fato dos escravizados na área urbana ter uma maior 

mobilidade, muitos eram negros de ganhos, faziam pequenos serviços fora de casa, isto e na 

rua, marcando a difusão dessas associações com um fenômeno típico da escravidão urbana. O 

fato é que essas instituições se tornaram essenciais na vida organizativa dos seus integrantes 

na sociedade colonial favorecendo elos de solidariedade, recriação da família extensa, 

garantia de um enterro digno. Pertencer a uma irmandade era sinônimo de prestígio e respeito 

para o preto, pardo, crioulo, escravizado ou não.  

A importância dessas instituições no Brasil colonial foi tanta que a Igreja de São 

Domingos – que abrigava várias irmandades de leigos, em especial, as de homens pretos – por 

ser menor e mais simples, ficou pronta no ano de 1706; e a Igreja do Rosário, construída pela 

irmandade de mesmo nome foi inaugurada no ano de 1725. A partir desse período, as 

irmandades de pretos proliferam no Rio de Janeiro, construindo suas próprias igrejas ou 

ocupando altares laterais de outras igrejas para adorar seus santos em devoção.  

Levantamento realizado por Oliveiras, (2006, p.61) nos Livros de Óbitos de 

Testamentos das Freguesias da Sé e Santíssimo Sacramento (1701-1812) contabilizam a 

existência de 11 irmandades formalizadas. Estas recebiam os corpos de seus afiliados 

promoviam suas festas e folias. São elas: Igrejas Nossa Senhora do Rosário, Nossa Senhora 

da Conceição e Boa Morte, Nossa Senhora da Lampadosa, Senhor Bom Jesus, Santo Elesbão 

e Santa Efigênia, Nossa Senhora do Parto, São Gonçalo Garcia, Nossa Senhora das Mercês, 

São Jorge, Nossa Senhora Santana, entre tantas outras que ocupavam os altares laterais dessas 

irmandades. Muitas dessas irmandades não chegaram a construir suas igrejas, mas suas 

existências estão registradas nos livros de outras irmandades. 

As congregações de homens pretos buscaram ocupar terrenos aos arredores da cidade 

do Rio de Janeiro para construir suas próprias igrejas, em regiões alagadiças, pouco 

valorizadas e de difícil locomoção na época. Vale ressaltar que a maior parte da área urbana 
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 O Museu do Negro está localizado na Igreja de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos, 

no centro da cidade do Rio de Janeiro. Mais informações: http://www.museusdorio. com.br/site/ index.php/ 

museus-cidade-do-rio/area-de-planejamento-1/item/62-museu-do-negro Acesso em: 10.  Mar. 2020. 



 

42 

 

central do Rio é proveniente de aterro, antes, formadas por lagoas, cachoeiras, rios, charques e 

mangues, com poucas áreas secas, como mostra o mapa a seguir. 

 

 

 

Figura 2: Mapa do Rio Antigo.  

Fonte: Arquivos da Biblioteca Nacional 

 

A visualização desse mapa revela que as irmandades estão localizadas na região 

atualmente conhecida como Largo de São Francisco, Saara, Cruz Vermelha e Praça 

Tiradentes, denominado de centro velho da cidade, área que por sinal, que sofreu pouco 

impacto com o desmonte da cidade promovido pela reforma de Pereira Passos
37

 que gerou 

uma expansão urbana na cidade do Rio de Janeiro, momento em que vários cortiços, casa e 

igrejas
38

 foram demolidas para a ampliação e modernização e mobilidade da cidade. A área 

verde de baixo para cima no mapa mostra a região que se encontra as irmandades citadas.  O 

espaço indicado pode ser pensado como local de vivência trazendo a ideia que funcionavam 

como lugares portadores de ―memórias subterrâneas
39

‖, e também permite visualizar a 

mobilidade dos escravizados na sociedade escravocrata, bem como a proliferação das 

irmandades em um espaço geográfico determinado.  

                                            
37 A reforma Pereira Passos ocorreu em 1906. Ver mais sob o assunto em Prefeitura do Rio http:// www. rio. rj. 

gov.br › memoria da destruição. 

38   A Capela de São Domingos, que outrora abrigou várias irmandades, entre elas, a de São Elesbão e Santa 

Efigênia, foi demolida na reforma Pereira Passos para a construção da Av. Presidente Vargas, uma forma de 

higienização da cidade tanto física quanto simbólica.  Pois, dessa forma se apagaria o passado colonial e mestiço 

da monarquia.  
39

 Memorias que, ao aflorarem em momentos de crise engendrando conflitos e disputas, silenciosamente 

subvertem a lógica imposta por uma memória oficial coletiva. Pollak (1998,p.3-15) 
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O século XVIII marca a proliferação das irmandades de homens pretos e pardos no 

Brasil, em particular no Rio de Janeiro. Segundo o compêndio de história, o Brasil foi o país 

que mais recebeu cativos, 

sendo cerca de 1.685.200 escravos no século XVIII, dos quais 550.600 

vindos da Costa da Mina e 1.134.600 de Angola. O tráfico angolano 

abastecia principalmente o porto do Rio de Janeiro, e em segunda escala, 

Bahia e Pernambuco. As capitanias de Pernambuco, Maranhão e Pará 

detinham 20% do tráfico de escravos de Angola no fim do século XVIII e 

começo do XIX. (SOUZA, 2002, P.63) 

Esses dados mostram a intensificação do tráfico, o crescimento da população negra 

africana e a existência de grande diversidade étnica e cultural que explicam a proliferação das 

irmandades religiosas, instituições marcadas por uma formação heterogênea e de diferenças 

étnicas, espalhadas no território colonial. Diferentes irmandades e confrarias foram criadas 

mediante adaptações em ambientes regionais e locais, a partir de inúmeras experiências 

culturais e religiosas no contexto da época, mesmo sob a mesma denominação, como a 

organização da irmandade dos ―Pretos Minas‖ no Rio de Janeiro que se constituiu de forma 

organizacional diferenciada de suas congêneres na Bahia e em Minas Gerais
40

. Os africanos 

escravizados e libertos se apropriaram dessas irmandades transformando-nas em espaços de 

resistência cultural e afirmação de uma identidade como comunidades negras afro-brasileiras 

formadas a partir de diferentes categorias étnicas.  

Em suma, segundo vários autores, as irmandades no Brasil tornaram-se a primeira e a 

principal forma institucionalizada de organização dos africanos escravizados e seus 

descendentes na sociedade colonial e no pós-colonial, funcionando para além da questão 

religiosa. Mais que meros espaços religiosos, essas instituições foram espaços de 

sociabilidade, ajuda mútua, cooperação, proteção, afirmação identitária e resistência cultural, 

onde festas, procissões e enterros em cerimônias públicas expressavam nos acontecimentos 

sociais da época. (OLIVEIRA, 2006; QUINTÃO, 2002; RASCKE, 2010; REIS 1991; 

SOARES, 2002) 

No contexto da sociedade colonial as ―irmandades‖ ou "confrarias" em geral, 

organizavam a vida cotidiana das formas mais variadas para abrigar brancos portugueses ou 

brasileiros, pretos ou africanos, pardos e crioulos pretos nascidos no Brasil, escravizados ou 

livres, refletindo diferenças sociais, raciais e nacionais, expressando identidade cultural 

assentada na pluralidade étnica. Havia poucas irmandades de brancos que ―abrigavam a nata 
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 Ver mais Soares. (2002 pp. 59-83.) e Oliveira, (2006, pp. 60-115). 
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da sociedade, a ‗‗nobreza‖ da Colônia, os senhores de engenho, altos magistrados, grandes 

negociantes‖, porém a grande maioria era formada por africanos, escravizados ou não, que 

podiam ser identificados de acordo com as etnias de origem ou "nações" como angolanos, 

benguelas, jejes, nagôs, dentre outras (REIS, 1996, p.5). Existiam grande números de 

irmandades de homens de pretos e pardos espalhadas por todo território no brasileiro, sendo 

as Irmandades do Rosário, trazidas pelos jesuítas
41

, as mais numerosas em toda a época 

colonial. 

Em torno da devoção de um santo católico preferido, africanos, escravos ou não, de 

diferentes etnias ou nações, e seus descendentes, se organizaram institucionalmente e 

construíram uma estrutura social com base na ―distinção étnico-nacional‖, cujo critério 

principal de identificação era a cor da pele em combinação com a nacionalidade. Através das 

irmandades leigas, se adaptaram de forma surpreendente a sociedade colonial, criaram 

―micro-estruturas de poder, conceberam estratégias de alianças, estabeleceram regras de 

sociabilidade, abriram canais de negociação e ativaram formas de resistência‖ (REIS, 1996, 

p.5).  

Nesse ambiente institucionalmente aceito no contexto do sistema colonial escravista 

de dominação portuguesa, negros e negras escravizados serviam aos interesses da classe 

senhorial e da Igreja católica, por um lado; porém, por outro lado, exerciam seus próprios 

interesses para integrarem a sociedade local e combaterem escravidão por dentro. Nesses 

espaços socialmente construídos para se reunirem e concentrarem suas reivindicações 

formaram lideranças e praticaram suas religiosidades de origem africanas longe dos olhares 

vigilantes da administração colonial e da Igreja Católica. Para além da dimensão religiosa, as 

irmandades de homens pretos foram configuradas como espaços de sociabilidade e 

solidariedade social de negros e negras, escravizados ou não, no período colonial, 

funcionando também como centros de resistência, construção de identidades e de práticas 

religiosas diferentes etnias ou nações africanas, se tornando em instituições híbridas ao longo 

do tempo, no exercício de diferentes funções e tarefas nos campos social, político e cultural. 

Se por um lado, a proliferação deste tipo de associações de pretos e pardos era parte 

das estratégias da Igreja Católica na conversão de africanos escravizados e seus descendentes, 

                                            
41 Convém sublinhar que cada irmandade estava ligada a uma ordem eclesiástica diferente. A Irmandade de São 

Elesbão e de Santa Efigênia estava, por exemplo, ligada à ordem dos Carmelitas, mas não estava subordinado a 

essa ordem, essa proximidade se deu Segundo Oliveira pelo fato de terem sido os Carmelitas responsáveis pela 

Hagiografia de São Elesbão e Santa Efigênia junto ao escravizados no Brasil. 

 Hagiografia - é um tipo de biografia, dentro do hagiológio, que consiste na descrição da vida de algum santo, 

beato e servos de Deus proclamados por algumas igrejas cristãs, sobretudo pela Igreja Católica, pela sua vida e 

pela prática de virtudes heroicas. https://edtl.fcsh.unl.pt/encyclopedia/hagiografia/. Acesso em 20. jan. 2019. 

https://edtl.fcsh.unl.pt/encyclopedia/hagiografia/
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sob o argumento da disseminação da fé cristã e servia aos interesses políticos da 

administração colonial; por outro, como aponta Oliveira. 

As populações de origem africana reinterpretaram os códigos católicos, 

conferindo ao culto dimensões outras que, se por um lado demonstraram em 

parte a eficácia do projeto com a aceitação dos símbolos católicos, por outro 

atestaram a existência de uma relativa autonomia das populações negras 

conquistada em meio às lutas cotidianas no interior do sistema escravista. 

(2006, p.115) 

Concordamos com o autor ao atestar que através das irmandades, os africanos 

escravizados e seus descendentes exerciam autonomia relativa mediante uma luta cotidiana no 

sistema escravista, em decorrência da capacidade em reinterpretar os códigos do catolicismo 

português e pela criatividade e suposta aceitação dos símbolos católicos. Mais do que isso, no 

ambiente das irmandades a comunidade negra africana marcava suas diferenças e reafirmava 

suas origens na (re) construção de suas identidades com base nas diferenças étnicas diante um 

projeto de conversão forçada, a partir da bagagem cultural que traziam e das oportunidades 

que emergiam na sociedade escravista. Reunidos em torno da devoção de um santo católico 

preto, grupos da mesma ou de diferentes etnias ou nações, de regiões de origem próximas ou 

não, se encontravam e recriavam laços e afinidades, reinterpretando símbolos católicos, 

configurando um complexo cultural próprio e específico no contexto da diáspora africana
42

, 

expressando o que Roger Bastid (1974) chamou de parentesco étnico. 

Politicamente, as irmandades de homens pretos concentravam reivindicações e 

formavam lideranças para a defesa e proteção dos seus integrantes contra a escravidão, 

espaços onde negros, negras, pardos e crioulos poderiam se organizar, encontrar, festejar e 

venerar seus mortos, extravasar tensões e dirimir conflitos. Socialmente, essas irmandades 

eram lugares para o exercício da sociabilidade proporcionando aos seus integrantes certo 

prestígio social. Culturalmente, essas instituições expressavam sentimentos de pertencimento, 

orgulho e identidade aos seus integrantes, lócus privilegiado de expressão cultural 

etnicamente diversa onde se poderia exercer ―práticas religiosas marcadamente africanas‖ que 

reproduziam parte da herança ancestral africana, longe dos olhos vigilantes dos senhores de 

escravo e seus representantes, funcionando como centro de resistência cultural.  

Por fim, para os propósitos da nossa investigação, as irmandades de homens pretos 

podem ser consideradas como instituições culturalmente híbridas e que cumpriram funções 
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 A diáspora africana ou negra nas Américas é um fenômeno histórico, político, social e cultural cuja principal 

característica foi à imigração forçada de povos africanos no continente americano decorrente do sistema 

escravagista característico da dominação colonial europeia, entre os séculos XVI e XIX (MUNANGA, 2008). 
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diversas, pois além de proporcionar a melhoria da vida dos seus integrantes (africanos, 

crioulos e pardos, dentre outros), escravos ou não, exerciam ―importante papel na formação 

de uma ‗consciência negra‘, (...), um instrumento de resistência e de construção de 

identidades‖ (MELLO e SOUZA, 2014, p. 195-6), referenciada na diversidade étnica. 

No próximo capítulo apresentaremos como esses grupos se formaram em torno da 

Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa Efigênia no Rio de Janeiro e deixaram 

um legado negro africano, desconsiderado no tombamento de sua Igreja pelo INEPAC. 
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CAPÍTULO II                                                                                                                            

A IRMANDADE DE HOMENS PRETOS SANTO ELESBÃO E SANTA EFIGÊNIA: 

LEGADO NEGRO AFRICANO NO RIO DE JANEIRO 

 

No primeiro capítulo procuramos apresentar o percurso histórico das irmandades de 

leigos constituídas por Homens pretos e pardos. Partindo de sua origem em Portugal, 

passando pelo contexto do continente africano – em especial pelo que se conhece hoje como 

países Centro-africanos – até a sua chegada ao Brasil, no período da colonização portuguesa. 

Esse percurso foi importante para compreender como surgiram as irmandades de homens 

pretos, sua importância e contribuição, sobretudo, na perspectiva dos africanos e seus 

descendentes na sociedade brasileira, isto é, numa sociedade hibrida permeada de exclusão 

social, mas que até hoje se compreende a partir de uma história única, construída e contada 

pela elite intelectual, cultural e política.  

Neste sentido, é preciso reler e rever a história desses sujeitos sociais formadores da 

sociedade e da cultura brasileira, subalternizados, inferiorizados e marginalizados e sem o 

devido reconhecimento, a partir de um contexto de disputas de narrativas sob outras lentes. A 

população negra está na base da formação e estruturação do Estado nacional e da sociedade 

brasileira e atualmente representa 54% da população do país, segundo o IBGE (2010)
43

. Esta 

população, homens e mulheres, pretos e pardos, são condutores de uma história de luta pelo 

reconhecimento e valorização das suas referências culturais, que ainda precisam ser inseridas, 

de fato, no campo das políticas públicas de patrimônio cultural – tendo em vista que são 

portadores e detentores de um legado cultural através de seus modos de vida, histórias, artes e 

religiosidade (configurando-se como, nesse caso, marcadores identitários da cultura nacional). 

Como explicar o Brasil sem a participação dos africanos escravizados e seus descendentes? 

Qual o lugar que os povos africanos e afro-brasileiros ocupam na sociedade brasileira? 

 Por isso, ao longo deste trabalho, evidenciaremos as irmandades de leigos constituídas 

por Homens pretos e pardos, a partir do século XVIII, como instituições culturalmente 

híbridas e que cumpriram funções diversas para os africanos e seus descendentes, 

escravizados ou não, proporcionando além da melhoria da vida e certo prestígio social, 

formação de uma ―consciência negra‖, que agia como instrumento de resistência cultural e de 

construção de identidades referenciada na diversidade étnica. 

                                            
43

. Censo demográfico. 2010  
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Com esta perspectiva, neste capítulo, apresentaremos, a Irmandade de Homens Pretos 

de Santo Elesbão e Santa Efigênia, com o propósito de mostrar sua constituição culturalmente 

híbrida, a partir do documento de sua legalização, isto é, seu estatuto chamado compromisso e 

de uma bibliografia, cuidadosamente, selecionada. Uma instituição fundada por seus devotos 

pretos e pardos há 280 anos atrás, em 1740, no Rio de Janeiro. 

Em geral, no contexto do sistema colonial e escravista português, o compromisso (ou 

estatuto) de uma irmandade de leigos era, dentre todos, o documento máximo, pois nele 

constavam suas regras administrativas e de convivência. Especificamente, este expressava um 

―conjunto de regras calcadas nas regulamentações das misericórdias portuguesas, voltadas 

para a ajuda aos mais necessitados e com formas de organização bem precisas‖ (MELLO e 

SOUZA, 2014, p. 190), entre outras coisas: (a) o perfil e as regras para admissão do irmão; (b) 

as maneiras de contribuição; (c) a composição e as formas de escolha da mesa administrativa; 

(d) as atribuições dos irmãos e dos administradores; (e) o formato da festa do orago.   

No entanto, para produzir o efeito desejado, isto é, legalizar a existência de uma 

irmandade esse documento deveria: ser confirmado pelas autoridades eclesiásticas e 

monárquicas
44

, conter os objetivos e o funcionamento da instituição, além das obrigações e 

direitos dos seus integrantes.  Pois, segundo Mello e Souza (2014, p. 190), a partir do ano de 

1765, os compromissos das irmandades passaram a ser aprovados, obrigatoriamente, pela 

Coroa portuguesa que visava manter certo controle sobre o funcionamento dessas instituições 

de africanos e seus descendentes, escravizados, alforriados e livres.  

Neste sentido, para fins de análise da instituição, o compromisso da Irmandade de São 

Elesbão e Santa Efigênia é uma fonte muito importante já que aponta para a configuração 

institucional, a construção da devoção de dois santos pretos africanos num cenário onde a 

preocupação com o símbolo devocional assumiu uma proporção bastante significativa como 

estratégia de sobrevivência e construção identitária. Segundo Reis (1996, p. 5), os 

compromissos das irmandades são ―testemunhos notáveis de resistência cultural‖ da 

comunidade negra africana no contexto histórico, social, cultural e religioso da sociedade 

colonial brasileira e carioca. Isso porque há ―poucas fontes históricas da era escravista escritas 

por negros, ou pelo menos como expressão de sua vontade‖ e, ―por ironia, através da escrita, 

homens e mulheres egressos de culturas orais construíram suas identidades, codificaram 

discursos sobre a diferença, defenderam-se da arrogância dos brancos‖ (REIS, 1996, p. 5). 
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 representavam os poderes espiritual e temporal, respectivamente (RASCKE, 2014, p.30; SCARANO, 1975, 

p.11).  
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Ao longo do século XVIII, a intensidade do tráfico de africanos escravizados acarreta 

um aumento populacional da cidade do Rio de Janeiro, sendo uma das razões explicativas 

para a proliferação das irmandades de homens pretos. Segundo Soares (2002, p.62), as 

irmandades refletem um fenômeno histórico que evidencia o ―esforço dos africanos em se 

agrupar, tomando como base as diferenciações étnicas chamadas nações‖, isto é, uma forma 

de manter viva a memória afetiva, religiosa e cultural ancestral que tinham em África. Essas 

ações de diferenciação e suas reorganizações originou o que hoje conhecemos, no Brasil, 

como nações de candomblé, com elementos imbricados de várias culturas e religiosidades 

afrodiaspóricas.  

O fato se confirma, pois, à época existiam na cidade do Rio de Janeiro inúmeras 

devoções organizadas em irmandades por africanos vindos de diferentes regiões do continente 

africano.  Soares lembra que 

Na cidade do Rio de Janeiro existem devoções organizadas por africanos 

vindos de Angola e do Congo, como a irmandade do Rosário; outras onde 

predominam o chamado Gentio de Guiné, como a da Lampadosa; e por fim 

as devoções dos africanos vindos da Costa da Mina, como Santo Antônio da 

Mouraria (1719), Santo Elesbão e Santa Efigênia (1740). (2002, p. 62). 

Esse mosaico cultural/religioso existente no Rio de Janeiro com suas tensões e 

reorganizações político-culturais faz com que o compromisso da Irmandade de Santo Elesbão 

e Santa Efigênia sofram duas alterações ao longo do tempo.  

A primeira reformulação – que ocorreu em 1748 – atualizava e modificava a versão 

datada de 1740; já a segunda foi realizada em 1767, promovendo a inclusão de mais 5 

capítulos (essa versão oficializava e instituía ―Folia‖ como forma de apaziguar os ânimos dos 

irmãos
45

). Importante observar que o documento revela certas tensões e transformações 

ocorridas no seio da irmandade e a formas de resolução, mediação e administração de 

conflito, nestes casos, vinha através da festa.  

Neste sentido, (segundo Soares, em o Diálogo Makii
46

), a congregação Católica de 

Africanos foi constituída organizada no seio da irmandade de Santo Elesbão e Santa Ifigênia, 

provavelmente ocupando uns dos altares laterais como era de costume a época, mas, que 

processava devoção e forma organizativa diferente da irmandade na qual ela fora instalada 

ocasionando disputas internas.  O documento de memorias da congregação nos fornece pistas 
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  Ver mais sobre o assunto no compromisso da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, versão de 1768. 
46

 manuscrito feito por Francisco Alves de Souza sobre uma congregação Católica de Africanos em 1786, que foi 

organizado e publicado por Marisa Carvalho de Soares, em 2019 
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indiciárias de uma vivência comunitária permeada de tensões iluminadas por uma 

religiosidade diferenciada, mas que era e encoberta pelo ofício da Santa Madre Igreja.
 47  

O ditado popular ―santo do pau oco‖ é oportuno para revelar algumas questões em 

torna da irmandade que aos olhos das autoridades eclesiásticas era uma igreja formal, no 

entanto, para os irmãos era um espaço de convivência e de realização de cultos que muitas 

vezes não correspondiam a ortodoxia da igreja católica.  

Nos idos dos anos de 1700 – períodos de proliferação das irmandades – o sistema 

religioso do ―padroado
48
‖ era o que predominava no Brasil Colônia. Se de um lado, esse 

sistema remetia à autoridade máxima religiosa ao monarca, ao Rei; por outro, tanto na 

metrópole portuguesa como em suas colônias, a religiosidade passava pelo poder dos leigos. 

Portanto, significa que eram os civis que construíam e administravam as capelas, cabendo aos 

padres apenas a realização de serviços quando contratados – vale ressaltar que, no quesito 

religioso, os sacramentos e as missas eram sempre realizados, apenas, pelos clérigos.  

Devemos observar, também, que vários atores sociais – padres e alguns membros da 

elite colonial – sabiam o que ocorria, no interior da igreja, administrada pela irmandade 

mesmo assim se calavam: os padres pela questão financeira, tendo em vista que a maior parte 

de seus recursos era oriundo das irmandades; e as elites por um questão de segurança, pois, 

segundo Reis (1996, p.2), os senhores sabiam que a paz nas cidades e ―nas senzalas não 

dependia apenas do chicote, os senhores, em sua maioria, permitiam que seus escravos 

celebrassem a seu modo o Natal‖. Somado a esses fatos, está que as festas do calendário 

católico (os festejos, no geral) eram organizadas em torno das igrejas – diga-se de passagem 

realizadas pelas irmandades com muitos fogos, batuques e comida farta. Autores como 

(REIS,1992),( MOURA,1950), apontam como as festas são ilustradas e comentadas por 

viajantes que visitaram o Brasil, sejam na fase Colônia ou Império. Ousamos dizer que, essas 

―etnografias das festas‖, chegam até à República – quando as irmandades e suas festas 

começam a entrar em declínio principalmente no centro do Rio devido as fortes repressões 

das autoridades.
49

  

                                            
47 Professora de História da África, diáspora atlântica e escravidão doutora em História pela UFF (1997). Autora 

do livro Devotos da Cor (Civilização Brasileira, 2000). Em 2019, organizou e publicou Diálogos Makii Chão Ed. 

onde transcreve e analisa importante manuscrito do século XVIII sobre a vida de escravos Makii na cidade do 

Rio de Janeiro entre outros textos que dão suporte a essa dissertação e que se encontram na bibliografia. 
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 Essencialmente o direito de Padroado significa que o rei fica com o direito total de nomear bispos, cônegos e 

párocos, de arrecadar os dízimos, de organizar comunidades religiosas e dispor delas.Ver mais em Scarano 

(1975) 
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 Maiores informações as festas organizadas e realizadas pelas irmandades nesse período, ver Abreu (1994, 

2000). 
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Considerando os estudos de Néstor Canclini sobre hibridismo cultural, encruzilhado 

com nosso olhar sobre as irmandades, podemos dizer que essas organizações como a 

Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia constituem espaços de mescla cultural, haja 

visto, as festas realizadas por elas. Para Canclini, (2013, p.238), quando estruturas 

socioculturais que existiam – de formas separadas – se fundem e se combinam, geram uma 

nova configuração cultural que pode modificar totalmente grupos e espaços. A nosso ver, 

quando aplicado às irmandades, esse hibridismo torna-se desencadeador de combinações e 

sínteses nunca pensadas no território africano, pois no Brasil, devido às particularidades 

históricas de retirada desse corpo de seus espaços mátrios, tiveram que serem lançadas mãos 

de vários arranjos e formas organizativas para sobrevivência de suas memórias afetiva e 

ancestral e, como também, na necessidade de constituição de espaços de luta e resistência dos 

grupos escravizados. 

De uma maneira geral, pesquisas sobre as irmandades, dentre as quais despontam as 

de Oliveira (2006) e Soares (2000), apontam para o curioso fato dessas instituições que apesar 

de ocuparem prédios católicos, essa prática não significava que professavam, somente, a fé 

católica na sua magnitude. Isso porque, o catolicismo vivenciado no Brasil Colônia estava 

longe de seguir os dogmas do catolicismo Romano, pois muito dos clérigos, especialmente os 

do Rio de Janeiro, se recusavam a seguir a nova ordem imposta pelo Concílio de Trento
50

 

instituída no século XVI (SOARES, 2000, p.133). Tão pouco, também, seguiam as 

Constituições
51

 primeiras do Arcebispado da Bahia, promulgadas em 1707. Importante dizer, 

que ambos os documentos, organizados e publicados em séculos diferentes, tinham como 

objetivos principais: o fortalecimento e a organização do catolicismo no mundo.  

Se para os clérigos já era difícil seguir as novas ordens instituídas pela Igreja Católica, 

para os componentes das irmandades essas normas faziam menos sentido ainda. Os espaços 

organizados por eles, através das irmandades, davam indícios de produzirem ―outros 

sentidos‖, para a vivência de sua religiosidade de origem, como aponta Piedade: 
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 No âmbito da Reforma Católica e uma reação à Reforma Protestante, o Papa Paulo III convocou o Concílio 

para assegurar a unidade da fé e disciplina à Igreja. O documento é um livro publicado em 1564, um ano após o 

término do concílio que durou 18 anos e é intitulado ―Decretos e determinacoes do sagrado Concilio Tridentino, 

que deue ser notificadas ao pouo, por serem de sua obrigacam, e seham de publicar nas Parochias‖. Disponível 

em: http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or8139. Acesso em 27.ago. 2020. 
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 Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia feitas, e ordenadas pelo Illustrissimo, e Reverendissimo 

Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide: propostas, e aceitas em o Synodo Diocesano, que o dito Senhor celebrou 

em 12 de junho do anno de 1707. A obra teve por origem um sínodo de 1707 que objetivava a organização da 

vida religiosa no Brasil Colônia e é considerado um dos mais importantes documentos de cunho religioso dos 

tempos coloniais. Disponível em: https://www2.senado.gov.br/bdsf/handle/id/574174. Acesso em 27.ago.  2020. 

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or8139
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Merece ser destacado o caráter privado e secreto da devoção à Santa 

Efigênia e Santo Elesbão, que tanto pode ser consequência da dificuldade de 

conseguir altar nas igrejas da Cidade [...], ou por se tratar da preocupação 

ocultar as manifestações de sua religiosidade que podia está distante da que 

era imposta pela igreja. Por outro lado, tratar - ao que parece, a história dessa 

irmandade está associada ao culto clandestino, ―pois a casa era o espaço 

primordial para as práticas religiosas, não só das devoções individuais (....), 

como também aquelas devoções e por ser heterodoxa melhor convinha que 

fosse praticadas longe do público‖. (2002, p.42)  

Com este olhar, do sagrado não católico, vale a pena a seguir analisando o 

Compromisso dessa Irmandade que investiu na construção da sua Igreja com o mesmo nome 

seu orago, de forma caracterizá-la como um espaço para devoção diferenciada e vivência de 

uma comunidade negra no Rio de Janeiro, no século XVIII.  

2.1 - Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia: Formação e Consolidação 

A Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia foi fundada, oficialmente, em 7 de maio 

de 1740 sendo, instalada, primeiramente, na igreja de São Domingos, na freguesia da 

Candelária, permanecendo neste espaço por 14 anos isso por que para que uma Confraria
52

 

funcionasse era preciso encontrar uma igreja que a acolhesse ou que construísse a sua. Em 

geral, as irmandades funcionavam anos em altares laterais até conseguir recursos para a 

construção de um prédio. A criação de um espaço independente para a devoção era de vital 

importância para as instituições devocionais de pretos, organizadas nos setecentos, pois a 

edificação do seu espaço conferia às agremiações maior prestígio e liberdade de ação 

administrativa (já que religiosamente estavam presas às estruturas católicas dependendo de 

clérigos, – como já citamos, para a realização de sacramentos e procedimentos religiosos 

dentro do espaço da irmandade).  

Além disso, era preciso ter seu compromisso (estatuto) aprovado pelas autoridades 

régia e eclesiástica. Os documentos pesquisados dão conta que a Irmandade de São Elesbão e 

Santa Efigênia começou a ser organizada em casa de particulares anos antes de sua 

formalização, mantendo-se, certo tempo, na clandestinidade. Mesmo não sendo possível 

precisar este lapso temporal, temos a seguinte descrição realizada por Augusto Maurício  

A imagem dos dois Santos eram, a princípio venerados em uma casa 

particular, na Freguesia da Candelária onde contavam com muitos fiéis no 

ano de 1740 um grupo de devoto de São Santo Elesbão e Santa Efigênia, 

chefiadas por Antônio Bastos Maia, Francisco das Neves, Antônio Pires 

                                            
52

  Apesar de sabermos das diferenças conceituais e de funcionamentos das instituições em questão, optamos 

neste trabalho por usar os termos Irmandade, congregação, confraria como sinônimos. trilhando a mesma 

performance de pesquisadores que utilizam esta forma, como Broschi (2019), Reis (1995), entre outros autores. 
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Santos e Francisco Vieira achando que um templo as ditas imagens teriam 

adoração mais conveniente resolveu transportará para igreja de São 

Domingos. (1946, p. 213)  

Interessante notar e apontar que os documentos sobre a devoção têm apenas os nomes 

de quem as organizava – isto é, das pessoas que veneravam as imagens inicialmente e as 

levaram para a igreja de São Domingos – mas, sem a especificação dos seus endereços, 

constando, somente, onde moravam, genericamente, na Freguesia da Candelária. Uma das 

possíveis explicações para a não especificação dos endereços é, de acordo com Piedade 

(2002), o fato de a casa ser o local de culto, como é o caso da Irmandade da Boa Morte que 

teve a casa estrela
53

 como local de realização de seus cultos. 

 Ainda, segundo esta autora, a casa era o local acolhedor para abrigar o segredo não 

vendido; não divulgar sua localização podia significar proteção para os realizadores da 

devoção/culto. Se o culto era secreto o aumento do número dos frequentadores poderia 

inviabilizar a sua realização, colocando em risco os idealizadores. Por isso, de forma a 

garantir a sobrevivência da Irmandade e suas atividades sem serem importunados, ou, pelo 

menos, que os importunos fossem os menores possíveis, promoveu-se a transferência da 

devoção para outro espaço e a sua legalização através do pedido para funcionamento e 

construção do seu compromisso.  

O período entre a confecção e a aprovação definitiva, pelas autoridades competentes, o 

Compromisso da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Ifigênia foi de 10 anos. Naquela época, 

as irmandades remetiam seus compromissos à Lisboa para aprovação da Coroa, motivando, 

inclusive, o cuidado com o texto, em vista da demora na autorização e da remessa necessária a 

Portugal. Até a República, ―em função do Padroado Régio, estes estatutos – que tinham o teor 

de compromisso a ser seguidos pelos irmãos – deveriam ser aprovados tanto pela Igreja 

Católica quanto pelo Estado‖. 

Em seu contexto original, a Irmandade de Santo Elesbão e Santa Ifigênia, foi fundada 

por pretos escravizados, forros e libertos, oriundos de Cabo Verde, Moçambique, Costa das 

Minas e Ilha de São Tomé. Para pertencer à irmandade era preciso preencher alguns requisitos 
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 Localizada em Cachoeira uma cidade histórica do Recôncavo da Bahia, a Irmandade de Nossa Senhora da Boa 

Morte ficou instalada durante anos na casa de nº 41, na Rua da Matriz, atual Rua Ana Nery, chamada de Casa 

Estrela, por ter na sua calçada uma estrela de granito de cinco pontas. O cerne da irmandade está naquele local 

que, para Nascimento, seria um runkó, o primeiro de Cachoeira, por terem sido ―feitas‖ na Casa Estrela as 

mulheres que fundaram a Roça do Ventura. Runkó ou não, a Casa Estrela ―era uma casa que tinha fundamento‖ 

80 e continua sendo ponto de referência para as irmãs da Boa Morte, caráter observado quando, em procissão 

festiva, param na sua frente (primeira parada), venerando-a. Ver mais em Cadernos do IPAC II, (2011, P.48) 
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entre eles não ser pretos procedentes de Angola
54

. Consta, no Compromisso desta Irmandade, 

varias cláusulas de barreiras algumas delas se referiam à cor e outras à procedência como, 

nesse caso, as impostas aos pretos e pretos com procedência de Angola – Sendo a eles vedada 

participação na irmandade, especialmente na mesa administrativa
55

. Eram previstas punições 

para quem quebrasse essa ressalva, a saber:  

Antes que o Juiz e mais officiais da mesa desta Santa Irmandade queirão 

admitir e fazer assento à qualquer pessoa que o queira ser sendo preto ou 

preta, primeiro examinarão com exacta deligencia a terra e nação donde 

vierão achando serem naturais e que são oriundos da Costa da Mina, Cabo 

Verde. Ilha de S. Thomé ou de Moçambique logo se fará assento n‘ella 

dando de sua entrada quatro patacas e da mesma nação é que se hão de 

eleger o Juiz escrivão Procurador e Juiza e Irmãos e Irmã de Mesa que 

sempre hão de servir na Santa Irmandade excepto o Thesoureiro que como já 

se disse em seu lugar seja homem branco os quaes e mulheres e pardos 

pardas querendo por sua devoção serão admittidos por Irmãos d‘esta Santa 

Irmandade e de nenhuma sorte se admitirão pretas d’Angola, nem crioulas, 

nem cabras ou mestiças e o Juiz e mais officiais e os Irmãos da Mesa que 

ao contrário fizeram acabando o anno de sua ocupação não tornarão a servir 

cousa alguma na dita Irmandade de que se fará termo pelo Juiz official e 

mais Irmãos de Mesa que logo lhe succeder destituindo outro sem os ditos 

Irmãos que admitão os ditos pretos e pretas Angolas criolas ou cabras tanto 

homens como mulheres a cada um o que derão de sua entrada para que fique 

de nenhum effeito seus acentos de que se fará declaração a margem dos 

livros d‘elles. (Compromisso Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia, 

1740, capitulo 10). 

Considerando que, no mesmo espaço de devoção da Irmandade de São Elesbão e 

Santa Efigênia, se reuniam dois grupos ditos ―Minas‖, ocupando a mesma capela, mas tendo 

suas devoções separadas e, que segundo Souza (2019, p.140), os pretos de angola se reuniam 

em torno à devoção da Nossa Senhora do Rosário e São Benedito predominado, inclusive, no 

controle dessa irmandade, as restrições desta irmandade à participação dos devotos angolanos, 

talvez, possam ser explicadas pela conjunção desses fatos, constatando, até a existência de 

tensões e disputas entre os devotos pretos, mas, de distintas procedências e nações no controle 

dessas instituições. 
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 A Irmandade do Rosário da cidade do Rio de Janeiro estava sob a direção dos pretos de Angola tinha cláusulas 

de barreiras contra africanos de outras origens. A partir do ano de 1759, esta irmandade passou a admitir, em sua 

mesa, africanos de todas as procedências. Maiores informações, ver Soares (2000) e Reginaldo (2011). 
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Aventamos a possibilidade da proibição do ingresso na irmandade dos negros com procedência de Angola ser 

somente para a mesa administrativa, isto, explicaria na primeira reforma efetuada no compromisso em 1748, isto 

é, 8 anos após sua confecção, os negros com procedência de Angola passam a ser admitidos na mesa 

administrativa. Pois, em sua primeira versão já eram admitidos ―Thesoureiro que como já se disse em seu lugar 

seja homem branco os quaes e mulheres e pardos pardas querendo por sua devoção serão admitidos por Irmãos 

d‘esta Santa Irmandade‖. A ascensão dos angolas a mesa administrativa é indício que esses atores sociais já 

orbitavam em torno da irmandade mesmo que fosse como figura secundaria. Essa é Justificativa plausível para 

explicar ascensão à mesa administrativa em um curto espaço de tempo pelos Angolas. Essa movimentação se 

efetivou mesmo antes inauguração da igreja que se deu em 1754 
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 Em seus estudos, sobre a devoção de São Elesbão e Santa Efigênia no Rio de Janeiro 

e Minas gerais
56

, Oliveira (2006, p.84) enfatiza que no estado fluminense esta devoção estava 

identificada ao segmento dos pretos Minas, os quais estabeleceram, no espaço, sinais 

diacríticos que os diferenciavam de outros grupos étnicos existente na irmandade e na cidade. 

Neste sentido, acreditamos na hipótese de que eram acionados vários sinais diacríticos no 

interior da irmandade estudada, causando tensão entre os atores sociais que disputavam esse 

território. Os dois grupos que habitavam a congregação disputavam o poder, procedência das 

devoções e a administração da agremiação, Soares lembra que além dos Minas de procedência 

diferentes
57

, 

Os devotos de Santo Elesbão partilham sua irmandade com africanos 

procedentes de Moçambique, Cabo Verde e São Tomé, também sem 

qualquer proximidade lingüística ou cultural em relação aos povos de língua 

gbe. Encobertos por essas grandes categorias de procedência (Mina, 

Moçambique, Cabo Verde e São Tomé) existem diversos pequenos grupos 

étnicos invisíveis aos olhos do pesquisador e mesmo de muitos de seus 

contemporâneos. Tanto categorias mais abrangentes como os grupos de 

procedência quanto categorias mais restritas como os grupos étnicos são 

acionados no interior das irmandades, sendo imprescindível entender qual 

deles está atuando em cada situação. (2002, p.64) 

Da mesma forma, as cartas trocadas entre as autoridades eclesiásticas (seja do Rio ou 

de Portugal) e a irmandade, evidenciam a composição étnica diversa existente, deixa claro o 

grande mosaico cultural e religioso no momento de sua regulamentação. A esta altura, a 

irmandade já contava com mais de setenta devotos – como demonstra a correspondência 

enviada por Frei José de Guadalupe, às autoridades eclesiásticas, quando lhe foram solicitadas 

informações a respeito da irmandade como respaldo ao pedido de autorização para 

funcionarem na igreja de São Domingos.  

Exmo. Revmo. Sr. – São tantas as Irmandades de Pretos que a multiplicidade 

dellas tem feito menos fervorosa a sua devoção; já os pretos minas têm outra 

confraria do Menino Jesus cita na Capella de S. Domingos, na qual não há 

muito fervor e augmento, porém agora se apresenta um ról de mais de 

settenta Irmãos e Irmãs que se têm aggregado a êstes Santos; e me parece 

que por serem da sua côr serão mais efficazes e constantes no fervor e 

devoção que agora mostram ter. V. Excia. mandará o que fôr servido.  
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 O autor relata que em Minas Gerais o culto, a Santa Efigênia, organizou- se de forma isolada, constituindo 

assim uma irmandade que ficou abrigada em dos altares laterais da Igreja do Rosário. Ver mais a respeito em 

Oliveira (2006). 
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 a congregação Mekii reunia africanos de várias localidade da Costa da Mina  Mina makii, Mina sabalu, Mina 

Chamba, Mina coura, Mina Nagô, Mina cobu e ainda os Zano (de Za) e os Agnolin ( de Angoli), lindos de duas 

localidades no entorno do Daomé. A Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia. Ibid. (2019, P.131). 
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O texto dá conta (a) do aumento de números de irmãos que se reúnem em torno da 

devoção, (b) do aumento da diversidade étnica, bem como, (c) da proliferação das irmandades 

de ―pretos‖ na cidade. A propagação dessas instituições causava certo temor à igreja católica, 

pois, a maioria delas, eram formadas por leigos, (e) estas rivalizavam com a autoridade dos 

clérigos. Scarano (1975, p.11) nos conta que as irmandades de leigos não estavam 

subordinadas a uma ordem religiosa como as ordens terceiras e se distinguiam das confrarias 

medievais que, via de regra, era vinculada a uma paróquia. Segundo Soares, (2002, P.65), 

Reis (2009, p.50) e Scarano (1975, p.22) na época colonial era comum que pessoas não 

ligadas às hierarquias eclesiásticas mantivessem pequenos altares em suas casas onde 

cultuavam santos de sua preferência ou de devoção familiar – essas devoções, muitas das 

vezes, se transformavam em culto público. Um bom exemplo do culto particular que se torna 

publico, é a irmandade de São Elesbão e Santa Ifigênia todos os seguidores eram oriundos da 

freguesia da Candelária que, em virtude do volume de irmãos, solicitaram a ampliação do 

espaço, isto é, a instalação do culto na igreja de São Domingos para melhor cultuar seus 

santos que, segundo os irmãos, por serem santos negros atraiam muitos devotos. 

 O grupo continuou trabalhando em prol do progresso da irmandade. Os irmãos 

conseguiram, em 1745, um terreno para edificar sua igreja, Mauricio (1946, p.215) relata que 

o terreno era situado nas cercanias do Campo de São Domingos, portanto, fora do limite da 

cidade, em local, quase que, completamente desabitado. Pois, como era do domínio, de todos 

naquela época, a cidade, propriamente dita, estendia-se apenas até a Rua da Vala, atual 

Uruguaiana.  

A pedra fundamental da igreja foi lançada e benzida em 1747. Em pouco tempo, os 

irmãos edificaram sua sede, sendo ela inaugurada, em 1754, no dia 28 de agosto, com grande 

festa e pompa; na atual Rua da Alfândega
58

 esquina com a Avenida Passos onde se mantém 

ereta até hoje. Não é demais repetir, assim como, Reis (1991, p.50) enfatiza, a maioria das 

irmandades começou, assim, tímida, em altares laterais até conseguirem recursos para a 

conquista de uma sede própria e independente. Como já ressaltamos a construção do espaço 

era de vital importância, era o mecanismo de conquista, para esses grupos, de prestígio social, 

poder e independência administrativa, financeira e, até, política. 
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 Esta igreja ficava no caminho de Capoeiruçu, atual Rua da Alfândega. Como outras ruas da cidade, teve 

diversos nomes ao longo do tempo, bem como nomes diferentes em cada trecho: Quitanda de Marisco, Mãe dos 

Homens, dos Ferradores, de Santa Efigênia, do Oratório da Pedra e de São Gonçalo Garcia. Ver mais sobre o 

assunto em  Mauricio Augusto,1946 
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Figura 3: Desenho em Nanquim da fachada da igreja de Santo Elesbão e Santa Ifigênia, por R. Rugoso (c,1945). 

Fonte: templos históricos do Rio de Janeiro de Augusto Mauricio (1946, p.214) 

 

Em relação ao espaço, atualmente, Souza (2019) relata como a igreja continua sob a 

administração e cuidados da própria irmandade, isto é, o espaço não faz parte do patrimônio 

da arquidiocese do Rio de Janeiro. Para conferir a informação basta olhar o registro de imóvel 

que consta no processo de tombamento onde o nome da irmandade aparece como dona da 

propriedade, fica constatada que a igreja é um espaço de culto particular, ainda hoje. As 

atividades que acontecem na igreja, também, não são orientadas pela Arquidiocese do Rio. A 

igreja não realiza casamentos, batizados, crisma ou primeira comunhão configurando-se como 

um espaço de religiosidade diferenciado. 

 Outro aspecto a ser ressaltado é que atualmente a igreja tem um horário diferenciado 

de funcionamento, às visitações ao espaço, acontecem de segunda a sexta, das 8h às 17h e aos 

sábados, o horário é 8h30 até 12h
59

. As Missas não acontecem diariamente, geralmente, elas 

são realizadas as sextas-feiras, no horário das 11horas quando tem padre – em dia de missa 

encontra-se exposto sempre o estandarte da irmandade e a bandeira brasileira (vide figura 4). 

O atendimento sempre em horário estritamente comercial e as missas, quando celebradas, são 

em horário de almoço; aos domingos, a igreja não abre. O prédio mantém a aparência daquela 

registrada em nanquim, por Rugoso, em 1945, um ar bucólico, apesar do trânsito e comércio 

intenso ao seu redor. 
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 Informação retirada do site https://www.tripadvisor.com.br/Attraction_Review-g303506-d8797157-Reviews-

Igreja_Santo_Elesbao_e_Santa_EfigeniaRio_de_Janeiro_State_of_Rio_de_ Janeiro . html. Acesso em 06. jun 

2020. 
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Figura 4: Imagem da bandeira brasileira e do estandarte da irmandade. 

 

2.2 Compromisso da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia 

 

Após a devoção ser instalada na igreja de São Domingos, a irmandade segue em duas 

frentes: (a) solicitando permissão para funcionar, e (b) construindo seu compromisso. O 

primeiro documento é aprovado pelas autoridades eclesiásticas e pelo poder temporal, em 

1740, como fica evidenciado na epígrafe o "Compromisso da Irmandade dos Santos Elesbão e 

Ephigenia de S. Domingos d‘esta cidade do Rio de Janeiro anno de 1740 aos 2 de outubro‖, 

isto significa dizer que a irmandade sai oficialmente da clandestinidade.  

Inicialmente, como já citado, o documento aprovado (compromisso) era composto de 

24 capítulos; oito anos, após sua aprovação, sofre a primeira reforma – portanto, em 1748 – 

aonde são acrescidos quatro capítulos. Em 1767, é realizada mais uma modificação a segunda 

do tipo são incluídos cinco capítulos. Foi essa última alteração do regimento que institui a 

criação da folia denominada de Império de Santo Elesbão – ela funcionava com a criação de 

uma corte composta por sete reis, dentre eles, um rei Makii. Esta configuração organizacional 
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da folia pode ser uma referencia ou aludida à estruturação do reino de Oyó, que sob o auspício 

comando ou domínio do imperador Xangô
60

, para os Ketu , se encontravam vários reis.  

 Se aprofundando na importância do compromisso podemos dizer que ele é a lei maior 

da congregação, é onde estão fixadas as diretrizes a serem seguidas pelos membros. A 

confecção deste estatuto era de suma importância à época, pois conferia legitimidade, poder e 

identidade ao grupo que o confeccionava, pois, nele estava descrito a forma de proceder e 

direcionamento, modo de ser e estar no mundo e a vivência coletiva do grupo. O documento 

em questão evidenciava os fazeres do grupo e demarcava uma identidade étnica, porém, é 

bom lembrar que as identidades são provisórias e estão sempre em movimentos como destaca 

Hall (2013, p.36; 2011 p.11). As sucessivas alterações no compromisso refletem as 

construções identitárias que foram sendo formuladas no seio da irmandade. 

 Neste sentido, é interessante continuar olhando o estatuto, bem como, destacar alguns 

pontos e capítulos, principalmente, aqueles que evidenciam a relação existente entre a 

religiosidade professada pela irmandade e a de matrizes africanas, existentes no Brasil, 

atualmente. Iniciando, do começo, propomos nos debruçarmos sob estatuto de 1740, para que 

possamos conhecer e, aí, sim apontar as alterações e interações no corpo do documento base.  

O primeiro capítulo é simplesmente um resumo do objetivo da dita irmandade  

Nós o Juiz, o escrivão e mais Irmãos mordomos que este presente anno 

servimos a confraria dos Santos desta nossa Irmandade, sita em S. 

Domingos, desejamos que esta se augmente no serviço Deus e tenha seus 

estatutos pelos quais se governe e saiba cada um dos Irmãos a obrigação que 

lhe compete para que assim se sirva aos gloriosos santos, que veneramos e 

lhe tributamos o maior culto veneração que pode ser e com nossas devotas 

assistëncias e demonstrações se edifiquem os mais fieis christãos, tendo 

quanto cabe em em nossa capacidade, fazemos venerar os gloriosos santos, 

ordenamos os estatutos seguintes que com licença alcançamos. (op..cit, ano 

1740, capitulo 1) 

Scarano (1975, p.52) esclarece que essa parte introdutória dos compromissos é comum 

a quase todas as irmandades da mesma época, parecendo ser uma máxima do serviço a Deus, 

e da prática do ―bom cristão‖ – para além, obviamente de evidenciar sempre o caráter 

espiritual. Segundo a autora não existe uma fundamentação teológica para a construção da 

norma, no entanto, evidenciar o caráter cristão da instituição era primordial para a 

sobrevivência dos membros e da própria irmandade. Existe um consenso entre pesquisadores 

como Reis (1995), Scarano (1975), Soares (2019), que, apesar de independente umas das 
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outras (com características e administrações próprias), essas agremiações têm como base 

comum um compromisso lavrado em termos, mais ou menos, semelhantes, o que vai lhes 

dando certo caráter de organização coesa.  

Os capítulos subsequentes são organizativos, fornecem informações como: fixação do 

dia da festa – neste caso a festividade ocorreria ―[...] no dia 27 de outubro de cada anno 

conforme a disposição da mesa e podendo ser se fará sua novena de nove dias antes do dia 

da festa para maior [...]‖ (grifo nosso) (op.cit, 1740, capitulo 2). É interessante notar, por 

exemplo, após a primeira reforma do estatuto, algumas alterações que são notórias como: a 

flutuação do dia da festa dos santos – esta passaria para o dia 28 de outubro
61

. Provavelmente, 

maleabilidade acerca dessa data tenha se dado pelo aumento da correlação de forças de outros 

grupos étnicos existentes no interior da irmandade.  

Outro ponto a ser destacado, nessas primeiras alterações realizadas, é a ascensão do 

poder feminino, as mulheres estiveram até então invisibilizadas como deixa claro o estatuto 

de 1740. O documento deixa transparecer o poder patriarcal da irmandade, já que todos os 

cargos que compõem a mesa diretiva a época era todos masculinos. 

Haverá n‘esta Santa Irmandade um Juiz que será eleito por votos de todos os 

Irmãos no forma que adiante se dirá. Haverá também um Escrivão, um 

Procurador, um Thesoureiro, e além, destes officiais haverá aquelle número 

de irmãos que‖ ... (COMPROMISSO DA IRMANDADE DE SANTO 

ELESBÃO E SANTA EFIGÊNIA,1740, capítulo 2 ) 

Com isso, a partir da primeira reforma do compromisso, as mulheres passam a constar 

no documento oficial da irmandade, não mais como tuteladas, mas, como protagonistas, pois 

a mesa administrativa passa a ter uma composição feminina, para além dos cargos 

masculinos, como fica evidenciado, no trecho a seguir, pois, de agora por diante.  

Haverá 2 Juizes e 2 Juizas elegidos pela Mesa que presidir por votos a saber, 

1 Juiz e Juiza do Santo Elesbão e um Juiz e uma Juiza e Santa Ephigenia que 

sempre se hão de festejar ambos no mesmo dia que se costuma a 28 de 

outubro por fervor da mesma devoção e evitar gastos que dará cada um a 

esmolla de 12.800 estipulado no capitulo 12º d‘este compromisso.  (Ibid., 

1748, capítulo 26) 

  Apesar do poder feminino ter sido evidenciado na reforma de 1748, a supremacia 

continua masculina, pois, a grande festa é realizada em outubro no dia que se comemora 

Santo Elesbão. A justificativa para a não realização da festa em separado, isto é, uma festa 
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para o Santo Elesbão e outra para santa Efigênia, é simplesmente financeira como deixa 

transparecer o artigo 26 do compromisso. Santa Efigênia, segundo o calendário eclesiástico, é 

comemorada em 21 de setembro, os festejos aconteciam, praticamente, um mês depois da data 

comemorativa da santa, mas o artigo 26 assinala sempre que possível no dia 21 de setembro 

deveria ser realizada, pelo menos, uma missa ou novena.  

Desta forma, um dia tão importante para um seguimento que constitua a irmandade 

não passaria, em branco – tudo leva a crê que a partir do mês setembro a irmandade já se 

encontrava em clima festivo. A partir daí se iniciava a organização da festa maior, que 

ocorreria com missas, procissões, montagem de barracas, mesa farta com muita comida, 

fogos, entre outros elementos que pudessem enriquecer a festividade. Ainda contavam com 

pedido de esmolas na rua entre outros artifícios que pudessem render dinheiro para a 

agremiação.  

A movimentação extra – realizada de forma de discreta, voltada a organização dos 

festejos – podia garantir uma mobilidade para que os irmãos pudessem realizar as atividades 

que não pertenciam à ortodoxia da igreja católica sem levantar suspeita ou, pelo menos, 

poderiam alegar que as atividades estavam previstas no estatuto e faziam parte do calendário 

festivo da irmandade. 

Votando a questão de gênero na irmandade, Soares (2019) traz como hipótese, muito 

embasada na mudança do poder feminino que começa a se delinear com as alterações de 

1748, que a participação de mulheres na mesa diretiva fosse meramente figurativa, pois o 

estatuto não deixa claro se as mulheres ao compô-la tinham de fato o direito ao voto durante 

uma decisão. Mas a questão é que nos Diálogos Makii (2019), Souza, (à partir do seu papel 

como narrador do livro), reafirma o poder das mulheres no interior da irmandade quando 

descreve a disputa entre ele e a viúva do antigo regente, pela sucessão na direção da 

irmandade. A viúva – sendo ela, uma juíza eleita – vai à justiça pelo direito de dirigir a 

irmandade e tudo leva-nos crer que tenha saído vitoriosa nesta contenda
62

, já que Souza não 

finaliza essa descrição. 

 Em geral, a administração de cada Confraria ficava a cargo de uma mesa presidida 

por juízes (as), presidente, provedores, entre outras denominações encontradas na literatura da 

área, estas denominações variavam de acordo com cada região em que a irmandade estava 

inserida. Fazia parte do corpo administrativo outros cargos como: escrivão, tesoureiros, 

procuradores, consultores, mordomos etc. que desenvolviam várias tarefas desde a presidir e 
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convocar reuniões de direção, arrecadação do fundo, guarda de livros dos bens da Confraria, 

visitas de assistência aos irmãos necessitados, organização de funerais, festa, loterias e outras 

atividades, não enumeradas no estatuto. A mesa diretiva, a cada ano, era renovada, por meio 

de votação – a eleição era realizada na véspera da festa do (a) padroeiro (a).  

O quarto capítulo merece, também, ser destacado, pois, nele é descrito como eram 

realizadas as eleições para a mesa administrativa do próximo ano, existia a preocupação com 

a transparência de todo o processo, era previsto até em caso de empate, o que deveria ser 

feito. A regra do jogo era posta previamente sendo assim 

Na vespera do dia que se festejam os santos recolherão o Juiz, o Escrivão, o 

Procurador e o Revmo, na casa da Fabrica da dita Igreja, e ahi serão 

chamados todos os irmãos, que irão de um em um e o Juiz que estiver 

servindo terá feito com o seu escrivão um rol em que este ja escripto os 

nomes de treis sujeitos que entenderem em sua conciencia devem devem ser 

propostos para servirem de Escrivão, e assim será o de Juiz Thesoureiro, 

Procurador e em segredo irá o Juiz perguntando a cada um dos Irmãos, qual 

os 3 sujeitos propostos elegem para Juiz e qual elegem para escrivão va 

tomando os votos de cada um em segredo e aquele irmão dos 3 propostos, 

que tiver mais votos esse será o Juiz e assim o Thesoureiro e Procurador e 

sendo caso que se empate o Juiz será o que decida o desempate porque será 

de presumir quererá o que for mais conveniente a Irmandade 

(COMPROMISSO DA IRMANDADE DE  SANTO ELESBÃO E SANTA 

EFIGÊNIA, 1740, capitulo 4) 

Eram calculadas todas as possibilidades para eleição, provavelmente, para evitar 

intromissões alheias, isto é, dos padres. Fica claro, pelos seus estatutos, que a irmandade 

gozava de certa autonomia e independência administrativa cabendo aos padres, quando 

chamados, apenas a realização de missas. Era a mesa administrativa que regia todos os 

negócios internos e externos da confraria bem como decidia as atividades extras que 

participaria.  

Os capítulos que vão da numeração cinco até nove são meramente descritivos, pois 

fixam as funções, deveres e quem podiam assumir os cargos diretivos na irmandade. Fica 

nítido as clausulas de barreiras para concorrer a certos cargos.  Para exercer o cargo de juiz “A 

pessoa que houver de servir de Juiz desta Irmandade será sempre irmão d‘ella e de nenhuma 

sorte se poderá eleger pessoa de fora‖, pois a ele cabe  procurar zelar  por 

{...} todos os seus bens, assistindo as demandas que forem necessarias sobre 

as cobranças que se tiver de render e fazendo dar todo o bom tratamento dos 

moveis e ornamentos da dita Irmandade, evitando os emprestimos que se 

fazem e não consentindo que cousa alguma da fabrica saia da casa sem 

expressa ordem sua salvo quando for alguma precisa necessidade que lhe 
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pareça ser o maior serviço de Deus fazer o tal emprestimo. (Ibid., 1740, 

capitulo 6) 

Há indícios que as irmandades faziam empréstimos entre si ou para outros: de roupas, 

esquife para enterro
63

 e outros objetos que pudessem ornamentar e organizar as atividades, 

bem como, tornar a festa mais bonita ou – como lembra Quintão (2002) – em uma atividade 

de resistência. Os empréstimos poderiam servir para a compra de alforrias, pois, este era um 

dos propósitos das irmandades. Pertencer a uma agremiação era vital para a possível liberdade 

e reconstrução da afetividade perdida no tumbeiro. 

 Para o cargo de escrivão, a pessoa deveria saber ler e escrever, pois: ―d‘elle pertence o 

cuidado dos livros e tratar da boa ordem d‘elles fazendo os assentos das despezas e receita 

tendo-os em forma que se lhe louve sempre o seu zelo e diligencia[..],‖ cabia ainda ao 

escrivão ―[...] quando o Juiz da Irmandade não poder assistir por algum impedimento na sua 

ocupaçao o escrivão é o que deve presidir ou supprir o seu lugar presidindo na Irmandade 

[...]‖ (Ibid., capitulo 7).  

Já o cargo de procurador tinha como oficio ―[...] é zelar o aumento e conservação da 

Irmandade e todos as cousas d‘ella assistindo à tudo sendo que os Irmãos não faltem as 

obrigações que lhes forem impostas pelo Juiz e Mesa [...].‖. Bem como nos dias de festa ―[...] 

ajudar nos trabalho de ornamentação da igreja e previsões necessárias para os dias festivos e 

―ornal-os para maior veneração d‘esta Irmandade‖. (Ibid., capitulo 8) 

A norma deixa transparecer que a mesa administrativa formada por 12 membros 

eleitos, às vésperas da festa dos oragos, era de capital importância para manutenção e 

existência das atividades e propósitos da irmandade. O poder temporal e eclesiástico tentava 

de todas as formas introduzirem ―elementos brancos‖ no contexto das irmandades de ―homens 

pretos‖ para melhor controlar e dirimir sua autonomia administrativa e religiosa. Um bom 

exemplo da intromissão nefasta é relatada no Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora 

do Rosário e São Benedito dos Homens Pretos 

Ainda que esta Irmandade foi criada e se compoem de homens pretos como 

nela se achão muitos brancos, se tem experimentado muitas desordens no 

governo de sua adminiztração que antigamente fazião, os Juizes homens 

pretos que obrigou no ano de 1758 ao Meretissimo Doutor Juiz de Fora e 

capelas Antonio de Matos Silva a ordenar que a Meza dali em diante ofereça 

para o lugar de Juiz de Nossa Snr.a como principal cabeça desta Irmandade, 

hum Irmão branco e da mesma sorte o Tezoureiro dela, sendo estes já Irmãos 

da mesma Irmandade e que [...] sorte poderão servir nos ditos dois lugares de 
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Juiz de Nossa Snr.a e Tezoureiro homens pretos, o que assim ordenamos se 

observa. (1759, capitulo 2) 

O trecho do capítulo narra os desentendimentos que ocorreram a partir da introdução 

de bancos na mesa administrativa da irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito 

– situada, também, no Rio de Janeiro na atual Rua Uruguaiana. Aliás, faz-se necessário 

ressaltar que essa foi a primeira igreja de Irmandades de Homens Pretos a ser tombada no Rio 

de Janeiro (1938) pelo IPHAN
64

. 

Uma norma bem amarrada podia ser uma barreira plausível, em relação às irmandades 

dos homens de cor, contra os incessantes avanços do poder eclesiástico e temporal na 

administração das irmandades – que tornou, neste idos, obrigatório a assunção ao cargo de 

tesoureiro possível apenas a homens brancos. 

É o officio de thesoureiro de muita consideração na Irmandade e assim 

queremos sirva sempre esta occupação em homem branco qual a mesa eleger 

na eleição que se fizer e havendo algum que seja irmão d‘esta Santa 

Irmandade sendo pessoa capas este preferira em primeiro lugar a outro 

alguem d‘este tal o officio depende. (COMPROMISSO DA IRMANDADE 

SANTO ELESBÃO E SANTA EFIGÊNIA,1740, capitulo 9) 

Sendo assim, a irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia tratarão de cumprir uma 

deliberação do poder eclesiástico e temporal, mas não sem antes incluir em seu estatuto 

cláusulas de barreiras que diminuía o poder do tesoureiro – agora, um homem branco: ele 

teria que ser irmão, ser eleito como determina o estatuto, os gastos só seriam realizados com 

prévia autorização dos 12 membros que constituíam a mesa diretiva. 

Os três cargos destacados estão na ordem sucessória, caso o juiz faltasse, por algum 

motivo, as atividades da agremiação, cabia-lhes a direção da irmandade, momentaneamente, 

inclusive, nestas ocasiões detinham o privilégio de carregar a vara – símbolo de poder 

máximo, em especial, nos enterros dos irmãos. O conjunto de cargos evidenciados formava a 

cabeça da irmandade, isto é, as pessoas que geriam de fato a instituição. 

O capítulo dez, comentado anteriormente, contempla quem pode participar da 

irmandade. Se na versão do estatuto de 1740 não era permitida a presença de pretas d‘Angola, 

crioulas, cabras ou mestiços, a de 1748 essas exclusões étnicas são abolidas. Talvez o fato se 

deva em face às investidas da igreja católica que tentava a todo custo intervir na 

administração das irmandades um bom exemplo dessa intervenção é a obrigatoriedade do 

cargo de tesoureiro ser sempre de elemento branco. 
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Que supposto no capitulo10º recuse não sejão admittidos pretos e pretas 

d‘Angola, crioulos e Mestiço e cabras contudo agora é contente toda a 

Irmandade se admittão por Irmãos todos estes recusados na forma mais que 

se admittão no dito capitulo advertido que na occasião das eleições costuma-

se fazer 12 Irmãos de mesa, agora hão de ser 6 dos Irmãos creadores, que são 

Mina, Cabo Verde, Ilha de S. Thomé, Moçambique e 6 dos outros admittidos 

que são cabras, mestiços, crioulos, e Angollas, para evitar discordias e se 

augmentar a Irmandade e serviço de Deus que os brancos e pardos como são 

admittidos também servirão em Mesa e os mais cargos que se lhes parecer 

sem controversia.  Cai (Ibid. 1748, capitulo 25) 

Esse documento, por exemplo, deixa claro quais atores sociais serão admitidos para 

mesa diretiva, liberando o acesso a outras procedências, para além dos escravizados e forros 

vindos da Costa das Minas. O recorte étnico cai, sete anos após a formalização da irmandade, 

não ficando nítido quando brancos e pardos passam a compor o corpo administrativo da 

corporação, mas o fato é que o estatuto deixa transparecer as disputas e tensões que ocorriam 

mostrando uma irmandade em constante adequação, mudança e movimentação. 

 

 2.3- Preocupação com a Morte 

 

Uma tônica constante no compromisso da irmandade é a apreensão com o sufrágio das 

almas dos irmãos e seus familiares mortos. Soares (2019, p 127-128) alude como hipótese que 

o culto aos ancestrais – realizado pelos Minas – pode ter sido substituído pelo sufrágio das 

almas, não conseguimos confirmar essa hipótese, mas fato é que o compromisso da 

Irmandade retrata a preocupação, com o ―bem morrer‖ – nos capítulos onze a treze. Essa 

atenção está expressa de forma contundente e se estende até aos familiares dos irmãos, com 

toda a assistência pós-morte. Para Reis (1996, p.11), a morte e a ancestralidade se constituem 

como o elemento fundamental na constituição da identidade mahin. 

A norma evidencia cuidado com o ―irmão‖ falecido, e com o seu trajeto pelos nove 

orúns
65

, (vide foto1) e à família do morto era previsto todo o suporte necessário na medida do 

possível, para sua sobrevivência. A estruturação de uma rede de relacionamento e, 

consequentemente, a criação da família extensa, fortalece, em momentos de dificuldade, 

aqueles que podem não ser seus parentes biológicos, mas guardam algum grau de parentesco 

afetivo ou de religiosidade. Assim, vemos manifestada, durante os vários capítulos do 

compromisso, essa preocupação.   
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Nesta Santa Irmandade…….numero certo de pessoas sendo os mais que 

poderem haver e quando fallecer algum dos ditos Irmãos será acompanhado 

a sepultura com toda a Irmandade incorporada o qual acompanhamento se 

fará também nos enterros das mulheres e filhos dos ditos irmãos e não tendo 

outra Irmandade será esta obrigada a carregal-os e encommendamos muito à 

nossos irmãos não faltem a esta obra de caridade que é grande serviço de 

Deus  

 

Fallecendo algum Irmão desta Santa Irmandade, ou sua mulher ou filhos 

antes de tomarem estado, o capellão que são somente as pessoas a que a 

Irmandade deve acompanhar incorporada, darse-há recado o thesoureiro 

para que prepare a cruz e avize ao andador para que vá dar parte ao Juiz e 

mais irmãos para que se ajuntem todos incorporados para sairem 

acompanhando o corpo do defunto e também será avisado o Padre Capellão 

o Juiz levará a sua vara na mão e em sua falta o escrivão thesoureiro ou 

Procurador e assim farão os irmãos suas alas mui compostas e depois de 

enterrado o defunto se recolherão na mesma forma para a Igreja. 

(Compromisso da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, 1740, 

Capitulo 13º) [Grifo nosso] 

 Esse grifo serve para destacarmos alguns termos que merecem ser analisados, todavia 

só serão analisados no capítulo III – sob outra perspectiva que não a ortodoxia da igreja 

católica – o que não nos impede de aponta-los desde já, como ressaltar sua importância. 

Acionaremos outras lentes, isto é, de pessoas das religiosidades de Matriz Africana, algo que 

nos permite inferir a irmandade como espaço de afirmação cultural e religiosa. A afirmação 

cultural dos valores afros centrados e do culto aos ancestrais que estão dispostos na irmandade 

são pistas que podem ser verificadas com uma leitura mais atenta na documentação deixada 

pelos irmãos e com a utilização de ―gramaticas não-normativas‖
66

 , como a vivência e a 

iniciação nas casas de matrizes africanas. Esses atores sociais conseguem identificar palavras, 

bem como, outros elementos que fazem sentidos nos ritos afro-religiosos que acontecem até 

hoje nessas ―casas‖ Justificando, assim, a preocupação descrita por Souza em 1768 relatada 

por Soares, em relação aos enterros realizados pela irmandade.  

Ele relata em seu diálogo a preocupação com o hábito gentílico de se 

enterrar os parentes com cantigas da terra, para ele uma das principais 

manifestações de gentilismo eram os enterros acompanhado de toque de 

tambores (2019, p.40) 

Neste sentido, podemos falar reafirmando a existência de uma reelaboração cultural e 

religiosa no prédio da irmandade que a construção da Igreja com o cemitério era a forma de 

prover uma boa morte aos seus – como foi narrado, anteriormente. Proporcionar a esses um 

enterro digno era muito caro à época, ainda mais, ter um espaço, por exemplo, onde pudessem 
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realizar culto aos ancestrais e os ritos fúnebres na hora da morte. Talvez fosse esse um dos 

motivos o qual levou-lhes a criação de um cemitério. Maurício Augusto conta a criação e a 

extinção do campo santo criado pela irmandade: 

junto da igreja fundou-se o cemitério, como, Aliás, era costume do tempo, 

para neles serem inhumados os irmãos; essa concessão, logo depois, foi 

ampliada, permitindo o enterramento ali a todos os escravos, mesmo os que 

não pertencente à congregação. O cemitério existiu até 1850, quando 

Visconde de Monte Claro, então Conselheiro chefe de polícia, resolveu 

suspender os enterramentos nas igrejas e nos cemitérios das mesmas 

contíguas. Assim os escravos passaram a ser sepultados no cemitério da 

Ordem Terceira de São Francisco de Paula, em Catumbi e no da praia do 

Caju. E o terreno que servirá de Campo Santo foi arrendado em 1860 depois 

de vendido para, com o produto da operação, serem custeadas as obras da 

igreja, realizada em 1868. (P.215/216, 1946) 

Com o fechamento do cemitério a relação da irmandade com a igreja católica, que 

nem sempre foi harmoniosa, deve ter se acirrado, devido à transferência dos enterros para os 

cemitérios pertencentes às ordens católicas. Dificultando, portanto, a realização ritos 

funerários não católicos e dos cultos aos ancestrais.  

A relação conturbada entre irmãos e padres fica evidenciada no capítulo do estatuto a 

seguir.   

Tanto que o Padre capellão for eleito na forma sobredita será chamado ante a 

dita mesa, onde assignará um termo feito pelo Escrivão em que se obrigue a 

dizer missas de sua capella no dia da semana que lhe for assignado e de não 

faltar aos enterros acompanhamentos todas as vezes que a Irmandade sahir 

fora da dita capella começará a correr no dia em que assignar o termo e no 

fim do anno se lhe pagará sua esmola de que assignará também termo de 

como recebeo e não podendo assistir o dito capellão dará outro sacerdote e 

que pagar.  (Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia,1740, Capítulo 

15) 

 

Haverá n‘esta Santa Irmandade um Capelão e que será eleito à vontade do 

Juiz e mais officiais somente e sempre farão escolha d‘aquelle sacerdote que 

mais pontualmente possa dizer a capella de missas que lhe for encarregada 

pelas almas dos vivos e defuntos na mesma igreja ond está sita esta 

Irmandade e se lhe dará de esmola vinte cinco mil reis cada um anno pela 

dita Capella. (Ibid., Capitulo 14º ). 

Fica claro em primeiro lugar quem convida o capelão a servir a irmandade é o juiz 

eleito para o anuênio; segundo capelão é remunerado pelos serviços prestado e no caso do não 

cumprimento do termo assinado sofre sanção. Não cabe ao padre organizar o serviço da 

Igreja, a ele, cabe apenas cumprir o que foi firmado em contrato. 
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A remuneração do capelão era feito sempre ao final do ano, de modo garantir que todo 

o serviço contratado fosse realizado. Existia para com os padres uma relação comercial, uma 

compra de indulgências, uma troca. Era uma politica permissiva, pois a remuneração dos 

padres, em grande parte provinha das irmandades como fica demostrado a seguir 

para que se carecer e padre dar-se parte o nosso Reverendo padre capellão 

que não recusará para semelhante beneficio e sendo caso que recuse dara 

outro sacerdote a sua custa que pagará por se ter experimentado n‘esta 

Irmandade que os RR padres capellães mais procurão a sua conveniencia que 

que cumprirem com a sua obrigação advertindo que se por algum accidente a 

Imandade pagar por emissão do Revº padre capellão o que pagar-se-lhe 

descontará do seu salario que se lhe costume pagar no fim do anno.(Ibid., 

capitulo 28) 

Era o espaço de vivência possível, os padres fingiam não ver o sincretismo que 

começa que aflorava nos escravizados, forros e libertos, que moldavam assim uma 

religiosidade difusa, na fresta possível do catolicismo. ―Ser católico nesta época era uma 

obrigação‖ uma necessidade de sobrevivência. Foi nesta fresta que os homens de cor 

construíram um ―catolicismo crioulo‖, isto é, um catolicismo amalgamado com elementos 

ameríndios, africanos e de suas memórias ancestrais. 

Dentre os últimos cinco capítulos incluídos, no ano 1767, cria o império de Santo 

Elesbão estes institucionalizam a festa e justificam o porquê dela. 

Porquanto vimos que a experiencia tem mostrado que um estado de folias 

nas irmandades pretas serem de muita validade e assim pa. excitar os animos 

dos Irmãos queremos que haja um estado de Imperadr, Imperatriz, Principe e 

Princeza nesta Santa Irmandade. Eleitos na forma do capitulo quarto. Na 

eleição de Juiz e mais officiaes somente com a differença que o Imperador e 

mais pessoas pertencentes ao seu cargo hão de ter patrimonio, e acabado que 

seja o dito tempo de tres annos a mesa que servr eleger outros sujeitos que 

entender são capaes de ocupar os ditos lugares a qual a Mesa de Eleyção 

assistirá o Imperador a ella como caberá principal aquelle acto, e se quizer 

ficar para outro trienio com avantajada esmollla estará com/ primeiro lugar 

vendo o juiz com a mesa se convem.(Ibid.,1767, capitulo 1) 

Finalizamos esse capítulo, reafirmando a força da Festa – instituição que atravessava 

todas as esferas da vida dos homens pretos e pardos escravizados, livres ou alforriados – 

enquanto elemento capaz de neutralizar, diluir ou amenizar conflitos à uma forma de 

celebração e rememoração do irmão que faleceu. Por todo o capítulo, vemos como a Festa 

surge em distintas partes do compromisso, mostrando a importância que possui para as 

matrizes afrodiaspóricas. Por este prisma, é necessário dizer que, para além de funções sociais 

e culturais, a Festa é um instrumento de se fazer esquecer o que passou e não pensar no 
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futuro, presentificando o corpo; é a forma que esse corpo tem de terreirizar o espaço e criar 

laços de sociabilidades. Portanto, o conflito é uma festa. A celebrar a festa. E, sobretudo, ―a 

morte é uma festa‘.  

 

 

 

Figura 5: Coroação de um Rei no Festejo de Reis 
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CAPITULO III 

A IRMANDADE DE SANTO ELESBÃO E SANTA EFIGÊNIA: MEMÓRIA 

ANCESTRAL E IDENTIDADE AFRO-BRASILEIRA 

 

 

Esse capítulo foi construído na perspectiva de fomentar maior reflexão sob o campo 

do patrimônio (que só nos chegou, sobretudo,) pelo momento de reclusão que vivemos devido 

a pandemia do covid 19. Neste momento, de maior sensibilidade, a releitura de alguns textos 

foram fundamentais para entender outras possibilidades de proteção de bens culturais. O que 

muito contribuiu para ampliar o nosso olhar acerca do campo do patrimônio foram os 

seminários
67

 realizados na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – Campus Nova 

Iguaçu. As conversas realizadas com a Equipe do IPHAN Brasília, do setor de Patrimônio 

Imaterial, bem como, as discussões com grupo de trabalho do TED IPHAN para a construção 

de agendas de visitas nas casas de Matrizes Africanas para a execução das atividades 

propostas pelo instrumento do TED. 

 As visitas às casas de candomblé na Região metropolitana
68

 do Estado do Rio foram 

fundamentais para o amadurecimento e o entendimento da noção de ―bem cultural‖ e 

fortalecer percepção da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia como um ―bem cultural 

negro‖. Foram de extrema importância para entender que a construção do patrimônio cultural 

de uma nação é uma prática social que evidencia um campo de conflito e disputa material e 

simbólico no processo de constituição da memória coletiva ou de grupos (IPHAN, 2019). 

Percebemos que simplesmente analisarmos o processo de tombamento da irmandade não 

daria conta da complexa tarefa que é inserir a instituição nas discussões do campo do patrimônio 

cultural afro-brasileiro, ou dos novos patrimônios, pois como nos lembra Fernandes (2018) a 

―emergência do reconhecimento, a valorização e a preservação das memórias, saberes, 

ofícios, modos de fazer, celebrações, lugares e formas de expressão dos afro-brasileiros no 

campo do patrimônio cultural é recente‖ e para ele ela ―carece de problematização e deita 

raízes no contexto da democratização do estado e da sociedade no Brasil, sobretudo, a partir 

dos anos oitenta e noventa.‖. Por fim, após essa análise, Fernandes chega a conclusão que 

―Trata-se de um processo lento e progressivo num cenário de luta por reconhecimento, 
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 I Seminário Tombamento de Terreiros do Rio de Janeiro: Diálogos, Perspectivas e Demandas, 2019. 

Seminários. 

Oficinas para a Salvaguarda das Referências Culturais de Matriz Africana: Comunidades e Lugares Sagrados,, 

2019. 
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afirmação, valoração e preservação da cultura do povo negro escravizado com destaque para o 

protagonismo de grupos e organizações do movimento‖ (2018, COPENE). 

Trazer a tona o protagonismo negro é uma tarefa árdua, pois, na luta para salvaguardar 

a memória social de alguns segmentos sociais, os detentores dos ―meios e mediações‖ Martín 

Barbero (2015) operam em dupla ação: manutenção de sua memória e no apagamento de 

outras que julgam subalternas ou tidas como minoritárias. É uma disputa de 

representatividade na nação; os governantes, que fazem parte da elite política e/ou 

―intelectual‖ do país, com raras exceções, continuam seguindo a prática conservadora da 

década de 30 – momento em que foi desenhada e lançada á política de preservação do 

patrimônio cultural da ―nação‖. Vale ressaltar que, neste momento, as referências culturais 

eram apenas as europeias
69

 e como sendo a égide do marco civilizatório, não sendo 

considerados os diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. Isto é, bens 

culturais que faziam parte das memórias negros e/ou indígenas que por essa atitude e postura 

foram relegados na construção da politica Pública de patrimônio brasileira. Portanto, ocorreu 

deliberamente um apagamento do referencial negro-indígena enquanto construtores da 

memória nacional. 

As irmandades de leigos – construídas por ―homens de cor‖ – fazem parte do rol de 

instituições que se incluem no apagamento gerado pela elite (político-intelectual) do país; 

neste caso, promovida pelo Estado e pela religião oficial brasileira, o catolicismo. Essas 

agremiações que construíram espaços devocionais pautadas em uma arquitetura de 

religiosidade católica foram, e são, lidas pela ótica eurocêntrica e da religião ―dominante‖ que 

demonstrava a necessidade de mostrar-se como única na formação da religiosidade, ignorando 

e subterrando os povos subjugados no Brasil. O país desenvolveu uma história única contada 

a partir das perspectivas dos ―vencedores‖ e não sobre o olhar dos – ou daqueles que a história 

oficial instituiu como sendo – ―perdedores‖, ―vencidos‖. Esses enxergados como 

―perdedores‖ têm narrativas diferentes a serem contadas, inclusive, sobre os bens culturais 

brasileiros que, no campo do patrimônio, foram catalogados sobre uma única ótica, isto é, o 

da elite brasileira. 

 A proteção e conservação do patrimônio cultural do país dizem respeito aos três 

níveis de poder: federal, estadual e municipal. Neste sentido pensar como a política 

patrimonial se formou a nível nacional é importante, nos ajuda a entendermos porque alguns 
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  Essa escolha foi construída por meio dos discursos intelectual e técnico, um retrato da nação foi construído a 

partir de um conjunto específico de bens culturais que valorizam as edificações representativas das formas 

estéticas e arquitetônicas europeias, não dando nenhum valor aos vestígios materiais do universo cultural dos 

negros e indígenas (LIMA, 2014: 9-10) 
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bens foram invisibilizados em detrimento de outros. Esta questão tem a ver com a construção 

da história e da política cultural traçada para o país, ela é datada de um passado recente. Sua 

construção e estruturação se dão na década de 30, do século XX, ocorre em meio às 

transformações no campo político e processos de urbanização ocorrida no país. Antes de 

contextualizar a legislação para o campo do patrimônio na seara do município e do estado do 

Rio de janeiro, será preciso pensar em qual contexto ocorreu à formulação das políticas 

públicas de cultura para o campo do patrimônio a nível nacional e quais os resquícios dessas 

políticas para estados e municípios; em especial, o Rio de janeiro. Segundo o IPHAN, o 

estado do Rio de Janeiro é a que possui a maior quantidade bens culturais no Brasil, isso 

devido ao seu histórico administrativo. Esses bens culturais estão concentrados em sua 

maioria no centro do Município do Rio de janeiro.  

Neste sentido, optamos por apresentar as legislações de patrimônio cultural vigentes 

na cidade e no estado, pois dependemos dessas para analisar o processo de tombamento da 

Igreja construída pela Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia. Entender como os 

administradores a nível Municipal e Estadual tratam seus patrimônios e como as políticas 

públicas para esse campo se coadunam na função de preservar, salvaguardar e proteger bens 

culturais que se encontram em um território comum a ambos os gestores. Isto é, essa 

manutenção e conversação do patrimônio têm a ver com a gestão municipal e a estadual, que 

deveriam estar produzindo e aplicando politicas públicas para este setor de forma coordenada. 

 No caso da Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia
70

, por exemplo, a instituição 

está inserida em políticas culturais para o campo do patrimônio que não se coadunam. No 

caso do município, ela está inserida na política denominada ―corredor cultural‖, criada pelo 

órgão gestor, enquanto solução para proteger a memória cultural da cidade. Já à nível estadual 

a política de proteção adotada para o espaço foi o ―tombamento‖, realizado pelo INEPAC, 

que resultou em um processo de tombamento que será apresentado, discutido e analisado no 

item 3.2 do texto. Pois, no interior da irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, existem 

símbolos do universo das religiões de matrizes africanas que foram silenciados e 

invisibilizados no processo.  

 

 

                                            
70 Não só ela, outros bens culturais têm sua tutela dividida entre o Estado e o Município. 
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3.1 Repensando a Cena Histórica Olhar da Política de Patrimônio Nacional 

 

A construção da política de patrimônio nacional começou anos antes do surgimento do 

SPHAN, atual IPHAN, na era Vargas. Na realidade, inicia-se sua idealização com o 

surgimento das primeiras instituições de pesquisa que surgiram no solo brasileiro, ainda no 

século XIX, tendo a sua consolidação, somente, nos inícios dos anos 30 do século XX. 

Segundo pesquisadores – como Schwartz (1993, p.32,), Fernandes (2000, p.4), Chuva (2012, 

p.11) – a constituição da política patrimonial está ligada a invenção de uma memória 

nacional, mas essa foi moldada de acordo com o pensamento das elites da época, que se via 

branca e agia sobre uma perspectiva eurocêntrica. 

 E essa construção, por sinal, está intrinsecamente ligada à formação do Estado 

brasileiro, já que a função de sua criação era garantir a unidade territorial, após o processo da 

independência política do país, ocorrido em 1822. A tarefa de garantir a unidade territorial 

através das pesquisas, documentação e organização da historiografia brasileira ficou ao 

encargo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) – criado em 1838 – e seus 

congêneres nas províncias do Império.  Sendo assim: 

O Instituto Histórico funcionará como uma instituição basicamente oficial 

para as experiências desse jovem monarca, tão interessado em imprimir um 

―nítido caráter brasileiro‖ à nossa cultura e para a conformação de um 

patrimônio cultural renovado. Para uma nova nação, nada como uma nova 

agenda de heróis, datas, eventos e modelos. Tratava-se de criar uma nova 

memória e selecionar um passado glorificado; perdido no meio da floresta e 

dos seus naturais.  (SCHWARCZ, 2012, p.339)  

Coube ao IHGB à responsabilidade de pensar e elaborar um projeto de como seria 

escrita a história do Brasil. Fernandes (2000, p.4) relembra que construção histórica foi 

realizada apartada da realidade brasileira em uma tentativa de forjar uma determinada visão 

do país para os brasileiros e o restante do mundo. Para Moura (1994, p.18) foi uma história 

mal contada com elementos omitidos, onde o negro e o indígena só aparecem no pragmatismo 

estatístico dos serviços sanitários ou de repressão, e em desconcertantes estereótipos da 

nacionalidade brasileira, sugeridos na Arte Popular, filtrado pela indústria de diversões.  

Uma história construída e pautada pelas teorias raciais que flutuavam no exterior e 

aportaram no Brasil que atuava como um grande laboratório vivo para pesquisas raciais, 

sobretudo, antropológicas e sociológicas. Moura (1994, p.17) atenta para o fato que as 

ideologias raciais foram suporte para os grandes investimentos do Estado, idealizando o 



 

74 

 

imigrante como agente culturalmente civilizador e racialmente regenerador do Brasil. Nessa 

construção histórica ganha visibilidade a matriz europeia, em detrimento da matriz indígena e 

do negro africano.  

Não podemos esquecer que a maioria dos intelectuais encarregados de pensar uma 

historiografia brasileira tinha origem comum: a formação na universidade de Coimbra, e, 

segundo Schwarcz (1990, p.33) muito mais raro, formação em outro país da Europa. Pela 

influência que sofriam dos países europeus – inclusive em relação ao prognóstico negativo 

quanto ao futuro da nação brasileira um país mestiço fadado ao fracasso por conta de sua 

gente – alguns intelectuais eugenistas creditavam que o Brasil ficaria branco em 100 anos, 

devido aos contínuos processos migratórios. Impregnados dessas ideias e outras, começa-se o 

projeto de construção da história do país, a esses intelectuais é dada a missão de pensar a 

historiografia brasileira, portanto, uma história que desse conta  da reconstrução da memória 

nacional sobre uma única vertente e da unificação  do imenso território brasileiro.   

 É nesse contexto, que foram pastos, os subsídios para elaboração da política de 

proteção e preservação do patrimônio cultural brasileira, Márcia Chuva enfatiza as  

origem das práticas de preservação do patrimônio cultural no mundo 

moderno está associada aos processos de formação dos estados nacionais, no 

século XIX; modelo que se multiplicou globalmente conforme a nova ordem 

mundial que se instalava então. Naquele contexto, coube aos historiadores 

(como uma das questões fundadoras da disciplina da história que se 

constituía) a escrita das histórias nacionais. (2012, p. 13) 

Em meio a transformações
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 políticas, administrativas, econômicas e sociais, ocorridas 

na década de 20 e 30 do século XX, a intelectualidade brasileira, imbuída de ideias presentes 

no movimento modernista, pesquisadores apontam que o projeto o ganhador para a 

implantação do SPHAN buscava esconder o passado colonial do país, para, além disso, a 

consolidação a identidade da nação. Essas ações aliavam-se ao projeto de poder populista do 

Getúlio Vargas de unidade nacional.  

A década de 30 foi marcada pela criação de inúmeras instituições ligadas ao setor 

cultural
72

, o governo Vargas implementou várias ações que se transformaram em políticas 

públicas, em especial, no campo da cultura. Data desta mesma época o surgimento de várias 

intuições de cultura, a saber: radiodifusão, a criação de vários museus, cinema educativo, 
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 A década de 30 é o período em que o país passou por uma série de transformações políticas, econômica, 

urbana, administrativa, em outras palavras o país inicia a transição de um modelo de estado agrário-exportador 

para um modelo urbano-industrial foi consolidado na década de 50 mais especificamente pelo governo de 

Juscelino Kubitschek. Calabre, (2009, p.42) 
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 Ver mais sobre o assunto em Lei nº. 378 / 1937 e Calebre (2009). 



 

75 

 

entre outras iniciativas é em meio dessa efervescência cultural, politica e administrativa, que 

nasce a instituição que vai tratar do patrimônio cultural brasileiro o SPHAN, atual IPHAN. 

 Calabre (2009, p.23) lembra que o SPHAN não foi o primeiro órgão federal a tratar 

do campo do patrimônio, em realidade ―o primeiro órgão federal da área de proteção ao 

patrimônio foi a inspetoria dos monumentos nacionais, criado em 1934, no museu histórico 

nacional, por iniciativa do Gustavo Barroso. Como a criação do SPHAN a espetaria foi 

desativada‖. As discussões sob ―os projetos de defesa dos monumentos históricos do país 

datam da década de 1920 e tiveram como importantes aliados os modernistas o que não 

significa dizer que grupos mais conservadores não tivesse projeto para área‖. (Ibid., 2009, 

p.23).  

Segundo Rezende et al (2015), SHPAN começou a funcionar em 1936, a partir de 

determinação presidencial, dirigida a Gustavo Capanema, o, então, ministro  da educação e 

Saúde pública. Os autores enfatizam que o órgão de fato só começa a funcionar no ano 

seguinte quando foi oficialmente criado com a promulgação, em 13 de janeiro de 1937, da Lei 

nº. 378 e por meio do Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. O SPHAN foi integrado 

à estrutura do Ministério da Educação e Saúde (MES), na categoria de Instituições de 

Educação Extraescolar dos Serviços relativos à Educação. Constitui patrimônio: o conjunto de 

bens móveis e imóveis existentes no país cuja conservação seja de interesse público quer por 

sua vinculação aos fatos memoráveis da história do Brasil que é por seu excepcional valor 

arqueológico, etnográfico, bibliográfico ou artístico. (Brasil, 1937) 

O projeto original para criação do SPHAN apresentado por Mário de Andrade recebeu 

modificações significativas realizadas por orientação de Rodrigo Melo Franco de Andrade –

que esteve à frente da instituição por longo dos 30 anos. Durante esse período o SPHAN atual 

IPHAN norteou sua política pelas noções de "tradição" e de "civilização", dando especial 

ênfase à relação com o passado. Portanto, os bens culturais classificados como patrimônio 

deveriam fazer a mediação entre os heróis nacionais, os personagens históricos, os brasileiros 

de ontem e os de hoje, obviamente que esses marcos e heróis não foram eleitos pensando nas 

três (3) etnias que compunham a nação. Essa apropriação do passado era concebida como um 

instrumento para educar a população a respeito da unidade da nação que não incluíam os 

indígenas e negros como formadores da memória nacional. Especialistas relatam que os 

tombamentos em 1938 incidiram majoritariamente sobre a arte e a arquitetura barrocas 
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concentradas nas cidades de Minas Gerais
73

, sendo um olhar focado, especialmente, em 

monumentos religiosos católicos. 

Para atender as exigências do mundo contemporâneo, o decreto-lei nº 25 de 30 de 

novembro de 1937, que ainda esta em vigor, e adequado, principalmente, à proteção de 

edificações, paisagens e conjuntos históricos urbanos, sofreu atualizações através de portarias 

e normativas como forma a incluir o que antes não foi contemplado. Para fins dessa pesquisa, 

vale a pena ressaltar a portaria nº 375
74

, de 19 de setembro de 2018 ―que Institui a Política de 

Patrimônio Cultural Material do Iphan e dá outras providências‖ e em seu artigo 3º paragrafo 

II diz que ―as ações e atividades devem considerar a indissociabilidade entre as dimensões 

materiais e imateriais do Patrimônio Cultural‖ esse artigo entre outros abre a possibilidade 

para que estados e municípios reavaliarem atos administrativos realizados no tocante a 

políticas públicas do patrimônio cultural. 

 Cabe trazer para a reflexão que Constituição Federal de 1988, foi um grande avanço 

para as formulações de políticas públicas para o campo do patrimônio cultural. Como exposto 

na parte inicial desse trabalho, que os artigos constitucionais 215 e 216, foram fundamentais 

para a reformulação das políticas públicas de cultura, quando, em seu bojo, trouxe a 

ampliação da noção de patrimônio cultural e o reconhecimento da existência de bens culturais 

de natureza material, e imaterial; com esse reconhecimento estabelece outras formas de 

preservação para além do tombamento, isto é institui a figura do Registro e do Inventário. 

 O registro e o inventário passam a existir, de fato, no Brasil a partir de 2000 quando o 

Iphan coordenou os estudos que resultaram na edição do Decreto nº. 3.551, de 4 de agosto do 

mesmo ano, o decreto institui  o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e cria o 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), consolidando o Inventário Nacional de 

Referências Culturais (INCR). Essas ações foram realizadas para atender as recomendações 

da UNESCO que estão na Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 

(2003) que orienta criar instrumentos adequados ao reconhecimento e à preservação bens 

imateriais.  

A partir de 2005 o PNPI cria edital de fomento para a área, lançado anualmente, em 

2011 essa iniciativa reconhecida pelo Comitê Intergovernamental da UNESCO para a 

Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial como um dos programas que melhor reflete os 

princípios e objetivos da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial.  
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 Dentre eles os Conjuntos arquitetônicos e urbanísticos das cidades mineiras de Ouro Preto, Diamantina, 

Mariana, São João Del Rei, Serro e Tiradentes (MG). 
74

 Ver mais em Brasil, (2018, portaria 375). Ela permite a Salvaguarda de bens já acautelados pelo Estado. 
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 Queremos destacar que existem outras legislações relacionadas à proteção do 

patrimônio cultural brasileiro, mas destacamos essas por entender que os dispositivos legais 

citados configuram estruturalmente a política de preservação, estabelecendo efeitos e 

restrições que podem ser seguidas pelos estados e municípios.  

 

3.1.1 Política patrimonial do município do Rio de Janeiro 

 

A política patrimonial do município do Rio de Janeiro é datada está relacionada com 

as sucessivas reformulações urbanísticas que ocorreram na cidade. Para Carlos (2008), as 

reformas no Rio de Janeiro que foram realizadas – como em vários centros urbanos do país – 

estão relacionada com o sonho de modernidade almejado por suas elites ao longo de décadas, 

desde a primeira república uma explícita tentativa de apagar vestígios urbanos relacionados a 

um indesejável passado colonial. Neste apagamento da cidade vários espaços são 

desmontados, aterrados e demolidos sob a sombra de uma suposta ―modernidade‖. As 

intervenções no espaço urbano ocorriam em nome qualquer fato que justificasse os atos 

governamentais visando à modernização da urbe. No Rio, a política da não conservação de 

sítios, prédios e monumentos históricos, paisagens naturais e da Memória afetiva da cidade foi 

uma tônica.  

 A partir dos anos 80, a atenção a essa prática de descuidado com espaços urbanos que 

se constituíam como lugares de memória e que contassem a história das cidades, em especiais, 

aqueles situados nos centros urbanos, trouxe à tona o tema conservação das áreas urbanas. 

Estudiosos – aqueles preocupados com a construção/desconstrução das paisagens natural e 

edificada das cidades – após vários estudos passaram a  

oferecer novos parâmetros teórico-metodológicos para o processo de gestão 

do solo urbano das cidades ocidentais, cujas bases foram estabelecidas em 

diversos encontros e congressos que produziram documentos e 

recomendações internacionais. (CARLOS, 2008, p.3) 

Ainda segundo o mesmo autor  

A conservação de áreas urbanas, além dos aspectos técnicos inerentes ao 

urbanismo, também é embasada por conceitos ontológicos que 

condicionaram processo evolutivo caracterizado inicialmente pela 

conservação pontual de monumentos históricos (Carta de Atenas – 1931), 

passando aos tecidos e conjuntos urbanos (Carta de Veneza – 1964 e 

Recomendações de Nairobi - 1976), evoluindo até à percepção da 
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importância de neles conservar seus respectivos atributos culturais 

imateriais, dados a partir do conhecimento e do registro de sua anima, 

conforme o estabelecido na Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio 

Cultural Imaterial – 2003. Todos esses aspectos passaram a constituir 

extenso rol de recomendações que, teoricamente, devem ser contempladas 

por urbanistas e planejadores no processo de gestão de cidades mundiais. 

(ibid..2008, p.3) 

Neste contexto, o Rio de janeiro performa como sendo a cidade brasileira que mais 

sofreu com o violento processo de intervenção urbana realizada pela administração pública, 

em especial, em seu ―centro histórico‖. A cidade do Rio, baseada nas cartas e recomendações 

nacionais e internacionais, chamou para si a responsabilidade de organizar um instrumento de 

gestão do solo urbano que desse conta da amplitude de bens culturais localizados em seu 

território. Assim, em pouco tempo, o tema patrimônio cultural encontrou eco e passou ser 

debatido e discutido no âmbito da sociedade carioca. 

 A sociedade civil organizada, através de suas associações de: moradores, amigos 

bairros, pesquisadores da área urbana, técnicos e governantes municipais, promovem uma 

grande discussão sob o que é e como preservar. Essas discussões ganharam os meios 

midiáticos e uma grande rede foi formada para proteção e preservação da memória dos bairros 

cariocas em especial seu centro histórico. A consequência dessas discussões foi que em 1977, 

com a elaboração do Plano Urbanístico do Rio de Janeiro, Pub-Rio, que recomendava a 

proteção e a conservação do Centro da cidade. A recomendação apontada pela pelo Pub-Rio 

materializou-se, em 1979, no âmbito da gestão publica municipal, no Projeto Corredor 

Cultural que buscou conservar partes remanescentes do conjunto arquitetônico do Centro com 

a: 

criação das APACs, na cidade do Rio de Janeiro, teve início com o Projeto 

Corredor Cultural, em 1979, transformado em legislação municipal pelo 

Decreto 4.141 de 1983, e pela Lei 506/84, reformulada posteriormente pela 

Lei no1.139/87. Esse projeto propôs a proteção das características 

arquitetônicas de fachadas, volumetrias, formas de cobertura e prismas de 

claraboias de imóveis localizados na Área Central de Negócios que não 

haviam sido alvo da ação renovadora do ambiente urbano que atingira o 

local nas décadas de 50 a 70 do século passado. (Guia das APAC, 1998, pg1) 

Com o Plano diretor decenal do município, aprofundavam-se as discussões sobre o 

que preservar e como olhar a cidade e permitindo que o novo e passado pudessem conviver 

harmonicamente, pois as APACS são: 

 Constituída de bens imóveis – casas térreas, sobrados, prédios de 

pequeno/médio/grande portes – passeios, ruas, pavimentações, praças, usos e 

atividades, cuja ambiência em seu conjunto (homogêneo ou não), aparência, 
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seus cheiros, suas idiossincrasias, especificidades, valores culturais e modos 

de vida conferem uma identidade própria a cada área urbana. 

(Ibid.,1998,pg1) 

O Município do Rio de Janeiro vem seguindo o modelo de outros países e se 

adequando a legislação que trata de patrimônio cultural, principalmente, em áreas urbanas – 

onde estes patrimônios convivem com especulação imobiliária, comércio, vandalismo entre 

outros sinistros que podem comprometer a existência do bem cultural. Portanto, colocar 

regras de como se dará essa convivência é de vital importância para preservação da 

integridade física do patrimônio que se deseja proteger. Sendo assim, o município, em 

legislação específica, definiu que os sítios, prédios e paisagem natural entre outros devem ser 

protegidos por seu valor cultural e históricos; melhor dizendo, espaços que conferem 

identidade e que recontam a historia da cidade. A proteção da memória teve como foco a: 

proteção do patrimônio cultural edificado [no município do Rio] voltou-se 

para a preservação de sítios urbanos e conjuntos arquitetônicos, não mais se 

limitando ao tombamento de marcos notáveis. Neste quadro, a proposta de 

um grupo de intelectuais consolidou-se pela Lei nº 506, de Preservação 

Paisagística e Ambiental do Centro da Cidade do Rio de Janeiro, conhecida 

como a Lei do Corredor Cultural, de 17 de janeiro de 1984, revista e 

ampliada pela Lei nº 1.139 de 16 de dezembro de 1987. (Guia das APAC75, 

1998, pg 6,) 

A construção de políticas públicas de valorização e proteção do patrimônio cultural, 

bem como, governante mais atentos aos apelos da sociedade civil
76

 organizada permitiram: 

A implantação do Corredor Cultural [que] possibilitou a preservação de 

cerca de 1.300 edificações na área sob sua tutela, que, subdividida em três 

partes, compreende o entorno dos Arcos (Lapa-Cinelândia), a Praça XV de 

Novembro, o Largo de São Francisco e a Saara77, onde se concentra o 

casario sobrevivente às reformas profundas impostas ao Centro do Rio. 

(Guia das APAC78, 1998, pg 6) 
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Com a edição do primeiro Plano Diretor Decenal da cidade (1992), a APA se transformou em APAC, ficando 

aquela denominação apenas para os ambientes naturais. 
76

 No final da década de 1970 eram frequentes as reclamações de comerciantes da área central, incomodados 

com as longas obras de construção do metrô. Foi nessa época que, através de um movimento dos comerciantes 

da Rua da Carioca, surgiu a Sociedade dos Amigos da Rua da Carioca (SARCA). De forma semelhante, através 

dos comerciantes das imediações da Rua da Alfândega, surgiu a Sociedade dos Amigos das Adjacências da Rua 

da Alfândega (SAARA). O aparecimento dessas organizações civis foram alguns dos fatores que contribuíram 

para o reconhecimento, pelo poder público, da necessidade de programas específicos para a reabilitação do 

centro histórico.  

77 O grifo é nosso para salientar a área onde está localizada a Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia. 

78 Vale lembrar as APAs (Áreas de Proteção Ambiental) foram transformadas em APACs (Áreas de Proteção do 

Ambiente Cultural). 
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 O SAARA, organização da a civil, que fez parte das discussões para a revitalização e 

proteção do centro histórico da cidade do Rio, é a área de nosso interesse, pois nela  que está 

inserida o objeto de estudo, isto é, a Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia. Essa 

subdivisão é denominada de área 2, abrange um complexo de ruas onde estão localizadas a 

maioria das igrejas construídas no século XVII e VXIII para abrigar as irmandade de Homens 

de cor.  

Esta área:  

Destaca-se do restante da cidade principalmente pela permanência do 

traçado colonial, com lotes muito estreitos e compridos, no qual os vazios 

existentes, como a Praça Tiradentes e os largos de São Francisco e da 

Carioca, tornam-se muito mais significativos que em outras áreas da cidade. 

A volumetria homogênea da área, caracterizada pelos sobrados ecléticos de 

três ou quatro pavimentos, é quebrada apenas pelos altos edifícios de 

construção recente, junto aos seus limites, como o Campo de Santana e a 

Rua Uruguaiana. O uso comercial varejista no entorno da Rua da Alfândega 

e do Largo de São Francisco é, sem dúvida, o aspecto mais marcante da área, 

também caracterizada pelos usos culturais, recreativos e de lazer próximos à 

Praça Tiradentes. Esses usos, juntamente com a arquitetura, onde se 

destacam os pequenos prédios que reproduzem o gosto eclético popular, 

compõem a identidade desta ambiência. (Idid., 1998, pg 6) 

 Os vazios ao entorno
79

 das Igrejas – que pertencem às irmandades – foram 

valorizados com atividades culturais desenvolvidas a fim de diminuir a gentrificação ocorrida 

na área por conta da especulação imobiliária e obras para a mobilidade urbana. As atividades 

culturais tentam revitalizar espaços como a Praça Tiradentes e outros nos arrabaldes das 

APCAs. As movimentações artístico/culturais ajudam a valorizar estas áreas e a frear, na 

medida do possível, a demolição de vários imóveis na redondeza. Para alguns, aos imóveis 

que se encontram distribuídas no centro da cidade do Rio e que estavam sendo subutilizados, 

foram dadas novas utilizações. Segundo especialistas, que lidam com a memória a criação das 

APCA‘s voltou-se para questões como: a garantia da qualidade de vida da população, a 

preservação do seu patrimônio cultural, ambiental e afetivo questões que felizmente 

atualmente têm prioridade sobre aquelas propostas pelos pareceres, exclusivamente, técnicos. 

                                            
79 A ocupação da Praça Tiradentes, com atividades culturais e uma feira gastronômica, é uma ação de sucesso 

que faz parte do Circuito Tiradentes Cultural — organizado por espaços do entorno da praça com o objetivo de 

revitalizar este que é o polo cultural mais antigo da cidade — e acontece todo primeiro sábado, de março a 

dezembro. 
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O município
80

 deu um passo à frente das demais localidades brasileiras ao criar um 

instrumento de proteção do patrimônio cultural para além do tombamento, que conjuga 

preservação e desenvolvimento urbano, isto na visão de alguns estudiosos da área de 

urbanismo, historiadores, arquitetos, técnicos da área do patrimônio.  

A cidade do Rio de Janeiro sai da era ―tomba-se tudo‖ em dois sentidos: o primeiro, 

ocasionado pela destruição avassaladora de prédios, cortiços, paisagem natural, realizadas por 

aqueles que detinham o poder de modificar o traçado da cidade. O segundo relacionado com o 

Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 1937, isto é, tomba-se àquilo que tivesse valor e 

interesse público, quer seja por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil; ou 

por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.  É preciso 

ressaltar que muitas vezes o tombamento não é a solução ideal para a preservação e proteção 

de bens culturais, pois, em muitos dos casos, ele não traz o mínimo da proteção necessária 

para a sobrevivência do espaço, por encarecer de forma considerável a manutenção dos bens 

tombados. Mas fato é que foi graças ao tombamento que cidades mineiras e baianas entre 

outras de diversos estados que tiveram seus bens culturais protegidos. 

Vale lembrar que as APACS foram constituídas entorno de bens culturais tombados, 

pois elas, em conjunto com outros instrumentos de proteção, atuam para a preservação da 

memória carioca conjugada ao desenvolvimento urbano. Atualmente, as APCA‘s atingem o 

número de 33 áreas, distribuídas por toda a cidade do Rio. Na realidade, a capital fluminense 

foi o primeiro município brasileiro a construir instrumento de ―proteção do patrimônio 

cultural diferente do tombamento‖ Carlos (2008, p3) que dialoga com as orientações e 

legislações nacionais e internacionais como forma de proteger um legado tão importante, que 

pertencem à distintos momentos históricos que perpassaram a história do  país, e que estão, 

consideravelmente concentrados em seu território demostrando:  

A importância da cidade do Rio de Janeiro, na história da formação do 

Brasil, contribuiu para que o Estado do Rio de Janeiro congregasse uma 

excepcional quantidade de bens culturais tombados: 231 no total. Destes, há 

na cidade inúmeros bens representativos de épocas e eventos significativos 

da história e da cultura brasileira. Estão protegidos pelo Iphan seis jardins 

históricos e parques, 14 conjuntos urbanos, 62 edificações, 13 equipamentos 
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 Queremos alertar que não estamos fazendo uma defesa da política de patrimônio do município do Rio, apenas 

apresentamos tal quais os documentos conseguidos e a fala de estudiosos da área de urbanismo. Ao passar pelo 

centro do Rio percebemos que a política implementada, dos corredores culturais, conseguiu barrar obras, pois na 

área onde está localizada a irmandade algumas determinações foram obedecidas como: a construção de prédios 

nos espaços vazios mantendo a escala de 2 pavimentos. A política do corredor cultural implementada pelo 

município do Rio não visa a proteção individual do bem cultural, mas sim, a proteção do conjunto de bens da 

área delimitada.   
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urbanos, 12 paisagens naturais, dez bens integrados, e quatro coleções e 

acervos. ( Portal do  IPHAN) 

Sendo ela, herdeira, de uma complexa rede de bens culturais de caráter nacional como 

enfatizou o IPHAN e imprescindível a criação de instrumentos diferenciados para a proteção 

desses bens.  

Dessa forma, ―área de proteção do ambiente cultural‖ – instrumento de preservação 

surgido na década de 80 que, recentemente
81

, trouxeram novamente a discussão o tema da 

preservação do patrimônio urbano edificado constitui um ponto de partida somado a outros 

mecanismos de proteção – pode contribuir para que os fatos lamentáveis da nossa história 

urbana não se repitam
82

, pois toda cidade é a soma das ações e omissões dos seus governantes 

e, principalmente os seus cidadãos. 

 

 

 

Figura 6: Imagem atual da Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia. 

Fotografia de Laryssa Fabiano. 
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 Faço referencias as discussões realizadas pela implantação do VL e os sítios descobertos, a demolição de parte 

do viaduto da perimetral entre outras obras realizadas recentemente. 
82

 Ver Memórias da destruição. 
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3.1.2 Um Olhar sobre os Textos Legais de Patrimônio do Estado do Rio de Janeiro  

 

O estado do Rio de Janeiro, sem dúvida, é o sítio que mais concentra bens culturais de 

caráter nacional do país, isto se deve a sua outrora centralidade administrativa que ocupava 

enquanto território que abrigou as sedes das capitais do país – Capital da colônia portuguesa, 

em 1763; do Império, em 1822 e da República, em 1889. Então, desde 1763 até 1960, o 

estado do Rio de janeiro sempre ostentou o título de capital (até a transferência da mesma 

para Brasília). Neste extenso período, o olhar do país, sempre esteve centrado no estado do 

Rio, melhor dizendo, na cidade do Rio de Janeiro, pois a cidade foi palco de grandes 

movimentações politicas, sociais, administrativas, arquitetônicas e inovações culturais.   

    Por essa perspectiva, o estado traz expresso em suas arquiteturas, paisagem natural e 

monumentos históricos as marcas dessas fases e as transformações ocorridas em toda a urbe. 

Essas drásticas alterações são relatadas ou delatadas em versos e prosas por vários cronistas
83

 

sociais e/ou nos vários romances
84

 que retratam a cidade. Esses retrataram o crescimento da 

cidade de uma maneira bucólica e dizem que ela: 

se dividia em duas partes nitidamente delimitadas: o « centro » inteiramente 

construído mas com raros edifícios de quatro andares, onde se concentrava 

toda a vida pública, repartições do Governo, comércio, teatros etc..., e os 

bairros residenciais, com casas de um ou dois pavimentos e muitas chácaras,  

(FERREZ, 1965, p.7) 

Os cronistas sociais relatam as transformações ocorridas no Rio: sua expansão – no 

que irá se configurar, mais tarde, de zona norte –; a formação dos seus subúrbios e a 

estruturação ao longo do tempo do que, hoje, se conhece hoje como Estado do Rio, formado, 

atualmente, por 92 municípios.  

Os vários estilos de vidas deixaram suas marcas nos casarios, ruas e becos, fazendas 

cidades históricas, paisagens naturais sejam elas na área central do estado, ou em Parati, 

Vassouras, entre outros espaços, pois o Rio de Janeiro é repleto de cidades que ajudam a 

contar e a entender a construção do Brasil. Inundado de arquitetura, arte, culinária; como já 

dito, palco de uma série de transformações e eventos sociais e políticos, ele abriga muitos 

municípios que nasceram, se desenvolveram e cravaram seu nome na história, refletindo a 

pluralidade cultural do que se convencionou chamar ―Patrimônio Fluminense‖.  
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  RIO, João, 2015 e 2013   
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  Assis, 1994 
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Essa gama diversificada de bens culturais que compõe o patrimônio cultural 

fluminense que os sucessivos governos vão administrando o estado tenta dar conta, isto é, 

formular politicas publicas para o campo do patrimônio que não envolvam só, e 

exclusivamente, o tombamento como instrumento de proteção.  É uma tarefa que se torna 

complexa e difícil, pois no momento que ocorreu a transferência da capital para Brasília, o 

estado do Rio de Janeiro deixa de ser o ―centro financeiro‖ e das decisões políticas. Ficou-se, 

então, um estado acostumado a viver às margens da, então, capital federativa, que era o 

município do Rio de Janeiro, sem protagonismo na formulação de políticas para o setor 

cultural, independente, daquelas formuladas pelo governo federal. 

Historiadores assinalam que a ida da capital para Brasília, retirou do estado do Rio 

recursos financeiros destinados à manutenção de espaços federais, com isso, esvaem-se os 

recursos, mas ficam os vários bens a serem preservados, protegidos e tutelados pelo estado. O 

segundo fator que influenciou na escassez de recursos foi a criação do estado da Guanabara, 

separação entre município e estado do Rio de Janeiro que perdurou por 15 anos; a 

concentração de recursos e de bens culturais ficou, no então, estado da Guanabara, atual 

cidade do Rio de Janeiro. A história do Estado do Rio de Janeiro se confunde com a da sua 

atual capital, isto, é a cidade do Rio de Janeiro. 

Como foi supracitada, a maioria dos bens culturais do estado está concentrada no 

município do Rio, herança de uma época áurea, tempo em que o sítio – por deter em suas 

terras a então capital – era o centro político, cultural e intelectual do país.  A confusão se faz 

notar até nos textos que norteiam algumas políticas do estado do Rio de Janeiro, como no 

caso da política pública de cultura para o campo do patrimônio cultural o Decreto-Lei n.º 2, 

de 11 de abril de 1969, é o instrumento norteador de toda a política patrimonial Fluminense.  

Vale frisar que o decreto estadual – em vigor – é resquício do antigo estado da 

Guanabara
85

, a legislação objetivava organizar os bens culturais do que hoje se conhece como 

município do Rio de Janeiro. O documento segue a mesma lógica e pensamento do decreto 

25/1937
86

, onde a principal solução para proteção dos bens culturais é o tombamento. Os dois 

decretos só se diferenciam em um ponto: enquanto o decreto federal enfatiza a ―Organização 

a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional‖, o decreto estadual contempla a 
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  Com a definitiva mudança da capital do país para Brasília, em 21 de abril de 1960, a cidade do Rio de Janeiro 

tornou-se o estado da Guanabara. O restante do estado seguiu como estado do Rio de Janeiro tendo como sua 

capital Niterói. O estado da Guanabara foi o único caso no Brasil de uma cidade-estado, até hoje, só Brasília, na 

condição de Distrito Federal, teve um status parecido. LUCENA, (2016). 
86

 Ver mais sobre o assunto em Brasil, (1937). 
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paisagem natural, isto é, assume ou considera o paisagístico como elemento para proteção por 

tombamento:  

Constituem o patrimônio histórico, artístico e paisagístico do Estado da 

Guanabara87, a partir do respectivo tombamento, na forma deste Decreto-

Lei, os seguintes bens, públicos ou particulares, situados no território 

estadual (Estado do Rio de Janeiro, 1969,11 de abril) 

Os artigos que constituem o decreto sempre orientam para o tombamento, mas, 

somente, se for para:  

I - Construções e obras de arte de notável qualidade estética ou 

Particularmente representativas de determinada época ou estilo; 

II – Prédios, monumentos e documentos intimamente vinculados 

a fato memorável da história local ou a pessoa de excepcional notoriedade 

Mesmo que as cartas e as recomendações internacionais
88

 dessem outros nortes para a 

validação de bens cultuais, a legislação estadual, se manteve fiel e herdeira de um pensamento 

elitista construído na época da criação das primeiras instituições de ensino/ciência no Brasil. 

A política estadual não dialogou/dialoga com as recomendações e cartas patrimoniais 

nacionais e internacionais – frutos dos diversos debates de especialistas da área – que 

orientavam várias políticas para o campo do patrimônio, inclusive, com foco no patrimônio 

urbano, pois a maioria dos patrimônios/ bens culturais estaduais estão concentrados no 

perímetro urbano das cidades que compõe o território Fluminense, em especial, a cidade do 

Rio de Janeiro que foi palco de grandes transformações urbanas. 

 A legislação em questão foi criada para atender o antigo estado da Guanabara, mas 

com a fusão, em 1975, o que era específico se tornou geral. O texto legal continuou sem 

nenhuma atualização, de modo agora, a atender o estado na totalidade. A sequela deixada para 

o estado ao nível cultural, especificamente, para o campo do patrimônio é a de uma política 

frágil, pois não foi pensada em nenhuma forma  compensatória que atendesse a enormidade 

de bens culturais que se encontram e seu território, e a situação só piora, com a incorporação 

do município do Rio pós-fusão. 

 O município do Rio segue formulando politicas públicas para o campo do patrimônio 

praticamente isolada do estado, enquanto a cidade do Rio, em 1979, discutia um instrumento 
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 Grifo é nosso para chamar atenção que o decreto após a fusão de 1974 já mais foi atualizado ou revisto para 

atender as necessidades do então Estado do Rio de Janeiro. 
88Recomendação Paris – Novembro de 1968.15ª Sessão da Conferência Geral das Nações Unidas. Disponível.  
http://portal.iphan.gov.br/uploads/ckfinder/arquivos/Recomendacao%20de%20Paris%201968.pdf.Acesso em 05. 

Abr.2021. 
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específico de proteção urbana do patrimônio que pudesse auxiliar planejamento urbano com 

vista a proteger os bens localizados em seu território – vale enfatizar que o instrumento 

construído para proteção do patrimônio urbano pelo município é datado do fim da década de 

70 e início da década de 80, antecede a formulação da constituição cidadã que é de 1988. 

Permanecendo, o estado, com um instrumento meramente normatizador em relação às 

discussões e implementações realizadas pela cidade do Rio. 

O decreto Estadual segue desatualizado tornando-se anacrônico, com poucas ações 

realizadas, efetivamente, pelo órgão responsável pela área; haja vista, que o Rio, foi o 

primeiro estado brasileiro a implementar um órgão de proteção para o campo patrimônio 

cultural, assim:  ―A DPHA foi criada em 25 de março de 1963, pelo Decreto n.º 1.594, 

publicado no Diário Oficial do Estado da Guanabara em 8 de abril de 1963, e, em 31 de 

dezembro de 1964, o decreto n.º346 regulamentou‖
89

  configurando-se como  atual INEPAC. 

Apesar de ser o primeiro estado a constituir um órgão para tratar o patrimônio cultural, ele 

não avança nas formulações para a área. 

Em 1981, é editada a Lei nº 509, que dispõe sobre o Conselho Estadual de 

Tombamento e dá, também, outras providências para o campo do patrimônio, mas, em si, o 

texto legal não altera o quadro existente, isto é, o de não discutir uma política efetiva para os 

bens culturais localizados no território fluminense. O conselho nasce sob o auspício da 

política a ser realizada pelo estado, isto é, o tombamento, que atuava enquanto política pública 

quase única para o campo do patrimônio. O conselho nasce sem força, em 1982, sob o 

Decreto nº 5.808, editado para regulamentar a Lei nº 509, de 03/12/1981, onde normatiza o 

conselho meramente como ―órgão consultivo e de assessoramento do Governo do Estado no 

que diz respeito a documentos, obras, locais de valor histórico, artístico e arqueológico‖. As 

duas legislações citadas, definitivamente, não criam condições para existência de uma política 

efetiva para o campo do patrimônio cultural, apenas, meramente, disciplinam o modo de 

funcionar do conselho.  

Os anos seguintes sucederam-se movimentações que acarretaram alterações realizadas 

na constituição Estadual
90

 pelas emendas
91

 Constitucionais n.º1; n.º 2, n.º e n.º 4, de 1991; n.º 

5, de 1992 e n.º 6, de 1994. Elaboradas pela Secretária-geral da Mesa Diretora da Assembleia 
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 Informações retiradas do site do INEPAC. 
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 No Rio de Janeiro, embora a Constituição Estadual tenha sofrido alterações de modo a contemplar o campo do 

patrimônio, estas não foram regulamentadas, embora abarque funções importantes para o órgão executor da 

política entre elas: permitir ao INEPAC impor a cobrança de penas pecuniárias e solicitar, junto ao MP local, 

Ação Civil Pública. 
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 Ver mais em Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada a 5 de outubro de 1989. 
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Legislativa do Rio de Janeiro, publicada em 1996, essas alterações na constituição estadual 

foram uma forma de adequar o texto às demandas da carta Federal.  

O decreto nº 23.055, publicado em 16 de abril de 1997, não traz mudanças para a 

política patrimonial do Estado, no máximo, fixa competências para os municípios quando da 

construção de seu plano diretor para elaboração de normas de proteção aos bens culturais 

locais. 

Compete aos Municípios, além do exercício de sua competência tributária e 

da competência comum com a União e o Estado, prevista nos artigos 23, 145 

e 156 da Constituição da República: VIII - promover, no que couber, 

adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 

do parcelamento e da ocupação do solo urbano; IX - promover a proteção do 

patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual e apoiar a atividade cultural.  

Note-se que a constituição estadual – elaborada um ano após a reformulação da carta 

Magna do país – segue com uma política para o campo do patrimônio cultural meramente 

normatizadora e ordenadora, não entrando, de fato, na discussão iniciada a partir da 

promulgação da carta constitucional, de 1988 – que alarga o conceito de cultura promovendo 

assim uma aproximação entre cultura e patrimônio. A cultura – no sentido antropológico e 

político, incorporando visões de mundo, memórias, relações sociais e simbólicas, saberes e 

práticas, além das experiências diferenciadas dos grupos humanos – fundamenta as 

identidades sociais e culturais como determina o artigo 216, que versa sobre o novo 

entendimento de patrimônio segundo o artigo  

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 

à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

        I - as formas de expressão; 

        II - os modos de criar, fazer e viver; 

        III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

        IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados às manifestações artístico-culturais; 

        V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

    § 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 

vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

acautelamento e preservação. 

    § 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta 

a quantos dela necessitem. 

    § 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais. 
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    § 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma 

da lei. 

    § 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 

reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

 O artigo 216 pode, e deve ser tomado como referência para iniciar discussões, 

reformulações e adequações na política patrimonial ao nível estadual. As leis nacionais devem 

servir de parâmetro para que estados e municípios formulem suas políticas públicas locais. 

Em especial, o Estado do Rio de Janeiro pela concentração de bens culturais que constituem 

seu território.  

Pós-constituição de 1988, as reformulações das políticas públicas devem ter como 

base as conferência, sejam elas de saúde, educação ou de cultura, ou de qual for o campo de 

discussões, os fóruns que devem sempre ser ativados, pois, são instrumentos de uma gestão 

democrática. Esses fóruns revisitam formulações, a partir de modelos pré-existentes ou não; 

são espaços primordiais para auscultar a população e fomentar discussões e reflexões sobre: o 

que é patrimônio? Para quem é o patrimônio? Questionamentos como esses são fundamentais 

para pensar políticas públicas para qualquer setor em especial para o campo do patrimônio 

cultural. 

Calebre (2009, p.118) enfatiza um dos indicadores que permitem observar a ação do 

estado sobre um determinado campo e a legislação produzida, por exemplo, se observarmos a 

legislação que o Rio de Janeiro produziu para o campo do patrimônio, ao longo de 46 anos – 

isto é, pós-fusão dos estados, para melhor exemplificar e o período que vai de 1975 até os dias 

atuais, temos: dois decretos e duas leis, as reformulações da constituição estadual não contam, 

já que foram realizadas apenas de modo a se adequar a carta magna
92

.  

 A falta de uma produção maior de leis, decretos, portarias e regulamentações denotam 

pouco acúmulo e reflexão para a área, demostrando assim uma fragilidade da divisão de 

patrimônio, isto é, do INEPAC, enquanto órgão responsável por instituir normas e outros 

instrumentos de proteção, assim como, o estímulo à preservação, conservação, pesquisa e 

fomentos para o campo patrimônio cultural Fluminense. Na realidade formular políticas 

públicas para o conjunto de bens culturais da população fluminense. O resultado da falta de 

políticas públicas estruturantes para o setor é notado em processos de tombamentos – único 

instrumento de proteção para o patrimônio cultural do estado – frágeis com pouca instrução, 

como pode ser sentido no processo a ser analisado.  
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 O conceito de patrimônio cultural se viu significativamente ampliado na Constituição de 1988 Rabello, (p.2, 
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da cultura, que estabelece as bases dos direitos culturais como um direito coletivo difuso de todos quais seja, 

direito coletivo difuso à preservação do patrimônio cultural para fruição pela sociedade brasileira. (idem, p.3) 
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3.2 Processos nº e 18/001.043/99 da igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia 

 

Analisaremos o processo à luz das perspectivas apresentadas por de Rabello (2009), 

Chuva (2009,2012) e Fonseca (2000), as autoras trazem elementos que balizam e estruturam 

nosso processo analítico. segundo Rabello (2009, p.54),  o tombamento é definido como um 

ato administrativo cuja competência para praticá-lo é atribuição do Poder Executivo, através 

de leis e a órgãos específicos, no caso do estado do Rio, coube essa função ao INEPAC na 

figura de seu diretor geral à época de autorizar a instauração e instrução do processo de 

tombamento, baseado no Decreto-Lei n.º 2, de 11 de abril de 1969.   

Para Rabello (2015, p.9) alguns procedimentos devem ser observados para a 

instauração do processo de tombamento embora os entes federados, isto é, estados ou o 

município.  

possa e deva estabelecer seus procedimentos específicos para a incidência do 

tombamento, alguns aspectos formais se impõem em decorrência do 

paradigma estabelecido na lei nacional, no Decreto-lei nº 25/37, e nos 

princípios estabelecidos na Constituição Federal de 1988, como diretrizes 

para a Administração Pública.  

Para que se proceda ao ato de tombamento a administração pública deve obedecer 

algumas diretrizes, que são:  

 a) O ato do tombamento deve identificar o bem cultural sobre o qual 

incidirá o interesse público, dizendo o que motiva a preservação daquele 

bem. Essa análise deve ter conteúdo e descrição técnica e ser coerente com a 

política de preservação do patrimônio cultural do ente político e com os 

princípios nacionais e constitucionais da preservação; 

b) A instrução do procedimento de tombamento será encaminhada a um 

Conselho, formado no âmbito da Administração, que deliberará sobre o 

objeto, sobre suficiência da motivação, sua pertinência com a política geral, 

enfim, decidindo sobre o tombamento. A decisão final do tombamento 

poderá caber, ou não, ao Conselho, dependendo do que for previsto na lei 

específica de cada ente político. No âmbito federal, a lei previu que a decisão 

do Conselho fosse encaminhada ao ministro de Estado para homologação. 

No âmbito dos estados e municípios, em geral, a legislação específica prevê 

que a decisão dos respectivos Conselhos seja encaminhada ao chefe do 

Executivo para sua efetivação por meio de decreto. 

A decisão final do tombamento poderá caber, ou não, ao Conselho, 

dependendo do que for previsto na lei específica de cada ente político. No 

âmbito federal, a lei previu que a decisão do Conselho fosse encaminhada ao 

ministro de Estado para homologação. No âmbito dos estados e municípios, 

em geral, a legislação específica prevê que a decisão dos respectivos 

Conselhos seja encaminhada ao chefe do Executivo para sua efetivação por 

meio de decreto.  Rabello (2015, p.9) 
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Em linhas gerais, tombamento
93

 significa um conjunto de ações realizadas pelo poder 

público visando preservar, por meio da aplicação de legislação específica, à bens de valor 

histórico, cultural, arquitetônico, ambiental e também de valor afetivo para a população, 

impedindo que sejam destruídos ou descaracterizados. Neste sentido, olhar para os itens 

listados por Rabello (2015) e entender a percepção do que seja um tombamento é fundamental 

para proceder à análise do processo, pois as orientações que norteiam qualquer processo de 

tombamento, no aspecto de organização, instrução e legalidade administrativa. 

O processo de tombamento do prédio da igreja que a irmandade de Santo Elesbão e 

Santa Efigênia construiu para abrigar suas atividades, é, como já vimos, um prédio datado do 

século XVIII. É um processo é simples, de poucas páginas, sem muito rebuscamento técnico, 

levou em média um ano para ser estourado e finalizado. Teve sua publicação em diário oficial 

do estado, em agosto de 2001, do ano de sua conclusão tendo o processo ―Iniciado em 7 de 

julho de 1999 e sua finalização datado de   julho de 2001. 

Fato curioso é que nesta edição do diário oficial constam 10 tombamentos sequências 

realizados pelo INEPAC, todos saíram com o título de ―provisório‖.   

O Instituto Estadual do patrimônio cultural tem a satisfação de enviar a 

vossa senhoria a cópia do edital de tombamento provisório de diversos Bens 

localizados no município do Rio de Janeiro publicado em Diário Oficial 

de 14 do oito de 2001 nos termos do inciso 2 do artigo do Artigo 5º do 

Decreto 5808 de 13 de junho de 1982 (P.34 do processo de tombamento 

digital) 

A hipótese levantada é que o órgão responsável por gerir o patrimônio fluminense, 

neste momento, estava consolidando a política do ―tombe-se‖, que devemos ressaltar que o 

instrumento do tombamento e a única política para a proteção de bens culturais instituídas 

pelo estado. Neste sentido, pudemos contabilizar os processos realizados com o prazo médio 

de execução de (um) ano; no geral, esses bens foram agrupados e tombados de uma única vez, 

por mais que estivessem em localidades diferenciadas do município do Rio de Janeiro. Pelo 

visto, todos os processos publicados no diário oficial, em 14/08/2001, foram instruídos 

conjuntamente, isto é, foram iniciados em julho de 1999 com sua conclusão datada de 2001. 

As documentações, provavelmente, foram processadas em simultâneo, a ponto de 

encontrarmos documentação
94

 pertencente ao processo de tombamento da Igreja Nossa 

Senhora do Terço no processo de tombamento da Igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia. 

Outro fato curioso e todos os bens culturais tombados pelo estado em 2001 integrarem o 
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 Tombamento é um instrumento jurídico de preservação do patrimônio cultural. 
94

 Vide pagina 17 do processo de tombamento digital da igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia. 
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projeto corredor cultural do Município do Rio de Janeiro. Em linhas gerais, os bens culturais 

elencados para o tombamento, tinham algum tipo de medida protetiva realizada pelo 

município do Rio de Janeiro e essas medidas datam da década de 80.  

Esse episódio aponta para duas coisas que merecem uma reflexão: a primeira delas é a 

falta de entrosamento entre as esferas governamentais para a execução de políticas públicas 

para o campo do Patrimônio, elas deveriam, no mínimo, ser conjugadas, pois, os imóveis em 

questão coabitam em área comum. O decreto estadual aponta como uma das beneficias do 

tombamento a redução em 50% do IPTU e sendo essa é uma das incongruências do decreto, 

pois o IPTU é um imposto municipal, não cabendo ao governo estadual legislar sobre essa 

matéria. A segunda questão é a falta de diálogo da esfera governamental e os detentores do 

bem em questão.  

Centrando foco no Processo de tombamento da Igreja que pertence à Irmandade de 

Santo Elesbão e Santa Efigênia, a instituição não levou o tal benefício previsto em lei por 

ocasião do tombamento, isto é, a redução de 50% no IPTU. Ademais no referido processo não 

consta nenhuma carta solicitando o tombamento do espaço ou qualquer outra medida 

protetiva por parte da irmandade supracitada. A falta de diálogo entre a comunidade 

interessada e o governo estadual é evidente, levando o estado a realizar um ato administrativo 

de caráter compulsório
95

 e provisório.  

Os detentores do espaço foram notificados do ato administrativo através de uma 

remessa
96

 endereçada à irmandade em 20/09/2001, sendo que o edital de tombamento foi 

publicado em diário oficial do dia 14 de agosto de 2001. Portanto, os detentores do imóvel, da 

irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia, só foram notificados da decisão do estado de 

realizar o tombamento um mês e seis dias após a publicação do ato em diário oficial. 

O Instituto Estadual do patrimônio cultural notifica aos próprios 

proprietários a quem interessar possa, que fica determinado tombamento 

provisório, nos termos do inciso 2 do Artigo 5º do Decreto nº 505808 de 13 

de junho de 1982..... dada sua importância histórica artística Cultural de 

acordo com o processo... (INEPAC, 1999,p.36 do processo de tombamento  

digital) 

A legislação estadual determina que os bens culturais podem ser acautelados pelo 

Estado, de forma compulsória, como garantia de preservação do valor cultural – seria esta 

                                            
95 Como versa no Artigo 3º no seu parágrafo II – Compulsório precedido de notificação administrativa ao 

proprietário, ou, se desconhecido, ao possuidor, que poderá oferecer impugnação fundamentada.  

96  Essas informações encontram - se nas páginas 35 e 36 do referido processo. 
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uma medida para evitar danos aos mesmos coisa que não se configura haja visto o estado 

atual da igreja. 

 

 

 

 

Figura 7: Aspecto da igreja atualmente.  

Foto de Laryssa Fabiano, retirada em junho de 2020. 

 

 Lembramos, também, que o imóvel em questão, está inserido em uma Área de 

Proteção do Ambiente cultural da cidade do Rio, desde a década de 80, a APACs e tem toda 

uma legislação específica para uma possível intervenção urbanística na área. A política no 

município do Rio, do corredor cultural, não se propõe a proteger um bem individualmente, 

mas sim o conjunto arquitetônico na sua totalidade. As medidas, tomadas pelo município, 

visam à proteção de uma área cultural a ser preservada, em sua memória e identidade, contra 

os excessos das intervenções urbanas realizadas na cidade e da especulação imobiliária. Neste 

sentido, o poder público estadual poderia ter sido mais enfático, para além do tombamento, 

poderia ter elencado outras medidas como um plano de salvaguarda para o espaço. 

Ainda em relação ao caráter do tombamento que foi realizado de forma compulsória e 

provisório pelo INEPC, cabe dizer que a igreja da irmandade é uma propriedade particular, 

não pertencendo à arquidiocese do Rio, a veracidade da informação pode ser verificada na 

ficha sumária, Inventário de bens imóveis, que consta no processo digital (na pg.3). Se 

tratando de um imóvel particular o processo de tombamento segue um rito para garantir ao 

proprietário o exercício do contraditório. Observamos o que diz o artigo terceiro do decreto 

estadual em relação ao tombamento de bem particular: 
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II – Compulsório, precedido de notificação administrativa ao proprietário, 

ou, se desconhecido, ao possuidor, que poderá oferecer impugnação 

fundamentada 

. § 1º - No caso de inciso II, o bem ficará desde logo sujeito, a título 

provisório, às mesmas restrições que decorreriam do tombamento, e que 

cessarão automaticamente se a impugnação for acolhida.  

§ 2º – O tombamento definitivo será averbado no Registro Geral de Imóveis, 

à margem da transcrição, independentemente de emolumentos. 

 § 3º - O imóvel tombado, a partir da inscrição, gozará da redução de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto predial ou territorial.  

Artigo 4º - A proteção administrativa aos bens tombados cabe precipuamente 

à Divisão do Patrimônio Histórico e Artístico, da Secretaria de Educação e 

Cultura, à qual, além das atribuições específicas previstas nesta lei, compete 

zelar, de modo geral, pela observância das suas disposições. 

§ 1º - O tombamento provisório equipara-se, para todos os efeitos, ao 

tombamento definitivo e terá validade até a publicação do ato do Secretário 

de Estado de Educação e Cultura, que decidir o pedido Decreto-Lei nº 2, de 

11 de abril de 1969  

O ato administrativo, neste sentido, foi revestido de legalidade, mas de fato não fica 

claro na documentação qual o motivo do tombamento, o porquê da sua conservação é a 

consequência que se quer alcançar com a tutela. O apreço pelo bem cultural, que justifique a 

imposição do ato administrativo, não fica evidenciado, nas entrelinhas do processo, pois todas 

as possíveis medidas protetivas são derivadas pelo fato dele está inserido no projeto corredor 

cultural. Como fica evidenciado no processo do INEPAC, (2001,17, processo digitalizado):  

Área a ser tutelada: 

 A ambiência da igreja, a ser tutelada, está restrita ao trecho da Rua da 

Alfândega entre as Ruas Gonçalves Ledo e Avenida Passos, incluindo o 

sobrado que vai do nº 236, 238 e 240. 

Por se encontrar dentro da área delimitada pelo projeto do ―Corredor 

cultural‖, algumas determinações já vêm protegendo esse meio - ambiente 

tais como: 

- manutenção das características artísticas e decorativas do conjunto da 

fachada de telhado dos prédios; 

- Regulamentação de uso e ocupação dos terrenos vazios; 

-Regulamentação de construção de prédios na área 

- Regulamentação do uso de letreiros engenhos de publicidade 

- visando enfatizar a preservação dos remanescentes da antiga ambiência da 

Igreja Nossa Senhora do terço97 sugere-se: 

- manter as recomendações do projeto corredor cultural 

- gravar o gabarito da área de ambiência acima delimitada em dois 

pavimentos não executar arborização na área de ambiência inclusive Porque 

não haverá condições favoráveis para o desenvolvimento da mesma. 

Voltando a descrição efetiva do processo: ele é composto de 74 páginas, das quais, 28 

delas são de comunicações direcionadas a órgãos oficiais entre estados/ e/ou estado/município 
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 Recomendações a Igreja nossa senhora do terço. 
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das decisões tomadas pelo INEPAC, em relação ao processo de tombamento e a notificação a 

Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia. Das páginas 18 a 27 são fotografias soltas do 

prédio da irmandade, isto é, da ambiência da igreja externa, não trazendo nenhum fato 

importante para a instrução do processo – as fotos mostram apenas a arquitetura do prédio a 

ruas ao entorno da igreja. 

O primeiro documento do respectivo processo corresponde ao ofício emitido pelo, 

então, diretor-geral do INEPAC solicitando ao secretário de cultura o tombamento da igreja e 

elencando o motivo para tal ato, pois, segundo ele se tratava de um   

Exemplo tipo de arquitetura religiosa Carioca do século 18 foi construída por 

uma Irmandade de escravos senão uma das únicas igrejas construídas pelas 

confrarias negras na cidade a permanecer intacta tendo em vista em um 

incêndio Que destruiu em 1967 o interior da Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito que se mantém praticamente íntegra em seu traçado 

original (INEPAC,2001) 

A justificativa para o ato administrativo foi de o imóvel ter sido construído por uma 

irmandade de negros (forros ou escravizados) no século XVIII, dentre tantas outras 

irmandades construídas a época por escravizados, forros ou livres, localizada na mesma área, 

ter sido a única que não sofreu nenhum tipo de sinistro que danificasse a estrutura do imóvel 

ou mudasse a arquitetura original. Para, além disso, outro motivo para o tombamento é a 

autenticidade do espaço, pois outras igrejas da região sofreram com incêndios e por isso 

tiveram de passar por reconstruções ou restauro, ou foram demolidas devido à precariedade 

do Prédio. Como é o caso da Igreja de São Jorge
98

, que não existe mais, no centro da cidade 

do Rio, por conta de danos em sua estrutura sendo demolida em 1850 – a imagem do santo 

está depositada em uma capela na Igreja de São Gonçalo Garcia
99

 – ou, como informa o 

oficio, da igreja que pertence a Irmandade nossa senhora do Rosário e São Benedito passou 

por um incêndio em 1967
100

. O segundo documento consiste em uma planta da parte externa 

da igreja: localiza o prédio, geograficamente, consistindo em uma ficha é denominada 
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 A Irmandade de São Jorge tinha o seu templo próprio na rua do seu nome (atual Gonçalves Ledo) esquina da 

Rua da Lampadosa (hoje Luís de Camões).Ver mais em Mauricio Augusto,1946. 
99

 Atualmente conhecida como Igreja de São Gonçalo Garcia e São Jorge. A Igreja de São Gonçalo Garcia foi 

fundada em dezembro de 1758. O Orago da Venerável Confraria, ereta na esquina da Rua da Alfândega com a 

Praça da República.  Ver mais em Mauricio Augusto, 1946. 
100

 Atualmente, a igreja não tem praticamente nenhuma decoração interna, devido a um terrível incêndio 

ocorrido em 1967 que destruiu os altares e talha das capelas, paredes e colunas. Tragicamente, no incêndio 

perdeu-se também o chamado Museu do Negro, que funcionava no segundo andar da igreja e que continha 

importantes documentos relacionados à história da irmandade. O interior foi reconstruído pelos arquitetos Lúcio 

Costa e Sérgio Porto. Apesar da tragédia, o aspecto pelado do interior serve de demonstração da importância da 

talha dourada na construção do espaço interno nas igrejas barrocas brasileiras (e portuguesas): sem talha, o 

interior de uma igreja daquela época perdia todo o sentido. 
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Inventário de bens móveis, esta ficha simplesmente situa igreja nos emaranhados de ruas 

que formam o SAARA atualmente.  

Na contextualização histórica, dentro do processo existe um lapso temporal de, pelo 

menos, 100 anos como podemos verificar no texto a seguir – que, como observaremos, omite 

fatos importantes de ocupação do espaço. 

Inicialmente denominada caminho do capoeiruçu, receberia o nome de 

alfândega só em 1716. Os primeiros comerciantes ingleses nela se instalaram 

após a abertura dos portos às nações amigas em 1808. Mais tarde vieram os 

sírios libaneses e mais recentemente os coreanos no seu trecho final, ponto 

se encontra a igreja, concentram-se hoje os comerciantes Árabes e judeus 

Unidos na associação que reúne os lojistas da área. INEPAC, (Processo de 

tombamento, 2001.) 

Mariza Soares (2000), em Devotos da cor, faz um resgate da ocupação desse território, 

que hoje se conhece como SAARA, pelas irmandades de homens Pretos; Segundo a autora é 

nesse espaço e adjacências que os homens de cor recebem os primeiros lotes de terra para 

construir suas igrejas. O processo de tombamento invisibilizou a ocupação negra dessas 

terras. Retirou do espaço as vivências e as construções históricas, das irmandades e suas 

igrejas para Oliveira (2008, p.43) ―essas instituições exerciam, além da função religiosa, a de 

centros de convívio e articulação da vida social em todas as suas principais instâncias, do 

nascimento à morte dos indivíduos‖.   

O processo de tombamento evidencia a Rua da Alfândega, como local de comércio, 

conta a ocupação a partir da chegada dos ingleses, mas as histórias de vidas, procissões, festas 

e realizações negras ficam totalmente ocultadas. O processo se quer faz menção a 

documentação produzida pela irmandade como: compromissos, livro-caixa, de óbitos dos 

integrantes da irmandade, entre outros documentos que poderiam dar suporte técnico a 

fundamentação do tombamento, não foi pensada uma noção de patrimônio cultural 

integradora. Percebemos, pelas ausências encontradas no processo, que se optou pela 

continuidade do pensamento constituído na década de 30, legitimando, ainda hoje, em pleno 

século XXI, processos constituídos por uma elite brasileira que negou e nega a produção 

histórica, religiosa, artística e cultural de outras matrizes que constituem a sociedade 

brasileira. 

Outras inconsistências são notadas no ―corpus‖ documental que instrui o processo 

como: fotografias ou descrição do segundo pavimento da igreja, a esse espaço se acessa pela 

sacristia, bem como detalhamento própria sacristia. Não foi possível identificar também uma 

apresentação detalhada do mezanino, a este local, se tem acesso pela escada caracol à direita 
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de quem entra na igreja. O processo de tombamento não apresenta a planta baixa da 

construção do edifício, nome do artista que a ornamentou, geralmente, as irmandades 

investiam uma soma considerável para ornamentação do espaço trazendo inclusive artistas 

renomados para execução da obra.  

  A capela das almas é citada, mas não existem fotos nem detalhamento do espaço. A 

capela fica localizada à esquerda de quem entra no recinto em um corredor estreito. O espaço 

foi reconstruído pela administração de 1975 é uma alusão ao antigo cemitério. 

. 

 

Figura 8: placa alusiva a reconstrução da capela das almas. 

 Fotografia de Laryssa Fabiano 

 

 Pelo que podemos perceber, ao visitar o espaço, algumas ossadas (ver foto 8) foram 

recolhidas e guardadas numa ala da igreja e por uma pequena janela de vidro é possível ver 

diversos ossos humanos. Atualmente, o espaço (ver foto 9) tem uma aparência mais moderna: 

é todo azulejado, conta com exaustor para a retirada da fumaça das velas, ali acessas, 

provavelmente, esta aparência tenha ver com a revitalização ocorrida em 1975. 
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Figura 9: foto da ossada existente na capela das almas.  

Fotografia: Larryssa Fabiano 

 

 

 

Figura 10: Imagem do Interior da capela das almas.  

Fotografia de Laryssa Fabiano 

 

 

Figura 11: Objeto de tortura localizado na capela das almas.  

Fotografia de Laryssa Fabiano 
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 No recinto, existem sempre muitas velas acesas, para, além disso, encontra-se um 

instrumento de tortura; o objeto está sempre cheio de papelotes com pedidos de graças ou 

agradecimentos. Segundo informações dos fiéis, indica que a devoção popular das almas, , 

que permeia todo o texto do compromisso da Irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia, não 

foi esquecida. Além das velas é comum encontrar copos com água, ali deixados.  

Na extremidade oposta à entrada encontra-se uma estátua de São Miguel Arcanjo (ver 

foto 11) que, como um guardião, vela os restos mortais depositados logo abaixo de sua 

imagem, segundo o Tesauros do Folclore e cultura popular brasileira (2006); ele tem a função 

de acompanha à alma dos mortos até o céu. O culto aos ancestrais se manteve, mesmo que 

adaptado às novas necessidades imposta pela diáspora. O espaço de memória e devoção que 

une o passado ao presente, talvez, seja o vestígio mais significativo da vontade dos irmãos 

expressa em seu compromisso, já que continua sendo cumprida, o sufrágio das almas e, 

conseguintemente, o culto aos ancestrais, mas que, ainda assim, não é evidenciado no 

processo. 

A igreja construída pela irmandade continua sendo utilizada por seguidores de outras 

religiões, em especial, o seguimento das religiões de matriz afro-brasileira. Em seu recinto, 

frequentemente, é encontrado ebós como mostra a fotografia (12) ou cocadas aos pés da 

imagem de São Cosme e Damião. A opção por descrever este espaço de maneira 

pormenorizado é por entendermos que nele se solidifica princípios da política do PPCM que 

reconhece não existir materialidade sem a imaterialidade e vice-versa. Elas são a face de uma 

mesma moeda, isto é, ―as ações e atividades devem considerar a indissociabilidade entre as 

dimensões materiais e imateriais do Patrimônio Cultural‖, (IPHAN, 2018, p.11).  

Partindo dessa perspectiva, é preciso que o processo de tombamento da Igreja de São 

Elesbão e Santa Efigênia, dentre outros que seguem o mesmo estilo de acautelamento (ou 

seja, se encontram com fragilidade na instrução processual e ausência de vários elementos que 

poderiam reforçar o escopo do processo), seja revisitado, pelo INEPAC, sob a luz do PPCM 

que propõe: 

 Estabelecer práticas para a construção coletiva dos instrumentos de 

preservação, de forma a ampliar a legitimidade perante as comunidades 

locais e agentes públicos e facilitar a definição de estratégias de gestão 

compartilhada dos bens acautelados;( IPHAN, 2018) 

Possibilitando novos olhares sobre as estratégias de gestão compartilhada, e 

acautelamentos realizados pelo estado. Sendo o Rio de Janeiro a subnacional que detém a 

maior numero de bens culturais, de caráter nacional, e acautelamentos em seu território 
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precisaria ter uma política robusta para a área. A falta de uma política estadual que dê conta 

do legado cultural, existente no Estado do Rio de Janeiro, tem sido motivo de discussão nos 

fóruns de cultura, principalmente, quanto ao esvaziamento da instituição responsável pelo 

patrimônio Fluminense faz com que o estado patine em suas ações, levando a descontinuidade 

e esvaziamentos das questões relativas a este setor com a devida importância.  

Um dos fatores apontado para essa inconsistência e a falta de um corpo técnico que se 

debruce em estudos e pesquisas para confecção de uma política de Estado é a não a 

construção de políticas de governos.  

 

Figura 12: Imagem de São Gabriel. 

 Fotografia de Laryssa Fabiano 
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                            Figura 13: Obrigação encontrada no dia da visita aos pés de são Gerônimo. 

Fotografia de Laryssa Fabiano 

 

  Após termos delineado o processo de formação e constituição das irmandades no 

Brasil e o período medieval europeu e seu aporte no continente africano, passamos a nos 

dedicar em fazer uma breve análise das políticas públicas de cultura para o campo do 

patrimônio no Brasil, entendendo em que contextos elas foram criadas, este caminho foi 

preciso para entendermos as ausências ou omissões encontradas no processo de tombamento 

realizado pelo INEPAC. Essa incongruência processual se deve a vários motivos, que não é o 

foco desta pesquisa. Mas só para frisar um aspecto importante, em 2013, Fórum Nacional das 

Instituições Estaduais de Preservação do Patrimônio Cultural já apontava a fragilidade do 

INEPAC mesmo considerando. 

o papel e a responsabilidade cada dia maior das instituições estaduais de 

preservação do patrimônio cultural, num contexto da sociedade 

contemporânea exigente e consciente, em que a economia da cultura é 

instrumento fundamental do desenvolvimento social e econômico do país e 

onde essas mesmas instituições se encontram fragilizadas, com poucos 

recursos humanos, financeiros e materiais para a gestão e atuação neste 

universo.(,IPAC, Bahia, 2013) 

 O estado do Rio de Janeiro herdeira de uma política de patrimônio cultural que não 

foi projetada para atender as suas demandas neste campo, pois, é herdeiro da legislação do 

antigo estado da Guanabara.   

Após essa pequena retomada dos capítulos anteriores podemos nos aprofundar e 

mergulhar nos símbolos e marcas culturais que se apresentam na contraparte física da 

irmandade a igreja. Com os elementos necessários reunidos e agrupados. Podemos investigar 

e se debruçar sobre esses processos de hibridismos e releituras culturais e identitárias 
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promovidas pelo coletivo da irmandade, provendo, assim, a criação, literalmente, de uma 

cultura híbrida que amalgama símbolos próprios àqueles impostos por uma cultura católica.  

A próxima secção será nossa porta de entrada para entender as relações de 

aproximação e afastamento e de jogo de um grupo que se valia de rituais do mundo judaico-

cristão sobre às regras e lentes da cultura afro-diásporica, compondo, assim, um mosaico 

transcultural chamada Irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia. 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“ e wo were fi  a wo sa kofa a ye kyi”, que 

significa ―Não é tabu voltar para trás e recuperar o 

que você esqueceu (perdeu)‖. 
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3.3 Herança e Símbolos de Matriz Afro no e Espaço Ritual das Irmandades 

 

Como foi mencionado, anteriormente, a pequena igreja de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia, pertencente a irmandade de mesmo nome, fundada por escravizados de procedências 

de várias etnias, do centro africano, no século XVIII, situada no, atual, centro comercial da 

cidade Rio de Janeiro, e que possui um estilo barroco, (classificação dada  a maioria das 

igrejas época colonial).  Revestida de uma simplicidade interior que encanta, suas paredes são 

pintadas de branco contendo, em alguns pontos, faixas douradas. Em sua ornamentação não 

existem figuras de anjos celestiais ou descrição tortuosa da vida de Cristo, bem como, as 

passagens bíblicas, figuras características da maior parte das construções religiosas da 

tradição judaico cristã.  

Neste sentido, o espaço construído pela irmandade para abrigar sua devoção, apesar de 

apresentar algumas características que marcam as igrejas católicas (entre eles, torre sinaleira, 

sacristia, cruz, santos do universo católico, altares, entre outros elementos característicos 

dessa arquitetura), com tudo que encontramos no interior da igreja, nos leva a crê que havia 

outros usos para o espaço para além daqueles previstos na norma judaico-cristã. Os signos 

existentes na igreja – que são marcadores da experiência de vida de seus frequentadores – 

precisam ser lidos, pelo menos, sob duas óticas, a do catolicismo, leitura realizada pela elite 

eurocêntrica, construtoras da identidade brasileira e pelo viés da sua religiosidade; e sobre a 

perspectiva de matriz africana, que busca, agora, iluminar espaços de memórias negras, que 

até agora, têm sido invisibilizadas ou lidas por uma única ótica.  

Entender que essas religiosidades que se hibridizaram e deixaram suas marcas até 

hoje, e por isso, que precisam ser estudas e entendidas, pois transitam.  

entre estes dois pólos, catolicismo e cultos africanos, as religiões afro-

brasileiras e as artes a elas associadas se desenvolveram como um espaço de 

mediação, de confluências e interpenetrações de ritos, liturgias e visões de 

mundo no qual o religioso e o artístico se fundem e se desdobram em 

múltiplas faces. Há muito de ―igrejas‖ nos ―terreiros‖ mas também ressoam 

nas primeiras muitas marcas de um jeito de pensar e sentir o mundo 

elaborado pelas experiências dos terreiros. Silva (2008,p. 97-98) 

Esse trânsito nos faz olhar de maneiras diferenciadas para os símbolos que fazem parte 

da ornamentação encontrada no interior da irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia no Rio 

de Janeiro, pois refletem a dualidade da religiosidade vivenciada pelos escravizados, como 

aponta Silva (2008). Acreditamos que a ornamentação tenha sido confeccionada e orientada 
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pelos devotos – visto que estas instituições possuíam autonomia administrativa como foi 

enfatizado no capítulo II da pesquisa.  

A presença maciça de africanos, em um lugar isolado, exigiu dos poderes eclesiástico 

e temporal um sistema de poder que era exercido menos pelo uso da violência e, mais pelo 

uso e controle de valores religiosos. Algo que demonstra o capítulo 25 do compromisso da 

irmandade que versava como que as autoridades, como forma de controle, instituem a 

obrigatoriedade de brancos para exercer o cargo de tesoureiro da instituição. É na brecha 

desse controle, ou seja, entre a norma e o conflito, que acreditamos, puderam surgir espaços 

de negociação, através dos quais, essas pessoas, em certa medida, mantiveram traços de sua 

matriz cultural – como demostram os símbolos que estão sendo pesquisados, esses estão 

distribuídos em vários espaços que compõe a da igreja.  

A igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia é compostas de seis altares secundários na 

nave de entrada, três do lado direito e três do lado esquerdo, todos os alteres têm um 

referencial a Religiões de Matrizes Africanas. A descrição começa pelo terceiro altar do lado 

esquerdo de quem entra, que está situado perto do altar principal; em seu retábulo, encontram-

se símbolos, no mínimo, curiosos. Esses, segundo nossa lente e de pessoas com as quais 

conversamos, remetem à memória afetiva do universo simbólico do candomblé. Os desenhos 

são esculpidos na madeira e pintados de dourado.  

Este altar é o mais imponente, do conjunto dos seis (6) altares que compõe a igreja. O 

altar é vazado (seta azul) no centro, compartimento é protegido por uma tampa removível. 

Esse espaço vazado semelhante ao espaço central, em geral, localizado no barracão
101

 das 

casas de matrizes africanas, confeccionado com a finalidade de implantação do axé
102

. 

Trazendo esses elementos, isto é, os altares, a capela das almas e outros detalhes que 

compõe a igreja de Santo Elesbão e Santa Efigênia para o campo do patrimônio podemos 

situa-los, como bens integrados
103

 – elementos que fazem parte da composição do espaço 

enquanto elemento decorativo e elemento de culto, mas não se enquadravam na arquitetura. 
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 Espaço destinado a realização de festas públicas nas casas de candomblé. Barros, (2002,p.124) 
102

 Do iorubá àsè, força dinâmica das divindades, poder realizador, objetos em locais sagrados, elementos da 

natureza, partes de animais, planta e determinados minerais existe ainda outras concepções de axé. Barros, (2012 

pg.112). Outras concepções de àsè, também pode designar local sacralizado pelas substâncias divinas, essas 

podem ser de origem animal, vegetal e mineral; também pode ser contido no corpo humano que passe pela 

iniciação podendo ser transmitido dos mais velhos para os mais novos pela imposição das mãos, pela mastigação 

ritual e pelas palavras proferidas. É um conceito relativo e depende da renovação permanente podendo ser 

produzido, multiplicado, renovado ou ainda desaparecer considerando-se as ações humanas Barros (2012, 

p.145). Podendo se referir a local fundacional do terreiro. 
103

 Denominação criada pela museóloga Lygia Martins Costa, nos anos 80 do século XX, uma das pioneiras na 

criação da metodologia de inventários. No Iphan o termo ‗bens integrados‘, ou seja, tudo que fixado na 

arquitetura integre o monumento, sem que possa ser retirado sem dano ao imóvel ou criando lacuna. Dessa 

categoria participa toda a decoração interna de casas, fortes, palácios, museus, igrejas e conventos. 
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Rabello (2009, p.81) caracteriza um templo religioso como não sendo apenas o prédio – bem 

imóvel com suas características próprias de construção e os objetos que a ele aderem 

chamados de bens integrados – mas, também, os objetos do culto religioso que, embora 

destacáveis do imóvel sem dano físico, completam sua feição enquanto templo religioso. 

Ligia Martins reflexão sobre bens integrados nos remete aonde podemos, encontra-los. 

Dentre os bens integrados estão nas igrejas católicas todos os altares, 

retábulos, arco-cruzeiros, tarja do arco cruzeiro, painéis de talha, pinturas 

parietais, painéis fixos, arcazes fixos, balaustrada de coro, mesa de 

comunhão, pia batismal, pia de água benta, para vento, pinturas e talhas de 

forros, nichos, oratório fixos, relógios de torre e de sol, portas, decoração de 

capitéis, cunhais, sobrevergas decoradas, tarjas externas simbólicas (como 

Agnus Dei, mitra, escudos, etc.). Nos Terreiros de Candomblé podemos 

encontrar altares e elementos simbólicos em pinturas, mosaicos ou outro tipo 

de técnica.(portal do IPHAN) 

Assim sendo, podemos apontar que, para os estudos do campo do patrimônio, outros 

elementos devem ser considerados no momento de construção do processo de tombamento. 

Como, no caso, os elementos que compõe os altares da igreja construída pelos escravizados 

que são tipicamente simbólicos e não constam descritos no processo. O apagamento de outros 

usos dados pelos irmãos a este espaço  lido até agora, como, exclusivamente, de religiosidade 

católica é um sintoma da nossa matriz de pensamento eurocentrada e moderna: onde certos 

materiais e arquivos são escolhidos e legitimados historicamente enquanto outros são 

relegados ao ostracismo e abjeção histórica. 

 

Figura 14: Altar do lado esquerdo de quem entra na Igreja.  

Fotografia de Laryssa Fabiano. 

 



 

105 

 

As imagens dos símbolos que compõe o altar foram apresentadas há três grupos 

distintos: o primeiro grupo composto por pessoas que seguem a religião de matriz africana, 

neste caso, o candomblé, em suas diferentes nações, os desenhos representam, para alguns, as 

energias cultuadas em suas casas; para outros, armas ou emblemas que distinguem uma 

energia da outra. O segundo grupo era composto por professores de história da arte, um deles 

aparentemente sem nenhuma vinculação a religião. O terceiro grupo era formado pelos 

integrantes da igreja católica, entre eles, um frei franciscano. O Frei, entrevistado, é a pessoa 

que realiza a celebração da ABAM (Associação das Baianas do Acarajé do Rio de Janeiro), 

no dia 4 de dezembro, a missa é realizada na Igreja da Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito, situada na Rua Uruguaiana, no centro do Rio de Janeiro.  

Para os Professores de História da Arte, em especial, aquele sem nenhuma vinculação 

religiosa, os símbolos são elementos que compõe a ornamentação da igreja sem nenhuma 

vinculação com o universo das religiões de matrizes africanas. Quando questionado acerca da 

escada, da lança com um objeto esférico na ponta e do artefato que parece um chicote, o 

argumento utilizado foi que esses objetos poderiam ser símbolos referentes ao martilho de 

Jesus, isto é, a escada utilizada para a crucificação, à lança pode ser lida como o suporte usado 

para fixar a bucha embebida em vinagre que lhe foi oferecido e o chicote instrumento de 

açoite no momento da crucificação. O segundo professor, mesmo com uma vinculação com as 

religiões de Matrizes Africanas, preferiu não opinar por não estudar arte sacra e ser muito 

novo na religião. 

Para o terceiro grupo, dos católicos, em especial, o Frei Franciscano, que deu 

depoimento muito enriquecedor, quando apresentado os elementos que figuram no altar, ele 

partiu do princípio que era ornamentação, mas logo lembrou que a ornamentação na igreja 

católica tem a função dentre outras, a educativa, isto é, de rememorar certos acontecimentos; 

estranhou os elementos soltos nos altares, pois não era alusivos a nenhuma passagem bíblica. 

Quando questionado se instrumentos poderiam ser representações utilizados no martírio de 

Jesus.  A resposta foi: ―Pode, mas qual a mensagem os símbolos passariam?‖.  

O frei, por frequentar espaços não ortodoxos da igreja católica, visita casas de 

Matrizes Africanas, participou do processo de tombamento do Il       Opó  f  njá do Estado 

do Rio de Janeiro, realizado pelo INEPAC
104

, ele, reconhece elementos oriundos dessas casas, 

grafados nos altares da igreja. 

                                            
104 Primeira casa de candomblé tombada no Estado do Rio de Janeiro. 
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O grupo da religiosidade de Matriz Africana também reconhece a função educativa 

que os símbolos, emblemas ou insígnias exercem na religiosidade Caputo (2012), em 

Educação nos terreiros, reconhece a importância fundamental dos símbolos para a inserção 

do devoto na religiosidade, tem a função de educar o olhar para espaços sagrados e elementos 

que o compõe. Assim sendo, uma pessoa educada nos princípios da religiosidade de Matriz 

Africana reconhece facilmente um Oxé de Xangô, Àbébé da oxum, um búzio, ervas, entre 

outros elementos cruciais a sobrevivência do espaço sagrado e a manutenção do axé. 

Considerando as respostas dos grupos com o qual conversamos, partimos, portanto, de 

uma leitura indiciária: nós propomos refletirmos sobre as imagens e símbolos começando 

pelos altares da igreja. 

 

 

Figura 15: Imagem situada no terceiro altar do lado esquerdo de quem entra na Igreja. Figura do lado esquerdo 

deste altar.  

Fotografia de Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

Na base do retábulo, existe desenhada uma escada, duas lanças: uma pontiaguda, e a 

outra com um círculo na ponta (lembra um xeré, uma das insígnias de xangô), esses símbolos 

estão entrelaçados por uma corda, e são esculpidos na madeira pintado em dourado. Os 

desenhos lembram ferramentas utilizadas para os assentos de orixás, são, geralmente, cortados 
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por ferreiros
105

 que constituem o corpo das casas de matrizes africanas. Esses desenhos, 

também, podem ser entendidos como ferramentas de mão – que são apetrechos distintivos dos 

orixás, niquices
106

 ou voduns
107

 , dependendo da nação a qual pertença à pessoa iniciada é são 

utilizados em momentos de festas para apresentação pública. 

 A Dofona
108

 de xoroque
109

 lembrou que escada e a lança pontiaguda podem ser 

representativas do inquice tempo, ele é energia que alça o cargo de rei da nação de angola, 

essa divindade pertence ao povo Banto. A lança pontiaguda também pode ser atribuída ao 

vodun Kpossú da nação de Jeje, segundo um mito narrado por Maupoil (2017,p.88) Kpossú é 

da família de Hevioso, o deus do trovão para os fóns, ele nos conta que, Kpossú, era um 

guerreiro que se transformava em leopardo, por isso, o uso da lança.  

Indícios nos levam a crer, que neste espaço de devoção hibrido, estivesse nascendo, ou 

sendo formado, o que Barros (2011, pp.14 -22) vai denominar de Nago/Voduns, isto é, 

elementos de várias religiosidades do centro africano reunidas em um único espaço, neste 

sentido, as irmandades de ―homens pretos‖ – que na Bahia deu origem a várias casas de 

Matrizes Africanas famosas até hoje, entre elas, Ilê Axé Iá Nassô Ocá,(Ibid.2011,p22) 

conhecida como casa Branca do engenho Velho, primeira casa de candomblé a ser tombado 

pelos idos 1980 – foram espaços fundamentais para a construção, manutenção e organização 

da religiosidade de Matriz Africana. 

Voltando ao foco da análise, que são os altares da igreja de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia, ainda no terceiro altar do lado esquerdo, de quem entra, encontramos outro símbolo 

esculpido. 

 

                                            
105

 Profissional responsável por cortar as ferramentas das divindades. Sejam ferramentas de mão ou para 

assentamento. Lody (2006, p.29) 
106

Divindade da nação Banta. Cassard (2011,p65) 
107

 Qualquer divindade da nação Jeje. (Ibid.,2011p.60) 
108

 Significa a primeira a ser iniciada no Barco. Baniste (2012, p.291) 
109

 Guardião da porta de Jeje, senhor dos montes. (Ibid., 2012, p.293) 
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Figura 16: Imagem situada no terceiro altar do lado esquerdo de quem entra na Igreja. E a figura do lado direito 

deste altar. 

 Fotografia de Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

 

 Segundo a Dofona de Oyá, o símbolo remete ao universo do fazer de Ogum, 

divindade que forja o ferro, desbrava a mata, abre clareira para abrigar a aldeia. Para a Dofona 

de Xoroque e da Oxum, que fizeram uma descrição sucinta do desenho, disseram que um dos 

elementos grafado lembra um atorí
110

 (seta azul), isto é, uma vara de madeira que segundo 

Lody (2005, p.156) é o ―símbolo de poder por parte da direção do terreiro‖. Encontramos 

alusão ao termo vara no artigo 25, do compromisso da Irmandade de 1740, a descrição no 

documento faz menção a quem poderia portar tal objeto nos ritos de passagem da morte. A 

vara assume vital importância, na religiosidade dos povos escravizados, forros e libertos, dos 

países, do centro africano a época. A vara é retratada em várias telas pintadas por artistas 

(vide a prancha ―o enterro de uma negra católica na igreja da Lampadosa‖ pintada por Debret 

foto (1) da pesquisa).  

A vara é um elemento, dentre outros, que compõe a paisagem da prancha (de Debret), 

o objeto é retratado com tamanha inocência, nunca foi lido ou associado ao universo da 

religiosidade de Matriz Africana, mais é com esse instrumento – que tem várias outras 

                                            
110

  Segundo, Beniste (2019) o termo significa vara de madeira.  
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funções rituais – que se expulsa os egúns
111

 que insistem em ficar, segundo os mais velhos 

das casas de religiosidade de Matriz Africana, em sua sabedoria passada através da oralidade. 

Chamamos atenção para a prancha pintada por Debret, pois nela, tem outros elementos, no 

mínimo, curiosos para se encontrarem em um velório.  A pintura retrata muito que propõe o 

artigo 25 do compromisso de 1740 da irmandade, isto é, como devem proceder aos irmãos 

para acompanhar um rito fúnebre a partir dos princípios da religiosidade de Matriz Africana. 

A vara ainda pode ser utilizada, segundo Beniste (2012,p.281), no ritual que compõe o 

encerramento das águas de Oxalá
112

 denominado como ritual do atorí, realizado por 

Osoguian
113

 que toca com a vara o ombro de cada participante. O atorí também é a arma de 

mão de oxoguian. 

Neste mesmo recorte, há um objeto que lembra um pilão. Lody (2005, p.200) aponta 

vários usos para o pilão, isto é, ele pode ser ―interpretado no seu ato mimético entre o 

encontro sexualizado do membro viril - a mão de pilão - e da vagina - a parte côncava e 

profunda do corpo do pilão‖. Também pode ser entendido como a (Ibid. 2005,200) 

―cerimônia do Pilão memoriza o ato sexual eterno no seu significado de continuidade fértil e 

também de desejo e fartura e permanência da vida‖. O terceiro elemento que compõe a figura 

lembra o ―Iruquerê‖, ferramenta ritual de Oxóssi
114

 e Oyá
115

 confeccionada com fios do rabo 

de cavalo e tem a função de espantar egún, é utilizado também no ritual do axexê
116

.  

 O símbolo que se encontra no vão central (Figura14) obteve duas leituras diferentes: a 

Dofona de Oyá interpretou como sendo imagem de ―xango
117

 segurando seus dois machados, 

um em cada mão. Ele está usando coroa na cabeça. Está de braços abertos segurando os seus 

machados. Esse coração no peito que é desnecessário‖ (2021, jan). Então a figura foi remetida 

ao universo da energia dos raios e trovões.  

 

                                            
111

 Segundo Barro (2003, p.115) e o nome genérico para o espirito dos mortos. 
112

 É o senhor da criação dos seres humanos é o principal orixá funfun – divindades brancas – para quem todos 

se curvam em sinal de profundo respeito pela sua importância na hierarquia das divindades Beniste(2012,p.138) 
113  Guerreiro dono do Pilão do inhame reverenciado no primeiro domingo das águas de oxalá com suas 

sacerdotisas usando roupas brancas e com faixa azul.(ibid,2012,138) 
114

 Divindade da caça merecedora de referência pessoal, quando seu nome é citado seu culto desapareceu na 

África quando a cidade de Ketú foi destruída, mas, no Brasil foi preservado quando vieram importantes 

sacerdotisas no período escravocrata. Beniste (2012, P.110). 
115

 Divindade dos ventos e das tempestades, seu culto está associada a morte aos ancestrais daí a sua condição de 

saber lidar com os eguns. (Ibid.,p.128). 
116

 Ritual Fúnebre segundo Cossard (2011, p.193) da nação jêjê. 
117

 Divindade dos raios e trovões. (op.cit,p.130). 
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Figura 17: Imagem situada no terceiro altar do lado esquerdo de quem entra na Igreja. É a figura central deste 

altar.  

 Fotografia de Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

A Dófona de xoroque interpretou a imagem como sendo uma ―coruja o bicho 

sagrado
118

 de Oyá‖ tanto uma leitura como outra remeteu ao universo sagrado das religiões de 

Matrizes Africanas. 

No segundo altar ainda do lado direito de quem entra existe um símbolo grafado que a 

Dófona da Oxum leu como uma adaga do orixá Ogún partida ao meio, isto é, uma arma, uma 

ferramenta alusiva ao deus da guerra. Segundo Lody (2006, p.148) esta ferramenta também 

pode ser utilizada por algumas Ayabás ou por Oxoguian. A igreja está recheada de elementos 

que nos levam, indiciariamente, ao universo das religiões de matrizes africanas.  

 

                                            
118

 Ver mais em Lody (2006) 
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Figura 18: Imagem situada no segundo altar do lado esquerdo de quem entra na igreja.  

Foto Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

Partindo do apontamento realizado por pessoas com as quais conversamos, em 

especial, as que pertencem as religiões de matrizes africanas, que estão sempre utilizando a 

expressão armas, ferramentas (ao se reportarem aos símbolos existentes nos altares da Igreja). 

Fundamentamos a ideia de ferramentas e armas com a definição de Raul Lody (2006, p.30 e 

176) que define ferramenta de Orixá como uma reunião de objetos emblemáticos que 

representam um determinado Orixá. Esses são revestidos de poderes místicos e míticos a 

partir de vários rituais realizados, podemos identificar o conjunto de símbolos situados na 

igreja pertencente à Irmandade de São Elesbão e Santas Efigênia como um conjunto de 

objetos que foram revestidos desses poderes, em determinada época. Isto é, elementos que 

faziam parte de sua ornamentação, mas que para além da ornamentação, exerciam uma função 

simbólica/mágico /religiosa.  

Podemos também utilizar o pensamento de Mello e Souza (2002, p.133) para 

reportarmo-nos aos elementos que constituem os altares da igreja como um minkisi, objetos 

que podiam ser transportados individualmente ou usados de forma fixa e coletiva. Minkises, 

segundo a autora, são objetos usados em cerimônias mágico-religiosas dos povos da África 

centro-ocidental. Eles podem servir de ornamentação, mas quando consagrados, são 

revestidos de sacralidade religiosa, pois neles são depositadas energias
119

 (Axé), assim, 

passam a ter uma relação íntima com um orixá, (Ibid, 2002,p.134)informa que muitos 

minkises não eram figuras esculpidas, mas recipientes que continham as substâncias que lhes 

davam os poderes sobrenaturais (foto 13) 

                                            
119

 Tomamos a palavra energias como sinônimo de ase. Barros,(2003,p.146) 
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A partir dessas definições procuramos outros objetos que nos remetessem a 

representação da simbologia mítico/religiosa do universo das religiões de matrizes africanas 

no interior da igreja, foi possível destacar em uma das colunas uma figura que remete ao 

Àbébé
120

; separadamente, poderia ser apenas mais uma forma barroca de ornamentação 

despida de qualquer intenção, mas, no conjunto, pode fazer mais sentido se olhado junto a 

outros rudimentos que foram descritos nesta pesquisa. Trata-se de elementos 

simbólicos/míticos/ religiosos construídos por seus autores, dispostos com, certa, 

intencionalidade e função, e que são representativos no universo da religiosidade de Matrizes 

Africana.  

 

 

Figura 19: ábébé. 
Foto Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

                                            
120

 Abébé, leque rituais levado pelos orixás genitores femininas e pela Iyálódê, símbolo da cabaça ventre 

contendo o pássaro progenitura. Ver sobre o assunto em Lody, (2006, p.145). 
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Figura 20: Abébé  

 Fotografia de Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

 

A figura está situada na coluna do terceiro altar, do lado direito, de quem entra na 

igreja. Invertendo a lógica de disposição dos símbolos, ele está situado, na coluna do lado 

esquerdo, sendo o primeiro altar de quem sai do recinto. Essa configuração pode estar 

associada ao mito narrado por Santos (1986, p.64) em os Nagô e Morte onde Òrúnmìlàa
121

 

fim de acabar com as brigas dos seguidores de Odúduwá (principio feminino) e Obátálá 

(principio masculino) define a ordem de disposição no Orun: o poder masculino ficará a sua 

direita e o poder feminino a sua esquerda, dessa forma se garantiu a harmonia universal. Se, 

de um lado, tem símbolos que remete ao poder masculino; do outro, temos significações que 

aludem ao feminino. 

 Lody (2005, p.145) traz outras informações que podem nos fazer pensar porque esses 

símbolos rituais estão aí dispostos: ―Antes de tudo é um distintivo sexuado das iyás orixás e 

das mães ancestrais‖. Ainda segundo autor, o objeto oferece ―diferentes interpretações sobre a 

passagem entre a iniciação e a morte‖. Se a irmandade, em seu estatuto, tinha vários capítulos, 

onde a preocupação com a morte era central, nada mais justo que sua ornamentação refletisse 

esse universo. 

                                            
121

 Na mitologia Yoruba, Òrúnmìlàa é um orixá, e divindade da profecia, identificado no jogo do merindilogun 

pelo Odu Ejibe. Òrúnmìlàa também é às vezes chamado Ifá. Martins,(2014,p.22) 
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Figura 21: Imagem alusiva ao um ábébé situada no terceiro altar do lado direito de quem entra na igreja.  

Foto Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano 

 

 

 

Figura 22: Ábèbè.  

Fonte: Santos, (1996). Escaneado e editado por Thaynã Fabiano. 

 

 

Continuando as nossas analises, agora com outro recorte fotográfico e uma 

aproximação maior das imagens, encontramos alusão a búzio. Isso foi percebido através de 

pétalas que formam as flores e nos dão indícios de serem búzios (como no caso da imagem 
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23) dispostos em várias direções – configurando mais uma alusão à representatividade de 

elementos religiosos na decoração. 

 

 

 

Figura 23: Detalhe do altar do lado esquerdo de quem entra na Igreja.  

Foto Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 

 

 

Os elementos se repetem em várias figuras espalhadas pela igreja, como na figura 24 

onde se observa o desenho de uma ave rodeada de elementos que fazem novamente alusão a 

búzios. Na visão dos nossos consultores essa ave e seria um pombo, animal de grande 

importância, sobretudo ritualística nas casas de Matrizes Africanas, para os não seguidores da 

religião, seria a pomba da paz que tem um forte simbolismo na religiosidade judaico-cristã. 

 

 

 

Figura 24: Pomba detalhe do altar esquerdo de quem entra na igreja.  

Foto Laryssa Fabiano. Edição Thaynã Fabiano. 
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Os elementos não estão dispostos em locais estratégicos por acaso, para além de 

servirem como ornamentação, eles têm a função simbólica dos povos oriundos da África, em 

especial, da África subsaariana. Neste contexto, podemos atualizar o pensamento de Barros 

que vai evidenciar a centralidade que os búzios assumem na ritualística afro-diaspórico. O 

autor define os búzios como sendo  

pequena concha Branco amarelada de forma oval, tendo, de um lado, uma 

saliência ou fenda natural, da outra, a forma arredondada. A parte Serrilhada 

é para dar uma linha plana. São várias utilidades ritualística dessa concha 

univalve: serve122 como enfeites. Bordados em roupas e muitos outros 

adereços de que se vestem os orixás. São também parte importantes dos 

assentamentos dos deuses. São indispensáveis no jogo divinatórios, 

conjunção encarregados por meio de suas caídas ou configurações (parte 

natural ou serrilhada voltada para) de decifrar a vontade dos deuses e 

ancestrais.( 2003,p.113) 

Após essa definição, que contempla as várias utilizações dos búzios, em momentos 

rituais diferentes, podemos, assim, entender ou supor que esses elementos estarem dispostos 

nos espaços de uma igreja construída por africanos escravizados, forros ou livres, desvela-se 

como um dos processo de territorialização do espaço. A sacralidade que a pequena concha 

adquire ontem, e hoje, na religiosidade dos seguidores das religiões de matrizes africanas faz 

com que ela seja elemento fundamental na constituição da ornamentação dos espaços e 

objetos de culto. 

 

 

Figura 25: búzios alusão a cordão de Ifá. 

Foto de Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiano 
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 O destaque e nosso para reforçar a importância que os búzios assumem na religiosidade de Matriz – Africana. 
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A figura 25 pode ser lida como um terço – se olharmos pela perspectiva católica – ou 

simplesmente – na perspectiva das religiões de Matrizes Africanas – como um òpélé, que 

segundo Beniste (2008, p. 65) é um sistema divinatório, utilizado somente por homens, 

composto por búzios e em especial por coquinhos de dendezeiro presas em uma corrente em 

forma de rosário, por isso o nome rosário ou cordão de Ifá. Um sistema divinatório que tem 

sua origem nas etnias iorubanas, que habitam, principalmente, o sudoeste da Nigéria. 

Elementos como esses na ornamentação – e que podem ser reconhecidos por pessoas que tem 

a lente pertencentes a religiosidade de matrizes africanas – só reforçam as nossas questões de 

pesquisa, isto é, a existência elementos estranho ao contexto católico no interior da igreja 

construída pela irmandade de São Elesbão e Santa Efigênia, caracterizando outros usos e 

vivencias performadas no espaço. 

  Continuaremos a descrição para reafirmar um território negro repleto de simbologia 

para os seus integrantes como fica evidente na figura 25. As pétalas das flores – em especial, 

o miolo – lembram búzios; o altar é todo permeado com esses elementos decorativos ou não 

dependendo da perspectiva que se olha. A princípio esses elementos que compõe a decoração 

da igreja, poderiam fazer simplesmente parte do jogo do Barroco, mas juntando, novamente, 

outros elementos que se encontram dispostos na igreja, isto é, búzios, tartarugas, àbébés, 

ferramentas de orixás, é impossível não fazer correlações com a religiosidade de matriz 

africana. A escolha e a disposição no altar dos elementos formam um conjunto de 

significados, sustentados por certa intencionalidade de quem realizou a obra, demarcando o 

território africano ou pelo menos um território (re) africanizado na medida do possível. 

 

 

Figura 26: Recorte do altar do direito de quem entra na Igreja de São Elesbão e santa Efigênia 

 Fotografia Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiano. 2021 
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Figura 27: Recorte do altar do direito de quem entra na Igreja de São Elesbão e santa Efigênia.  

Fotografia Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiano, 2021. 

 

 

Na figura 27 temos a representação de uma cruz encravada de elementos que remetem 

a configuração de búzios, novamente, tudo nos leva a crer que esses elementos dispostos aí 

estão cumprindo dupla função. 

A primeira mantém os laços com a igreja católica e com as práticas votivas, 

numa sociedade escravocrata e controlada pelos valores religiosos.[...]  

Supondo, inclusive, que poderia ser  de  conhecimento  das  autoridades  a  

correspondência  com  os  orixás.  A segunda estabelecia, dentro dessa 

conjuntura de dominação, ―outras‖ filiações estéticas e devocionais que se 

aproximavam das tradições africanas. Conceição (2016, P.78) 

Essa duplicidade de intenção que junta elementos de duas religiosidades distintas é 

encontrada, também, na nave central (ver figura 30): o teto da nave central da igreja é todo 

revestido de madeira pintada de branco lembrando uma Gamela
123

; no meio do teto, sobressai 

uma pintura de tom marrom, que é composta por inúmeros elementos, entre eles, flores que 

lembram rosas, na cor vermelha, e girassóis, em tom de amarelo. Há, também, muito verde 

espalhado pelo desenho que remetem a vegetação. No centro do desenho existem, em 

destaque, (ver figura 29) uma flâmula vermelha, uma coroa e a cruz, esses elementos são 

alusivos à Santa Efigênia; o leão que compõe o desenho é alusivo a Santo Elesbão – os oragos 

da irmandade estão representados no teto. 

                                            
123

 Recipiente de madeira oval ou redonda que serve entre outras funções para o assentar  xangô  ou oba. Baniste 

(2008.p.130) 
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Esses elementos que compõe o desenho, isto é, os símbolos dos dois santos (ver figura 

29), também são utilizados como timbre da irmandade. Segundo Soares (2000, p.124) este 

emblema (figura 28) é utilizado até hoje nas correspondências da corporação. 

 

 

Figura 28: Timbre da irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia (sem data) de sua confecção. 

Fonte: Soares (2019, p.122). Edição e montagem Thaynã Fabiano 

 

 

Para além do emblema que está pintado no teto – e que faz parte de sua 

correspondência, como timbre que identificava a irmandade – existem outros elementos 

dispersos na imagem pintada que estão praticamente imperceptíveis como: tartarugas (figura 

30) de vários tamanhos, búzios, entre outros elementos que ainda não foi possível (seta azul, 

figura 29).  

 

 

Figura 29: Recorte do emblema pintada no teto com alusão às símbolos que identificam os dois oragos da 

irmandade.  

Fotografia Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiano. 2021. 
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Figura 30: Figura desenhada no teto da nave principal da igreja de São Elesbão e Santa Efigênia.  

Fotografia Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiano, 2021. 

 

 

O desenho tem um ponto luminoso (seta laranja) que lembra uma luz de fogo, bem no 

centro da imagem; as ondulações lembrando movimentos. O desenho da à impressão de ser 

uma única grande tartaruga gigante, mas existem outras tartarugas de tamanho menores 

desenhadas (seta azul) – lembrando que a tartaruga, segundo Baniste (2012, p.132), é um dos 

animais símbolos de Xangô. Segundo Lody (2006, p.273), as cores marrom, vermelha e 

branco são características deste orixá, também; bem como, o fogo é elemento simbólico 

característico da ritualística de seu ritual. Essas cores, e o fogo estão associados também ao 

domínio da ayabá Oyá. Vários mitos narram similaridade entre os dois, em especial, na 

ritualística do domínio do fogo. Pandri, em Mitologia dos Orixás, narra um mito da divisão 

desse universo simbólico. 

Um dia Oyá foi enviada por xangô as terras dos Baribas. E de lá ela traria 

uma porção mágica, cuja ingestão permitia cuspir fogo pela boca e nariz. 

Oyá, sempre curiosa, usou também a fórmula, e desde então possui o mesmo 

poder de seu marido. (2001, pg308) 

 

Conceição (2016, p.77), adverte que a simbologia sobre a tartaruga é extensa, vai dos 

gregos aos chineses; todos eles remetendo à força de sustentação física, a astucia ou à 



 

121 

 

inteligência, todavia, neste contexto de homens pretos escravizados, alforriados ou libertos 

acreditamos que a tartaruga está associada a xangô. 

 

 

Figura 31: Recorte da imagem do pintada no teto da igreja evidenciando as tartarugas menores 

Fotografia Laryssa Fabiano. Edição e montagem Thaynã Fabiana. 

 

 

Analogias a parte, o importante é frisar que os elementos que remetem ao universo de 

religiosidade de Matriz Africana estão dispersos na igreja construída pela irmandade e 

precisam ser olhados e estudados sobre uma perspectiva afro-centrada, sobretudo, sob a lente 

de pesquisadores que tenham vivências nas casas de religiosidade matriz africanas, pois, os 

indícios estão dados, espaços que são lidos e contados sob a perspectiva de uma única história 

precisam ser interpretados sob outro viés.  

Finalizo o texto com a imagem de um Jesus Cristo negro que inicialmente pensamos 

se tratar do escurecimento por conta da ação do tempo e da luz, mas ao visitar o trabalho de 

Conceição (2016, p.14) – que encontrou um papa negro em seu objeto de estudo – 

percebemos se tratar uma imagem ressignificada, em pleno século XVIII, por atores socais 

que integravam a irmandade de Santo Elesbão e Santa Efigênia no Rio de Janeiro. Esse 

complexo cultural deixou marcas evidentes de sua não subordinação ao sistema imposto pela 

sociedade escravista.  
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Figura 32: Jesus cristo negro. 

Fotografia Laryssa Fabiano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao terminar essa dissertação, torna-se ainda mais forte e evidente a sensação de que 

a nossa contribuição foi apresentar esse tema ao campo do patrimônio do estado do Rio de 

janeiro. Não só pela necessidade de aprofundamento de pesquisas nesta área que possam 

subsidiar politicas públicas para o campo do patrimônio, mas por sua riqueza, pois ao 

produzirmos uma investigação com uma perspectiva tão singular fomentamos terreno fértil 

para novos trabalhos com abordagens oxigenadas e atualizadas, produzindo diversas novas 

analises. O objetivo principal deste trabalho foi inserir a irmandade de Santo Elesbão e Santa 

Efigênia no campo dos novos patrimônios, algo que se constituiu enquanto tarefa bastante 

árdua pelas dificuldades encontradas e elencadas. 

A necessidade de reconhecermos as irmandades no Rio de Janeiro como um bastião, 

como um foco de resistência contra a escravatura e o seu processo de morte através da 

domesticação do corpo negro se faz importante, pois ampliamos nossa olhar para outras 

possibilidades que não aquelas normativas a uma historiografia que elenca apenas algumas 

das opções como únicas. Portanto, operando no campo da mescla do cruzo, a irmandade de 

Santo Elesbão e Santa Ifigênia coloca – se como um dos primeiros polos de resistência 

fomentando uma forma desse corpo não ser escravo de nenhum senhor.  

Reconhecemos as irmandades como instituições culturalmente híbridas e que 

cumpriram funções diversas, pois além de proporcionar a melhoria da vida dos seus 

integrantes (africanos, crioulos e pardos, dentre outros), escravos ou não, exerciam 

―importante papel na formação de uma ‗consciência negra‖. O legado negro africano deixado 

pela Irmandade de Homens Pretos de Santo Elesbão e Santa Efigênia no Rio de Janeiro em 

sua Igreja que foi desconsiderado no tombamento realizado pelo INEPAC, e executado pelo 

Estado do Rio de Janeiro demonstrando-se deficitário e ineficaz. Percebemos que, das ações 

de apagamento que o poder público no Rio de Janeiro promoveu, seja estrato ou município. 

essa se faz a mais letal visto que opera no campo da ignorância e esquecimento do bem a ser 

preservado. Ora, se temos uma legislação que se mantém antiquada e obsoleta, pois é a 

mesma utilizada pelo Estado da Guanabara, portanto década de 1960, logo se pode concluir a 

falta de perspectiva e preocupação com a área de proteção e salvaguarda do patrimônio 

fluminense e eminente.  

O processo a que nós referimos consiste na ação de apagamento pela invisibilização 

da existência do bem, portanto, não falamos (ou construímos) qualquer uma proposta que 

pense e/ou articule aquele patrimônio como política de modernização (município do Rio) ou 
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qualquer que seja a politica do governo. Essa operação é pautada por um ideal de abandono 

que fomenta, literalmente, o abandono, e o esmagamento do bem em meio a uma cidade que 

cresce e se ―moderniza‖ a sua forma. Por este prisma, o hiato deixado pela gestão pública na 

política de salvaguarda viabiliza que o patrimônio tenha compartimentado e alugado, por 

exemplo, no caso da irmandade estudada que possui um espaço do sua igreja cedida para 

outros fins que não aqueles pensados e voltados para o bem da irmandade e suas funções não 

estamos falando de novos usos para o bem em questão. 

O interessante de termos percebido isso está em podermos visualizar esse processo 

em outras igrejas também, na mesma área, que passam por um processo de sufocamento físico 

algo que podemos associar como uma espécie ―gentrificação socio-cultural‖ ao terem intensas 

mudanças estruturais, inclusive o perfil dos moradores e frequentadores, ao em torno sem 

nenhuma preocupação com o bem estar do patrimônio até um afastamento dos fiéis ou 

simpatizantes. Um fato simbólico desse processo de apagamento por invisibilização e de 

afastamento ocorreu na primeira vez que visitamos a igreja da irmandade. Precisamos 

perguntar onde ficava, pois, entrada do espaço estava coberta por camelôs e suas mercadorias, 

(imagem 7) esse outro uso e um não cuidado e fiscalização do poder público acabam por 

dificultar o acesso ao espaço 

Na Cúria Metropolitana do Rio algumas dos livros ou códex solicitados estavam 

inabilitados por conta do desgaste do tempo. Os documentos situados na Biblioteca Nacional 

às referenciam dadas não batiam com a localização, guardado na secção de obras raras, se não 

tiver um especialista com boa vontade, não se acessa a informação desejada. 

No Museu do Negro, está abrigado no segundo andar da Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos e de São Benedito o museu passou um longo tempo fechado por 

questões técnicas entre a Irmandade, de mesmo nome da igreja, antes detentora deste 

patrimônio, e a arquidiocese. 

Os arquivos da Igreja de Santo Elesbão e Santa Ifigênia, que comporta a 

documentação da irmandade, não são abertos para pesquisa, precisando de uma autorização 

previa do atual administrador, depois de várias tentativas sem sucesso, trilhei outros 

caminhos. Recorri a uma pequena documentação digitalizada pelo LABHOI - UFF e 

disponibilizada via internet www.labhoi.uff. 

O LABHOI em sua estrutura física encontra-se fechado pela corte de recurso imposta 

pelo governo federal a área de pesquisa. Mesmo assim apesar das dificuldades encontradas, 

conseguimos acessar o compromisso da irmandade. Essa fonte fala por si só, através dela 

localizamos fragmentos, resquício de práticas, as festas, mas em especial o culto aos 
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ancestrais com o cortejo entoado por cantigas gentílicas e o uso da vara símbolo de poder dos 

ojés responsáveis pelo culta a boa morte entre outras narrativas possíveis que podem ser 

construídas com a leitura atenta do documento. Pois ali estava a memoria ancestral registrada 

pronta a ser Caracterizar na perspectiva de uma comunidade negra local no Rio de Janeiro a 

partir das suas especificidades. 

A fotografia foi um recurso utilizado para o aprimoramento e aprofundamento da 

pesquisa. O uso das imagens permitiu também a comprovação nossos argumentos.  O poder 

de ampliação da fotografia permitiu encontrar elos do passado, sendo assim possível afirma 

que a irmandade se constituiu como um local de ―hibridismo cultural‖, sendo dados novos 

usos para um local formal da religião judaico cristã. Também pudemos constatar do 

mantenedor e formulador de identidades sendo, ―essa aberta‖ e em ―constante interação com o 

outro‖. 

Infelizmente nem tudo que gostaríamos foi possível desenvolver nessa pesquisa, 

algumas das razões já exposto ao longo do trabalho. A saúde fragilizada, a pandemia que 

coibiu nossa mobilidade acarretando no fechamento de vários locais de pesquisa. Mas um dos 

fatores que, mais incomodaram fora a dificuldade de acesso às fontes primárias, por mais que 

outros pesquisadores que estudaram o mesmo objeto, isto é, a Irmandade de Santo Elesbão 

Santa Efigênia no Rio de janeiro, Século XVII dessem a pista de onde encontrar tais 

documentos eles se tornavam invisíveis.  Nesta parte do trabalho propomos o apontamento e 

problematização de algumas questões percebidas no transcorrer do trabalho. Objetivamos que, 

mais do que meras críticas, essas considerações acerca do campo do patrimônio se 

configurem como trampolim para novos trabalhos e um desenvolvimento das pesquisas sobre 

Irmandades de Homens Pretos no Rio e no Brasil, em especial no campo do patrimônio 

Cultural.       
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